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TEORIA DA QUASE NACIONALIDADE^) 


PROF. BARRETO CAMPELIO 

O Direito é uma adequação da justiça à utilidade social. Nasce pelo estímulo 
dos fatos e exige, para sua formação e efetivo exercício, um conteúdo ou lastro 
de realidades. Manifesta-se, nas origens, limitado a alguns fatos emergentes e 
dramáticos, deixando vasto espaço do seu campo específico às soluções espontâ¬ 
neas dos interessados, às tendências gerais dos grupos humanos, às regras volan¬ 
tes de convivência e cortesia, sem outras sanções além da repulsa pública. 

Êsse núcleo de fatos geradores do direito primitivo vai-se lentamente alar¬ 
gando para alcançar situações próximas e semelhantes, de maneira a comportar 
novas soluções equivalentes, é a analogia, o mais elementar dos processos men¬ 
tais de indução, a causa real da extensão do Direito, que, simultaneamente, ganha 
em profundidade pela compreensão mais nítida, perfeita e equânime das regras 
e soluções anteriormente aceites, reivindica o que lhe é próprio e abandona as 
aderências. Em seguida, adopta terminologia adequada, diversa da lirv gnggAiri 
comum em que a princípio se manifestara, e adquire, enfim, depois de sucessivos 
polimentos, expressão que acaba por ser exata. 

Em linhas gerais, portanto, a marcha do direito se faz em dois sentidos: 
no horizontal, por analogia ou aplicação a casos semelhantes; e, no vertical, por 
compreensão mais clara e exata das sínteses preestabelecidas, em cujos princí¬ 
pios gerais, a cultura paciente e metódica dos juristas, a meditação dos filósofos, 
a paciência sensitiva dos poetas, a contribuição acumulada e anônima das mul¬ 
tidões, murmurante na alma dos povos, descobrem aplicações nunca imaginadas. 
Assim, o «suum cuique tribuere», dar a cada um o que é seu, princípio traçado 
pelos juris-consultos romanos para fórmula de justiça com sentido exclusiv&mente 
individual, veio, por compreensão, a serviT de norma à justiça social, que consiste 


C) Publica-se esta conferência, proferida no Gabinete Português de Leitura em 3 de Outubro 
de 1942, como homenagem ao falecido precursor da quase nacionalidade luso-brasileira. 
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em se dar a cada um, não o que tenha por legítima aquisição, mas o que deva 
ter pela dignidade humana, 

A extensão é rápida porque a analogia está ao alcance de todos e logo se 
impõe pela evidência, ao passo que o aprofundamento exige esfôrço, tempo, vagar 
e circunstâncias propícias. 

Não esquecer, todavia, que os fatos sociais são de tal modo necessários 
à interpretação do direito imanente que, às mais das vêzes, e, talvez, sempre, a 
indução e a dedução tanto aí se confundem que é perigoso, nessa matéria, sepa¬ 
rar-se a extensão da profundidade, como, aliás, a rigor, não há, era lógica, indu¬ 
ção e dedução, mas um só e mesmo processo mental. 

Por outro aspecto, a lei é a melhor expressão do direito porque a coação 
social se exerce, através dela, de modo pleno e eficaz. Não se pense, contudo, 
que seja a única, como querem os pragmatistas de todos os tempos. Êsses tais 
chamaram-se sofistas em Atenas e foram confundidos pela maiêutica de Sóorates, 
o estranho filósofo que exigia, nas leis, um conteúdo de direito, mas, por esqui¬ 
sito respeito a elas, heheu cicuta e morreu podendo aceitar a fuga, segura e certa, 
que os seus discípulos e amigos lhe ofereciam. Surgiram ainda em Roma e rece¬ 
beram cabal repulsa de Cícero em De República, sobretudo em Pro-Milone, quando 
afirmou categòricamente a existência de uma «non scripta sed nata lex». Deno¬ 
minam-se hoje técnico-juristas e estão na moda. Partem da lei e na lei terminam. 
O sub-solo social de onde o Direito brota como as fontes de águas límpidas, a 
presença incerta e tímida, mas sensível, de um direito imanente em busca de 
expressão legal, os altos princípios de justiça, moralidade e humanismo, infor¬ 
mativos das leis, a pedirem interpretações era regras de convivência práticas e 
exequíveis; tudo isso lhes é indiferente, files não são jurisconsultos, mas simples 
legistas, pois fecham os olhos ao direito natural, cuja existência negam, conside¬ 
rando-o mera abstração e utopia. 

Partidários embuçados da fôrça bruta, os progmatistas disfarçam as suas 
verdadeiras convicções mediante a negação dos princípios superiores de que as 
leis são simples cópias, ora fiéis, ora imperfeitas. Eis que, negando o direito 
natural porque lhe falta coação-, implicitamente se confessam servos da fôrça. 

Hermann Post teve a respeito da formação do direito uma concepção feliz 
e exata. Imaginou que o direito surgira nos grupos humanos primitivos como 
ainda hoje se faz o govêrno doméstico das famílias, isto é, através de regras im¬ 
precisas e variáveis, nas quais a afeição tempera o arhítrio, soberanas umas famí¬ 
lias diante das outras, fase esta última que ainda agora atravessa o direito 
internacional, sujeito penas à simpatia humana, a obrigações voluntàriamente 
aceites e aos altos princípios de fraternidade cristã, 

Ora, negar se a existência do direito natural, só porque êle não tem ocasio¬ 
nalmente meios de tornar-se efetivo, equivale a fazer-se o elogio de fôrça pura 
e simples; assim como dizer-se o elogio que êle não existe só porque há leis con- 



O Prof. Barreto Campello, precursor da quase nacionalidade luso-braslleira, proferindo a sua conferência 




6 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


TEORIA DA QUASE NACIONALIDADE 


7 


trárias aos princípios fundamentais da moral, seria o mesmo que negar-se capa¬ 
cidade de raciocínio a quem, violentado, sustentasse o absurdo. Há, também, 
símiles da interpretação infiel do direito no conhecimento do mundo físico. Aris¬ 
tóteles formulou a lei de gravidade ligando-a ao pêso dos corpos. Veio Galileu 
e fê-la depender da massa, sem que, todavia, a fixasse nas suas relações com 
o espaço. Pareceu, depois, que Newton a tivesse formulado com absoluta precisão, 
relativamente à massa e à distância da terra, mas já agora aparece a dúvida 
levantada por Einstein. 

Dir-se-á, acaso, com apôio nas vicissitudes pelas quais passou essa lei e na 
variedade das suas fórmulas, sucessivamente propostas, que ela não existe? 

Eis por que Péricles ditou estas sentenças: 

«Vejo que errei em chamar leis as ordens de um tirano, acostumado a man¬ 
dar sem persuadir que, em tal caso, é de violência que se trata, não de lei». 

Sob outro ângulo de visão, a alguns parecerá que o estímulo dos fatos, a 
que se liga a gênese do direito, justifique uma legislação oportunista, único fun¬ 
damento do direito para. os pragmatistas, seus teóricos, e para os homens de 
acção, que, a ferro e fogo, realizam as concepções dos céticos do Direito. Mas, 
não há tal. Quando se reconhece o estímulo dos fatos, não se afirma que êles 
absorvam a vida do direito, mas sim, que o fato social, sendo um complexo ou 
série de acontecimentos isolados, só se considera como tal quando é fixo, cons¬ 
tante, generalizado e permanente. O efêmero e ocasional é próprio do indivíduo 
e do momento que passa, não merecendo, por isso, a atenção dos sociólogos e 
jurisconsultos. Do perpétuo, é que cuidam a sociologia e o direito. E só o bem, 
a justiça e a utilidade se firmam no tempo e no espaço. O mal e o êrro são 
sempre transeuntes, posto que a cada passo se renovem por outros erros e ou¬ 
tros males, 

A lembrança dêsses princípios gerais acêrca da gênese do direito serve para 
justificar a tese qüe me aventuro a demonstrar, isto é, que as categorias jurídicas 
do homem quanto à nacionalidade, até hoje formuladas e correntes nos autores, 
nas legislações, nos tratados e nas práticas diplomáticas, não estão completas. 
Além do estrangeiro e do nacional, do nacionalizado e do naturalizado, outra fi¬ 
gura deve ser criada. 

Ela surge nítida da observação dos fatos na órbita internacional, tomado 
o fato na sua significação sociológica de tendência colectiva e permanente. 

A realidade social a que se prende êsse fenômeno, digno de atenção e aturado 
estudo, foi o descobrimento da America. Os europeus que colonizaram' o novo 
mundo podem ser destacados em dois grupos: o dos que traçaram e mantiveram 
linhas divisórias entre êles e os elementos étnicos autóctones ou adventícios de 
outra procedência; e os que confraternizaram com êsses elementos raciais. Nos 


primeiros, incluem-se a Holanda na sua Guiana e na dominação ocasional do 
nordeste brasileiro; os franceses e ingleses nas Guianas. Fazem parte do segundo 
grupo, os ingleses na América do Norte e em certa zona do Canadá, os franceses 
também nèsse Domínio, os espanhóis em algumas regiões dos Estados Unidús, 
em tôda a América Central e em grande parte da América do Sul; e, sobretudo, 
os portugueses no Brasil, onde a adesão do colono à terra e ao sangue autóctone 
ou adventício foi total, em núpcias generalizadas, sem reserva nem preconceito 
de espécie alguma. 

À amatividade do povo português devemos nós, os brasileiros, a feliz solu¬ 
ção racial que nos evitou o grave problema que separa, em campos opostos, as 
várias correntes étnicas, formadoras da grande e idealista nação norte-americana. 
Oxalá possa adotar, em breve, a solução brasileira, única possível, o povo admi¬ 
rável que, ao nascer, teve ânimo e audácia para destruir os piratas barbarescos, 
aos quais até a Espanha, a França e a Inglaterra pagavam tributos. Nobre nação 
que, fiel aos impulsos cavalheirescos das suas origens, ainda agora abandona a 
opulência e a segurança para repetir, contra outros piratas, em céus, em mares 
e em terras distantes, as façanhas dos cavaleiros da Provença, quando êstes, ven¬ 
cidos e desorientados, pedem em vão misericórdia ao seu hediondo carrasco, 
como se os tigres pudessem ser compassivos e humanos. 

Os europeus que confraternizaram na América com os nativos criaram uma 
situação sui generis, tipica, original, inteiramente desconhecida dos padrões clás¬ 
sicos do direito internacional, que só classifica os homens, segundo a naciona¬ 
lidade, nas categorias já apontadas. 

A independência das novas pátrias oriundas de Portugal, da Espanha e da 
Inglaterra, foi, no início, precária, como tôda vida nascente. Elas transpuseram 
êsse período de incertezas sempre temerosas de que as suas respectivas metró¬ 
poles, em algumas das oportunidades tão frequentes no mutável e tumultuário 
cenário internacional, passassem a reivindicar os seus perdidos direitos. Assim 
vacilantes, essas pátrias de formação recente puseram-se em guarda contra seus 
antepassados e mantiveram aquelas categorias internacionais de pessoas, que, 
no momento, lhes eram necessárias para garantirem os direitos dos seus na¬ 
cionais. 

Mas, passaram-se os anos, consolidaram-se as novas pátrias, tornou-se defi¬ 
nitiva e irretratável a separação política entre as colônias e suas metrópoles. Ao 
pavor das reivindicações, seguiu-se o Teceio entre as novas soberanias. Os néo- 
-espanhóis entraram a desconfiar dos néo-portugueses, transportando, sem razão, 
para êste continente, velhas contendas. A extensão .territorial, o crescente poder 
e riqueza dos Estados Unidos e também o massíço continental brasileiro causa¬ 
ram apreensões às repúblicas em que se fraccionou o Império colonial da Espa¬ 
nha na América. 
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Os propósitos reais de respeito a tôdas as soberanias aqui formadas, os 
interesses recíprocos, a íntima compreensão entre todos os países americanos 
e, sobretudo, o panorama da Europa, convertida em fogueira de ódios, mar de 
sangue e terremoto por força maior, dissiparam, pouco a pouco, as ilusões óticas 
de que resultavam aqueles fantasmas, Aproximaram-se e, afinal, irmanaram-se 
todos os povos americanos numa reunião de nações como só há exemplo na 
chamada República Cristã, que, por tanto tempo, beneficiou a Europa, 

Há escritores e estadistas impacientes que notam atraso no compasso in¬ 
ternacional de alguns dêsses povos. Ninguém se iluda, No piano a quatro mãos, 
o fato de um dos executantes não ter ainda dedilhado, nada exprime, Quando a 
pauta exigir a entrada do pianista, que parece alheio, êle executará a sua parte 
com precisão, oportunidade e alma. 

O panorama das nações americanas é, hoje, por um lado, de confiança tran¬ 
quila e verdadeira fraternidade entre tôdas elas: .e, por outro, de respeito e dedi¬ 
cação pelas nações de que provieram e das quais se separaram por motivos 
políticos, de vez que permaneceram, não obstante a divisão, laços profundos de 
língua, de religião, de costumes, de tendências, de sentimentos, de sangue, de 
idéias e de culturas, os quais nunca se desataram, e ao contrário, com o tempo 
e as circunstâncias, mais se apertam, 

O desenvolvimento e fixação definitiva das relações entre os colonizadores 
europeus e seus descendentes americanos retomaram, desfarte, passados os pri¬ 
meiros arrepios da divisão, seu rumo natural e inevitável. A separação fôra um 
acidente político; a volta às matrizes é um imperativo sentimental e sociológico. 

Na verdade, tristes dos homens e, principalmente, dos povos, que não amam 
nem honram os seus antepassados, pois, se o homem é o representante ocasional 
e transitório de uma família, a cuja árvore genealógica indissolüvelmente se liga, 
os povos são conservadores perpétuos das nações de que descendem, desdobra¬ 
mentos, repercussões, fórmulas actuais dos seus moldes e padrões originários, 

O espetáculo dramático do mundo em chamas convence os mais esquivos 
e rebeldes de qué ó indissolúvel a ligação entre as metrópoles européias e suas 
antigas colônias americanas. Aí estão os Estados Unidos deixando suas comodi¬ 
dades e -interêsses para salvarem a indómita Inglaterra da bota estúpida do 
prussiano. Veja-se também Portugal, não obstante a neutralidade política em que 
se colocou, solidarizar-se moralmente com o Brasil, quando o nosso país, infame 
e traiçoeiramente atacado, reagiu contra os novos bárbaros que, na sua soberba 
e insânia^ presumem que ditarão pela arrogância, pelo terror, pela insídia, pela 
felonia e pela desumanidade, submissões covardes à honra e direito alheio, 

Antes das manifestações inequívocas dos governos a propósito da atual 
conflagração, já a alma dos povos irmãos espontâneamente se manifestara. 
Quando os Estados Unidos ainda eram neutros, milhares dos seus súbditos já 
serviam, como voluntários, sob a bandeira inglesa, Os canadenses de origem 
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britânica vão à guerra, pela Inglaterra, como se o próprio Domínio estivesse em 
armas pela sua honra ou pelos seus interêsses particulares; e os que descendem 
de franceses escolhem de preferência as costas da França exangue e trucidada 
para os seus saltos audaciosos e heroicos, Logo que o Brasil entrou na guerra, 
um caudal de portugueses acorreu aos quartéis pedindo armas e confraterni¬ 
zando com os nossos invictos soldados. 

Que é isso? É a voz do sangue, a tendência profunda da alma dos povos, que 
não distingue territórios nem conveniências para soltar o seu grito de guerra, 
quando as raízes com que se alimenta são feridas na sua seiva milenária. É que 
há, no subconsciente dos homens e dos povos, um espesso sedimento de tendên¬ 
cias, de imagens, de panoramas, de sensações e de idéias dessassociadas nos seus 
elementos constitutivos, sem ordem nem ligação. Esse resíduo permanece dor¬ 
mente, amorfo e inerte. Dir-se-ia um depósito fragmentário, heterogêneo e des¬ 
conexo, um lastro morto, um entulho incapaz de qualquer combinação e resultado, 
Surja, porém, um estimulo, apresente-se uma oportunidade, flameje uma 
centelha, e tôda essa massa aparentemente incombustível de repente encandesce, 
-nflama-se e, das suas entranhas, dardeja raios de revolta, de heroísmo, de dedi¬ 
cações sobrehumanas, quando tôda ela não se conjuga em idéias— fôrças, que 
decidem da vida dos homens e do destino dos povos, 

O tempo, que, lento e lento, tece o véu que esmaece os fatos pretéritos, os 
lances heróicos do passado, as emoções intensas e profundas, tôda a vida acumu¬ 
lada das gerações, que se foram sem deixar vestígios superficiais, mas perma¬ 
nece latente e hibernada; o tempo, fator de esquecimento e inércia, é, era último 
turno, o sedimento que afnalgama todo o passado, para, nessas- explosões vulcâ¬ 
nicas da alma dos povos, converter, por estranha inversão dos seus efeitos, numa 
síntese breve, impetuosa, flamejante e invencível, tudo o que se foi e passou, 
o que é longínquo e remoto, em formas atuais e vivas, como se fossem cenas do 
instante em que explodem, Então, e só então, o presente é todo o passado. 

Esses milagres, não os faz, contudo, a razão. O cérebro é incapaz dessas es¬ 
tupendas concentrações, Só o coração, órgão do sentimento, pode impelir o 
pêso morto do passado, animando-o dessa estranha vida que, de longe em longe, 
revela, em tôda a sua beleza, esplendor e pujança, a alma oculta dos povos. 

Esses movimentos vêm do coração, êsse desconhecido e caluniado, cujo 
elogio o genio verbal de Rui Barboza fez, na Oração aos Moços, com acentos de 
epopéia: 

«O coração não é tão frívolo,- tão exterior, tão carnal quanto se cuida. Há 
nêle, mais que um assombro fisiológico, um prodígio moral. É o órgão da fé, o 
órgão da esperança, o órgão do ideal. Vê, por isso, com os olhos da alma, o que 
não vêem os do corpo. Vê ao longe, vê em ausência, vê no invisível e até no infi¬ 
nito vê, Onde pára o cérebro de ver, outorgou-lhe o Senhor que ainda veja e não 
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sabe até onde, Até onde chegam as vibrações do sentimento, até onde se perdem 
os surtos da poesia, até onde se somem os vôos da crença, até Deus mesmo, 
imviso como os panoramas íntimos do coração, mas presente ao céu e à terra, 
a todos nós presente, enquanto em nós palpite, incorrupto, no seio, o músculo 
da vida e da nobreza e da bondade humanas». 

Foi o que também disse, por outras palavras, Draghicesco, La realité de 
1'espit; 

«Ce que fait émerger un groupe d'élements de 1’experiense passée dans la 
lumière de la conscience, ce que les atualise, pour aànsi dire, c'est le plus ou 
moins d’émotivité qui les a acompagnées à 1'origine». 

Dir-se-á, porém, que aqueles acontecimentos supremos e anormais, acima 
invocados, não são aplicáveis aos quadros da vida ordinária dos povos. De acordo. 
Mas, quem não vê que o padrão cotidiano de nações assim entrelaçadas corres¬ 
ponde, precisamente, ao dos momentos extraordinários? 

Tècnicamente, o português é estrangeiro no Brasil, como o brasileiro tam¬ 
bém o é em Portugal. Um inglês está nas mesmas condições nos Estados Unidos 
e um ianque na Inglaterra, O mesmo acontece com os espanhóis nas repúblicas 
americanas que êles fundaram e com os cidadãos de tais países na Espanha. 
Não há, no sistema das leis de cada uma dessas nações, ou nas regras do direito 
internacional, distinção entre as pessoas figuradas e qualquer outro estrangeiro. 
Todos êles cabem na vala comum dos estrangeiros, isto é, todos são iguais pe¬ 
rante a lei internacional, como semelhantemente diria o postulado da Revolução 
Francesa, aplicável a tôda espécie de contratas, esquecido de que um homem 
faminto, que só dispõe da fôrça do seu braço, não pode, na realidade, contratar 
era igualdade de condições com quem, cômoda e indefinidamente, espera o bara¬ 
teamento do salário. 

Eram, portanto, platônicas as garantias do código de Napoleão, oriundas 
daquele postulado, relativamente ao contrato de trabalho, como irreal é hoje a 
classificação jurídica dos não nacionais, 

É fato patente e indisfarçável que entre um português, não nacional, e 
todos os outros estrangeiros residentes no Brasil, há uma diferença essencial 
e específica. Também nós, em Portugal, somos algo mais que simples estrangeiros. 

Invocando, portanto, as linhas gerais da formação do direito; aplicando a 
êste fenômeno social o que disse o forte pensador romeno Draghicescod o cons¬ 
ciente, isto é, que a consciência refletida é inteiramente uma consequência da 
consciência-sensação; e interpretando o direito imanente ou natural, que se insi¬ 
nua por entre as frestas e lacunas do direito clássico e seus padrões fósseis, 
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penso, sinceramente, que, entre a categoria do nacional e do estrangeiro, é ne¬ 
cessário, urgente e inevitável, a do quase-nacional, classe privativa dos súbditos 
de países europeus e americanos ligados por identidade de origem, estatuto que 
com justeza se aplica, como a ninguém, a brasileiros e portugueses, 

Peço vénia para relatar duas observações pessoais, oriundas de fatos sim¬ 
ples, é certo, mas que ilustram incisivamente essa afirmação. 

Saltei em Lisbôa, em Maio de 1925, e fui passear de automóvel, com a famí¬ 
lia, pela cidade. Meu filho José, então menino, quis viajar ao lado do motorista 
que delicadamente se recusou. Não vi mal ao desejo da criança, e insisti, O ho¬ 
mem anuiu, e lá fomos, Pouco adiante, um guarda de veículos fez sinal e o auto¬ 
móvel parou, 

Assisti, então, a um diálogo, que para sempre me ficou na memória, entre 
o guarda e o motorista. 

O polícia reclamou contra a ida do menor junto ao condutor do veículo, o 
que era proibido e eu ignorava, -Multou-o, e apreendeu o automóvel, 

O pobre homem defendeu-se alegando que nós, brasileiros, Unhamos insis¬ 
tido e ele não soubera recusar o que lhe pedíramos. 

— Ah! são brasileiros? neste caso, pode seguir. 

E lá se foi o carro pelas ruas de Lisboa, contra os regulamentos, só porque 
os passageiros eram brasileiros! 

Ao escrever esta conferência, quis tirar a prova do sentimento generalizado 
entre os brasileiros acerca dos portugueses residentes no Brasil. Chamei a inter¬ 
rogatório dois dos meus filhos menores: Tarcísio, de 8 e Geraldo, de 10 anos de 
idade. Para surpreender o que êles sentiam ou pensavam a respeito do assunto, 
propús-lhes uma questão a guisa de teste. 

— Se aparecessem três homens, um turco, um francês e um português, à 
procura de emprêgo, qual dêles vocês escolheriam? 

Responderam imediatamente e sem vacilar: o português. 

A resposta não me satisfez. Talvez influísse nas crianças a possibilidade de 
se comunicarem com um empregado que falasse a mesma língua. 

Ataquei, então, a questão no seu âmago, posto que de forma indireta e 
accessível à mentalidade das crianças, Expliquei-lhes que, segundo a lei, só os 
brasileiros são nacionais. Exposta a matéria legal, perguntei-lhes, em seguida, o 
que era um português. Responderam que não sabiam, Perguntei-lhes, ainda, se 
o português era nacional. Responderam que não, como eu lhes dissera. Indaguei, 
então, se seria estrangeiro e afirmaram que também não é. 

Por onde se vê que até os meninos brasileiros, sem poderem expressar con¬ 
venientemente o que sentem e pensam, sabem, por intuição, que um português 
não é estrangeiro no Brasil. 

Pedro Ernesto, um grande coração de brasileiro, nascido em Pernambuco, 
já havia homologado, quando Prefeito do Distrito Federal, com palavras memo- 
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ráveis, o ingénuo juízo dos meus filhos, acêrca da condição internacional dos 
portugueses no Brasil, 

«Não considero os portugueses estrangeiros no Brasil, porque não se pode 
considerar estrangeiro quem fala a nossa língua, quem tem os nossos costumes, 
quem adora a nossa pátria, quem é, pelo sentimento, pela História e pela famí¬ 
lia, nosso irmão». 

Nada mais verdadeiro, O estrangeiro é um ser estranho, diferente dos nacio¬ 
nais. Ele fala, em regra, outra língua, tem costumes diversos, seus sentimentos 
não se aferem pelos nossos. A sua psiché é sensível a estímulos que não nos 
impressionam e fica inerte aos que nos chocam. As multidões estrangeiras dor¬ 
mem quando estamos despertos e reagem quando dormimos. 

Ora, os portugueses não são assim. Eles vibram ou amodorram conosco, 
riem quando nos alegramos, choram quando os nossos olhos se humedecem. As 
suas cantigas são dolentes e saudosas como as nossas, o seu altar é o mesmo, e, 
sobretudo, êles têm, como os brasileiros, uma dedicação especial pela Virgem 
Maria, a criatura singular que foi o esforço máximo do barro humano para se 
elevar até Deus, a alma puríssima que pôde ligar o céu à terra. 

As crianças brasileiras sabem ou sentem tudo isso e eis por que, com 
muita razão, espontâneas e ingênuas, incapazes de se contrafazerem como certos 
doutores, não os consideram estrangeiros. Os nossos estadistas verdadeiramente 
representativos também expressam êsse sentimento espontâneo da população, 
em declarações oficiais. 

Assim, o processo de integração do direito internacional exige a criação de 
uma figura que expresse essa situação especial, já que a regra jurídica vem a ser 
a interpretação fiel e prática das realidades sociais. Há uma distinção fixa, gene¬ 
ralizada e inamovível em todos os países em que aquêle fenômeno se manifesta. 
Isso não escapa siquer ao próprio instinto social do povo, que desconhece o 
processo de formação do direito e o método jurídico. De modo que, intérprete 
dos fatos sociais, a doutrina dos jurisconsultos e o direito internacional devem 
abrir os quadros heráldicos da teoria da nacionalidade e dar foros de nobreza 
a mais uma categoria, pois, evidentemente, as comportas atuais não contêm o 
fato que se avoluma e já transborda, 

Já passaram aqueles tempos mesquinhos em que M. Cremieux poderia dizer 
a propósito de Lord Brougham, que queria naturalizar-se francês permanecendo 
inglês: «La France n'admet pas de partage; pour devenir íl faut cesser d'être 
anglais». 

Os tempos mudaram. Recentemente, a Inglaterra ofereceu a todos os fran¬ 
ceses a dupla nacionalidade, contando que a França não se submetesse aos seus 
brutais e pérfidos conquistadores. 
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i Como, pois, brasileiros e portugueses continuarão a considerar-se recipro¬ 
camente estrangeiros, por errônea ficção de direito? 

A inovação, posto que arrojada, tem alguns vagos precedentes análogos na 
prática internacional. Bluntschli, no § 373 da sua codificação, reconhece que, nas 
Confederações, os cidadãos de cada Estado confederado têm dupla nacionalidade, 
uma no Estado onde nasceram, outra que a confederação lhes outorga, Frantz 
Despagnet, Cours de Droit Public, 2.‘ edição, pag, 339, menciona o caso de con¬ 
flitos legislativos na Confederação Suiça de que resultavam os sem pátria (KEIT- 
MATHLOSEN), situação anómala que a lei suíça de 3 de Dezembro de 1850 
resolveu considerando o domicilio como pátria. 

Não há, efectivamente, confederação entre as metrópoles européas e as 
pátrias americanas que surgiram das suas antigas colônias. Há, porém, mais do 
que isso. A Confederação é, apenas, um laço político, ficando acantonados e 
distantes os Estados confederados. No caso figurado, sobretudo entre brasileiros 
e portugueses, há um abraço fraternal, isento de dúvidas, suspeitas e reservas, 
urna reunião de família, uma identidade perfeita. 

Eis por que o Brasil acaba de romper com essas convenções fictícias e 
inexpressivas em recentes atos oficiais, Portugueses trabalham nas Repartições 
Públicas do Rio de Janeiro e é expressivo o despacho do sr. Presidente da Repú¬ 
blica na petição em que alguém lhe pedia concedesse visto permanente no passa¬ 
porte do filho: «Deferido por ser português». A expressão é lapidar e condensa 
em quatro palavras o sentimento uníssono do Brasil, Ninguém diria mais e 
melhor. 

A condição de nação mais favorecida, cláusula universalmente aceite para 
atender a estas e outras situações semelhantes, vem a ser outro precedente in¬ 
ternacional que acena de longe para a omissão do direito. 

De modo que as antenas dos jurisconsultos devem captar o que todos sen¬ 
timos e pensamos, o que a prática generalizada sanciona de pleno coração e, 
enfim, o que os nossos expoentes representativos e o Chefe do Governo já ensaiam 
pelo fato; e, resolutamente, devem formular, de direito, a verdadeira e exata 
situação dos portugueses no Brasil e dos brasileiros em Portugal, 

Por que marujos portugueses não podem comandar navios de cabotagem ao 
longo das costas que êles descobriaram e povoaram? Por que as entranhas da 
terra brasileira, êsse coração de ouro que eles tanto amam e é semelhante ao 
seu, continuarão fechadas aos mineiros portugueses? Por que os nossos mares, 
onde as suas quilhas audaciosas deixaram esteiras indeléveis, permanecem inter- 
dicfcos aos pescadores portugueses? Por que serão eles excluídos do jornalismo, 
se os jornais são escritos na língua deliciosa que nos legaram? Por que os casa¬ 
mentos, como o do Príncipe d. Duarte com a Princesa d. Maria Francisca, deixa¬ 
rão de ser válidos quando celebrados perante a legação de Portugal no Brasil? 
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Haverá, acaso, qualquer distância em matéria de família entre brasileiros e por¬ 
tugueses? Não somos urna só e mesma família? 

Os fatos clamam, portanto, contra os quadros apertados de legislação, A vida, 
na sua plenitude e realidade, antepõe-se a ficções e deficiências jurídicas! O di¬ 
reito, como sempre, acabará vencendo as leis sem sentido nem conteúdo real, e, 
em breve, num futuro que já está raiando nos horizontes políticos brasileiros e 
portugueses, as legislações das duas pátrias irmãs proclamarão o que todos sa- 
hem e praticam, isto é, que os portugueses no Brasil e os brasileiros em Portugal 
não são estrangeiros. 

Isso é uma verdade evidente que está a exigir definição jurídica e termino¬ 
logia própria, porque, em direito, sem instituto e denominação, não há nasci¬ 
mento legítimo. 

Eis por que, no silêncio geral, o humilde jurista que vos fala, lança a teoria 
quase-nacional como ponto de partida para melhores desenvolvimentos. 

Os direitos subjectivos, que essa semkiacionalidade outorgará, com o tempo, 
deduzidos e fixados. 

A quase-nacionalidade assemelha-se à dupla nacionalidade, excluídos, natu¬ 
ralmente, os cargos de mando e representação, eminentemente políticos e, por 
isso mesmo, privativos dos nacionais. O mesmo ocorre com o instituto da na¬ 
turalização. 

Admito que a tradução legal e doutrinária dêste estado de fato, indisfar- 
çável em Portugal e no Brasil, além de ser inevitável, trará resultados apreciá¬ 
veis, não só para as nossas duas pátrias, como também para a direção da política 
geral do mundo, A aliança profunda de todos os povos que falam o português 
fomentará o comércio e o intercâmbio cultural entre os dois países; e, pela sua 
repercussão, ligará, definitivamente, a política internacional de Portugal, da 
Espanha e da Inglaterra à unidade continental da América, o grande bloco polí¬ 
tico que, com os seus princípios de paz, de respeito e de generosidade, substituirá 
depois da conflagração geral do mundo, as rivalidades, as rinhas e os ódios se¬ 
culares que devoram quasi todos os países do velho continente. 

O futuro das nações colonizadoras está, sem dúvida, fora da Europa, assim 
como o das pátrias que aqui se formaram prende-se aos seus países de origem, 
Aquelas não devem, pois, consentir que países intrusos, pela simples fôrça das 
armas ou pela intriga, usurpem a legítima condição internacional que conquis 
taram ao dilatar o mundo conhecido e chumbem às suas loucas pretensões a 
natural influência que os descobridores aqui exercem. Os colonizadores devem 
desfrutar o legítimo resultado das suas glórias e esforços. Êsse uso e gozo é, 
todavia, pessoal e intransferível, direta ou indiretamente, a nações que nada 
têm a ver com a América. Assim, a união perfeita entre Portugal e o Brasil, que 
já existe de fato, mas precisa de chancela do direito em matéria de nacionalidade, 
apoiará Portugal no cenário da política universal, desembaraçando-o de conexoes 


estranhas ao seu feitio e destino, Quanto a nós, além das enormes vantagens 
que isso nos trará, é mandamento divino e natural impulso que honremos os 
nossos antepassados. 

Ao Brasil, portanto, deve caber a iniciativa dêsse movimento. E foi, precisa¬ 
mente, a 22 de outubro, 32 anos passados, que o nosso país, pela voz do grande 
jurisconsulto pernambucano José Higino, propôs, na conferência do México, a 
codificação do direito Internacional americano, já agora uma realidade. Conce¬ 
deu-me Deus a honra, não obstante a minha notória insuficiência, de formular, 
aqui no Recife, onde o Brasil nasceu, a extensão, por analogia, daquela idéia 
para que ela abrace, além dos americanos, como quasemacionais, os povos a que 
devemos o ser. 

A mtahft humilde ideia encontrou no sr, Oorasul Dr. Manuel Anselmo a re¬ 
percussão que realmente merece; mas passaria despercebida se não fôra a sua 
penetrante inteligência, o descortínio da sua visão, o trato que tem dêsses pro¬ 
blemas e, prinoipalmente, a sua generosidade de bom e leal português. 

A êle, portanto, meus senhores e minhas senhoras, as palmas desta noite de 
confraternização, em que espero nos entendamos para sempre, suprimindo, de 
vez, as barreiras legais que nos separam. Que as duas pátrias se abracem saltando 
esses estranhos divisores legais, como dois irmãos que, afinal, se reconhecem 
através do véu inutü que lhes desfigurava a verdadeira fisionomia, 

Enfim, tendo cabido ao Brasil a primazia na codificação do Direito Intera- 
meripano, com essa iniciativa terá o nosso país a glória de ter criado a figura do 
quase-nacional, renovando, pelo seu pensamento e cultura, os quadros envelhe¬ 
cidos e impróprios do Direito Internacional, 

Pagaremos .destarte, a Portugal, um pouco do muito que lhe devemos pela 
fé, pela unidade, pela língua, pelas nobres virtudes e caracteres da raça que nos 
legou e constituem os melhores brasões da nação brasileira, 


SUMMARY 

GLORY TO THE DÓUBLE NATIONALITY 

0ur bulletin publlshes on an hummage to the Brasilian professor Barreto Campeio considered 
the Gabinete Português de Leitura on the subject oí the true nationality of the natives of Brasil 

In his lecture prof. Barreto Campeio quotes many instances of the fact that the feelings of the 
Portuguese and Brasillans towards each other are enough to prove that they are entltled not to be 
considered foreigners in each other country, 

To enphaslse his point of view prof, Barreto Campeio quotes Pedro Ernesto who wrote: 

«I do not consider the Portugueae foreigners in Brasil for one cannot consider foreigner an 
Individual who can speak our language has the same costumes loves our country and his by sentiment, 
history and fatnüy our brother, 





MÍSSEIS NA ÁFRICA, 
TEMA NOVO PARA O BRASILf) 


CARLOS LACERDA 


O avião voltava de m reconhecimento sobre a selva no céu da Gvimé Por¬ 
tuguesa, certo dia do mês passado. De repente, desintegrou-se, De párauqueldas, 
salvou-se o piloto, ofiáal da Força Aerea Portugum. Afiml chegou à base, onde 
fez o releio ofiáal ão estranho acontecimento. 

Não sabia explicar a causa. Nada autorizava a crer m avaria mecânica m 
erro humano. Que teria causado a desintegração ão aparelho? O oficial superior, 
se não me engano o sub-commâante da base, decidiu sobrevoar a area. Fez-se 
acompanhar daquilo que os aviadores chamam o mia», outro avião de escolta 
e protecção. A «ala» voava à retaguarda. Concentrou-se o da frente m observação 
do que haveria no sob, a ver se localizava os destroços. Subitamente, olhando 
para trás, deu por féta do mia», O aparelho de escolta desapareceu, O da> frente 
voltou sozinho. 

No correr daquela semana a Força Aerea Portuguesd perdeu na Guiné mais 
sás aviões. Contra a minha expectativa, o fato foi noticiado, em parte, dim 
deppis, em nota oficiosa, pela imprensa de Lisboa. Apertadas entre o desejo de 
não alarmar as mães portuguesas cujos filhos estão na tropa, e a necessidade 
de não ocultar fato tão grave, que muda o curso dos acmteámentos na Áfrku, 
visivelmente as autoridades portuguesas optaram peto meio terrn. No texto da 
noticia, divulgada como se fosse da redação, de forma quanto possível discreta 
acrescentam-se que os « acidentes » foram provocados pelo i mpacto de msseis 
terra-ar (chamados SAM). E de facto eram mísseis o que causou a «desintegração» 
desses aparelhos. Assim, pela pámára vez foram empregados mísseis terrmr 


(*) Estudo publicado em 0 Estado de St. Paulo, de 20 de Maio de 1973, 
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na guerrilha financiada, treinada e armada por intervenção estrangeira em terri¬ 
tório português êa Âfriaa — a título de auxílio à sua independência. 

Cm a cessação oficial ãa guerra do Vietnã, cmeçtme a intensificar a 
agressão m África Portuguesa, nessa guerra tão desconhecida que alguns levia- 
mamente se permitem comparada aos movimentos peta mâepemkncm úo Brasil 

O fato novo, que é o aparecimento de mísseis, isto ó, de umas de guerra 
moderna, na guerrilha africana, era esperado pelo Estado-Maior português para 
dentro de um ano e meio, aproximadamente. Os fomentadores da agressão ante- 
ciparanue. Dum consequências, imediata uma e outra a mais longo proso, porém 
ainda mais grave, decorrem dem fato novo. 

1, A resistência portuguesa à agressão estrangeira feita para apoiar movi¬ 
mentos internos que em alguns mos existem, ms sem tal auxilio seriam inex¬ 
pressivos, vê agora ainda mis dificultada a sua atuação, A guerra passa a custar 
muito •mais caro. Muitas vem mais. Os aviões já não podem ser os que eram, 
leves aparelhos convencionais, de motor a helíce. Têm de ser a jato, pam que 
a velocidade dê alguma oportunidade de escapar aos mísseis tenra-ar, foceis de 
transportar e lançar de qrnlqmr clareira m selva ou esconderijos improvisados 
na savana. 

Mas, ainda não levando em corda o preço varias vezes superior, e a dificul¬ 
dade cãnâa mim de obter os aparelhos — medímbe compra a nações que votam 
contra Portugal na ONU mas não desdenham vender, ctandestimmmte, material 
Mico a ambos os lados, com fazem algumas das mais cmpkrns e poderosas 
nações do mundo —, ê preciso registrar o fato de que Portugal não dispõe, na 
região, de infra-estrutura pam uma força mea desse tipo. Os portugueses devem 
ser os primeiros a pensar muito seriamente na significação desse fato novo. 

Neste ponto, a ãiscreção com que ele foi noticiado em Portugal não ajuda 
a formar uma opinião publica esclarecida e capaz de atuar. 

2. A guerrilha fomentada do exterior, notoriamente apoiada por governos 
estranhos à África e por governos cuja independência em algum casos é apenas 
ruminai, pois continuam enfeudados às antigas metrópoles por submissão eco¬ 
nômica, agora ganhou instrumentos de ação mais eficazes. Isto, de m Mo 
significa novo alento aos guerrilheiros. De outro, um ameaça de alastrar-se a 
guerra a toda Áfrka do Sul do Saara. As nvaliãwdes tribais e outras, que esquen¬ 
tam o África m smi difícil caminho de afirmações nackmis, dispõem agora de 
rmtrurmúos para o fratricídio e axmtum de ms tirmetes. Mm eminente e 
querido migo, o presidente Senghor, que se cuide. E Houphmet-Boigny, o esta¬ 
dista que governa a Costa do Marfim, também —■ pois são incomodas aos lideres 
extremados, que prolongam na África a querela ideológica e a guerra dos pobres. 

Na mtra margem do Atlântico Sul , defronte da coda brasileira, estão os 
mísseis, ê de se esperar que a úptomada brasileira seja advertida, por outros 
setores, sobre o significado desse fato novo, Ao que parece, alguns memores. 


do Itarmmtl continuam-se alimentando de «slogans» e de costas para a reali¬ 
dade. Quando todos os governos querem comerciar com todas as nações, mde- 
pendentemente de regimes e de ideologias seria um éespmposito dificultar a< 
integração Iwsowfro-bmiteítra a pretexto de vender enceradeiras em Conacry e 
geladeiras m Tmbuctu — se os franceses deixarem, ê claro, 

Fariam bem os governos europeus, que até aqui têm encarado cm bonhmía, 
ou com apreensão tão bem, disfarçada que nem se chega a perceber, a agmsão 
a Portugal. Fariam ainda melhor os norte-americanos, se as preocupações do 
escandalo de Watergate permitirem, em se dar conta de que, apesar da distensão 
e das aproximações na mputa, a agressão continua a minar as tentativas de equi¬ 
líbrio de uma paz amada, superarmada, entre as potências que dividem o mundo 
entre si, cada qual pretendendo, como certos regimes, $alvar o mmdo à sua ma¬ 
neira segundo concepções e interesses próprios, sobre os quais o mundo mm 
sequer é consultado. 

Ainda melhor fariam os brasileiros, em pesar certas circunstancias e fatores, 
Pois não é assunto do interesse unicamente de Portugal, esse falo novo. De resto 
nunca foi, mesmo, antes dele, mas como tal tem sido considerado, mediante gene¬ 
ralizações e sofismas, ms partidos ida ignorância pura e simplória, outros de 
falta de intdigênm política, e ainda outros, de um facciosismo que deturpa a 
própria lógica, além de deformar a História e violentar a natureza ãa política. 

Ê da natureza da política não se deixar conduzir pelos entendidas noutros 
assuntos e sim conduzi-tos segundo interesses permanentes superiores u esses 
assuntos, necessariamente transitórios. Vender à África é importante. Mas, «estar» 
na África é ainda mis importante. Quem não entender isto não deve intervHr no 
problema luso-africano — que é e cada vez mais o será, um problema lusoafro- 
-brasileiro. 


1. PERMANÊNCIA DE SAMZAR 

A «doutrina» de que a política é amoral è um pobre lugar comum; ainda por 
cima, falso. Toda política exprime e contém uma concepção moral. Seja, como 
tem sido em tantos exemplos, a moral às avessas (caso de Hitler, por exemplo). 
Nada mais contrário ao realismo político verdadeiro do que a ignorância sobre 
0 fato de que toda política é, antes de tudo, um conceito moral — de alguma e 
determinada moral; às vezes até aberrante e monstruosa, mas sempre uma con¬ 
cepção moral. Quem não sabe disto não conseguirá ser verdadeiramente realista. 
Nunca passará do oportunismo, que pode fazer a grandeza de alguns indivíduos, 
mas nunca fez a de um povo. 

Foi isto, por exemplo, >o que deu a Salazar grandeza e permanência. Quando 
pela primeira e ultima vez me avistei com António de Oliveira Salazar, ouvi-o 
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dizer muitas coisas que algum dia terei ocasião de reproduzir, quando puder ao 
mesmo tempo marcar nitidamente as razões da minha profunda divergência em 
relação a muitas das idéias e métodos, tão mal imitados?, desse homem. Ressal¬ 
vadas essas divergências fundamentais, esse homem, além de ser um grande 
escritor político e não um repetidor de discursos alheios, foi totalmente devotado 
ao serviço do seu pais. E isto se respeita, por cima de toda divergência. Mas, posso 
aqui divulgar duas observações suas, a propósito da África e do Brasil. Referin¬ 
do-se à política do presidente Janio Quadros, que julgara boa - e sem dúvida o é 
— uma aproximação com os países africanos e asiáticos, mas entendera neces¬ 
sário, para isto, dissociar-se e até hostilizar Portugal na ONU, disse-me Salazar, 
em 1964: 

—O vosso antigo presidente talvez tenha julgado que isso lhe daria, e ao 
Brasil, uma posição de liderança entre as nações negras. Enganava-se. Nunca 
lhe seria reconhecida, nem ao Brasil, essa liderança. Na maioria essas nações são 
dominadas por oligarquias racistas, minadas por divisões tribais que as antigas 
metrópoles mantêm. Estão sob a dependência ou das antigas metrópoles, que 
lhes fornecem o estritamente necessário para sobreviver, e algumas sem isto não 
teriam como existir, ou à mercê de novas submissões a novos senhores, como a 
Rússia ou os Estados Unidos. Essas potências entram na África sob pretexto de 
apoiar a independência dessas nações. 

E resumiu tudo nesta observação: 

«Estão a atear fogo à África e querem expulsar de lá os bombeiros». 

Por bombeiros, é claro, queria dizer os portugueses. 

E ainda: 

—Querem expulsar Portugal da África por ser branco? Mas somos, reconhe¬ 
cidamente, uma cultura que admite e até facilita a mistura de raças. O exemplo 
do Brasil aí está, e os brasileiros certamente não hão de querer renegá-lo para 
aderir ao racismo negro, tão ruim quanto qualquer racismo, Querem expulsar 
Portugal por ser pobre? Mas, isto é confessar que pretendem assegurar aos países 
ricos o domínio das regiões «liberadas». Há quem se permita comparar o caso de 
Portugal em África com o caso da independência do Brasil! Ora,, o Brasil tinha 
uma formação política adulta, quando se tornou independente, E brasileiros que 
queriam a independência. Não estrangeiras a fomentar a guerra civil, para subs¬ 
tituir o domínio português por outro mais poderoso. 

2. POLÍTICA DE HOSTILIDADE NÂO DEVE SER ADOTADA 

, Num ponto estivemos sempre de acordo — e por motivos nem sempre iguais. 
Uma política, já não direi de hostilidade, mas de indiferença em relação à África 
portuguesa, por parte do Brasil, é uma política estúpida e suicida. Pois é do inte¬ 


resse do Brasil a presença portuguesa na África, embora não necessariamente 
na modalidade atual. O essencial é que Angola e Moçambique não sejam hostis 
à integração oom Portugal. E isto, em benefício de ambos, mas sobretudo em 
seu próprio benefício, é o que o Brasil tem de ajudar a fazer. Isto, e não hostilizar 
e largar Portugal às feras a pretexto de não desagradar a outras nações, sejam 
quais forem. Tal política seria apenas romantica, se não fosse apenas tola. 

A solução do problema português na África passa, necessariamente, indispen- 
savelmente, pelo Brasil. Não é lupa linha reta, da Europa à África. É uma eclipse, 
que foca no Brasil. 

Desde logoa não ser que em vez de patriotas fossemos patrioteiros, que 
todo o sentimento de consolidação e aceleração do Brasil não fosse mais do que 
uma impostura, o que não deve ser o caso, devem todos reconhmr que o Brasil 
tem respansabilidaã&s no Atlântico Sul, E tem de assumi-las, em vez de disfar¬ 
çar-se para não vê-las. 

Bem diferente do pacto do Atlântico Norte, mas com a maior urgência, deve 
o Brasil cuidar da formação de uma aliança no Atlântico Sul, essa prioridade de 
que me falava há pouco um estadista português que espero não permaneça con¬ 
denado muito tempo ao ostracismo por motivos de política interna e divergências 
pessoais, Refiro-me a essa fascinante inteligência e vocação de liderança que é 
o sr. Adriano Moreira, ex-ministro do Ultramar e atualmente professor universi¬ 
tário em Lisboa, Um país que tem um homem de Estado como esse não deve se 
dar ao luxo de marginalizá-lo por episódios relativamente secundários. 

As responsabilidades do Brasil, em favor de si mesmo e do desenvolvimento 
integrado e pacífico são limitadas em virtude de suas próprias limitações. Quer 
fazer pela paz, pelo entendimento e a ajuda entre os povos, em face dos colossos 
que tomaram a si toda a iniciativa na matéria, e nela envolvem à nossa revelia 
o nosso destino? 

Mas, no Atlântico Sul, uma dupla realidade obriga o Brasil a assumir posição 
compatível com 1 a sua responsabilidade internacional e o seu interesse interno: 

1. Não ofende a ninguém, não pretere nenhuma nação, um entendimento 
pela manutenção, precisamente, da cooperação e de elementos crescentes de inter- 
desenvolvimento e de paz nessa area do mundo. Não precisa o Brasil tomar 
nenhum posto incompatível com o interesse e a importância de outras nações, 
como a Argentina, por exemplo, também importantíssima nesse entendimento, 
que transcende ocasionais interesses, mesmo respeitáveis, e momentâneos mal- 
-entendidos, mesmo compreensíveis. Basta exercer o papel insubstituível que lhe 
compete por seu território, sua população, seu potencial econórpico já em parte 
em processo de aproveitamento desde Rui Barbosa e as primeiros movimentos 
revolucionários, de 1922 em diante, que sacudiram a velha estrutura oligarquica, 
enfeudada a poderes de decisão exercidos de fora para dentro do Brasil, 
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O Brasil tem um papel a exercer na promoção de entendimento permanente, 
à luz de interesses comuns e de interesses específicos, entre as nações situadas 
nesse estreito corredor chamado Oceano Atlântico que os aviões atravessam em 
tão poucas horas e onde ainda discutimos a ida da Varig a Angola em termos 
de gentileza diplomática. Omltirse nisto, qualquer que seja o pretexto, seria um 
erro grave — e já se vai fazendo tarde. 

2. A extensão da costa brasileira, o prolongamento da area de soberania 
nacional a 200 milhas deste Imenso litoral, o inequívoco destino marítimo do 
Brasil, a par de sua vocação aeronaulâca e o desbravamento, já não cabe só esta 
palavra, falemos sobretudo em aproveitamento de suas areas interiores, obriga 
o Brasil a tomar posição na defesa do Atlântico Sul contra qualquer agressão, 
venha de onde vier, seja qual fôr o pretexto — inclusive o aliciante pretexto da 
ajuda à independência dos territórios portugueses na África. Mais do que agressão 
— os mísseis já chegaram à selva, ali defronte — é necessário evitar a perda de 
velocidade na integração, que pode resultar da omissão brasileira no problema 
de Portugal. Ou, pior ainda, numa intervenção errada, inspirada em preconceitos 
ideológicos que se servem da ignorância dos aprendizes de tecnocrata, 

O fato de serem treinados nos Estados Unidos uns tantos missionários que, 
sob a capa de catequese ali se preparam para aliciar guerrilheiros em Angola, 
é praticamente igual, ao fato de serem, de seu proprio partido, como a contragosto 
reconheceu o ditador da Guiné ex-francesa, os assassinos do lider luso-africano 
Amilcar Cabral, que tanto orgulho tinha de sua ligação com Portugal, ao mesmo 
tempo que de sua luta pela independência dos guineenses. Lembro-me do que me 
disse em Dacar, quando voltei da fronteira onde vi os hospitais de sangue dos 
guerrilheiros da Guiné Portuguesa, junta à cidade senegalesa de Casamance; 

—Devemos nos entender, disse-me Amilcar Cabral, Portugal e a Guiné, antes 
que entre nós haja tantos mortos que já não seja possível um entendimento 
direto. A nós, o que nos interessa é viver com liberdade e poder tomar nossas 
decisões. Por isto mesmo, não ms interessa trocar o ãominio português pelo 
mrtemnericano, russo ou chinês. Preferímos uma aliança com Portugal e o Brasil, 
a nos submetermos a nações cujas ambições são tão diversas dos nossos obje¬ 
tivos nacionais, 

O patriota guineense foi assassinado, por mais que procurasse disfarçar o 
fato o proprio chefe do governo da Guiné ex-francesa, na capital desse país por 
elementos extremistas de seu proprio partido em guerra pela independencia da 
vizinha Guiné portuguesa, Esta é agredida pelo governo vizinho, com armas for¬ 
necidas por potências que dão ao sr. Sekou Touré mais do que o necessário para 
que ele dispute ao presidente do Senegal e ao da Costa do Marfim a liderança 
dos países politicamente libertados do antigo domínio francês. Tomar a África 
negra como um bloco monolítico é um dos erros a que alguns brasileiros são 
conduzidos pela ignorância e pelo apriorismo de chavões ideologicos. 


3. É HORA DE ‘ASSUMIR AS RESPONSABILIDADES NO ATLÂNTICO SUL 

O Brasil não pode, a não ser que se tornasse um país suicida, esquivar-se 
à obrigação de 'assumir responsabilidades muito nítidas na formação de uma 
aliança no Atlântico Sul. Menos ainda, por isto mesmo e por outras razões que a 
seguir na medida do possível, tentarei expor, pode ignorar que, nessa aliança, 
Portugal é indispensável. Por sua presença na África fronteira à nossa costa, sem 
prejuízo de entendimentos diretos e de seus proprios compromissos (ainda não 
consumados) com a federação europeia, Portugal é o natural intermediário - 
sobretudo o agente catalítico, ou sensibilizador - do interesse da Europa nesse 
papel que o Brasil tem de assumir. Por outras palavras, para tentar ser bem 
claro; só o Brasil tem condições de expor à Europa o interesse que ela finge não 
perceber em que haja uma solução pacífica, uma solução política, uma solução 
de INTEGRAÇÃO E NAO DE DESAGREGAÇÃO para o problema da África Por¬ 
tuguesa. E só Portugal pode tornar possível a presença efetiva do Brasil na 
Europa. Por isto mesmo certas forças européias estão interessadas em manter 
Portugal e Brasil separados por discursos em vez de unidos por um processo de 
integração de ordem prática e isenta de preconceitos ideológicos. 

A esta altura, creio que é tempo de tranquilizar aqueles muitos brasileiros 
que, tal como eu, não se conformam com o statu qm colonialista na África Por¬ 
tuguesa. Esses não sabem que o statu qm já não existe, pois já se pôs em mo¬ 
vimento todo um instrumental político para a solução de mtegraçao em vez de 
desagregação. 

Tamanho é o grau de ignorância no Brasil, não apenas entre camadas desin- 
formadas, mas entre as que se gabam de ter informação, inclusive em círculos 
responsáveis, ou que deveriam sê-lo, acerca do problema afro-português (por que 
não chamá-lo afroluso-brasileiro, se ele é também e indissoluvelmente, ura pro¬ 
blema brasileiro?), que se tem de começar pelo princípio. Tratemos de resumir 
antecedentes e realidades desfigurados ao conhecimento publico entre nós. 

1. Portugal está na África muitos anos antes de algumas das tribos que 
habitam os territórios afro-lusitanos. 

2. Se nesses territórios não há liberdade é porque também não há liber¬ 
dade no próprio Portugal. (Quem lhe atirará, a esta altura, a primeira pedra?) 
Se por não dar liberdade ao povo deve uma nação ser agredida por guerrilheiros 
financiados, municiados e treinados por governos estrangeiros, - já pensaram 
nas consequências dessa doutrina? Desde quando a diplomacia brasileira adotou 
a tese do Che Guevara? 

3. Cada caso é separado, embora tenha traços comuns, 

Cabo Verde é uma ilha paupérrima, onde a população, por falta de empregos, 
dedica-se sobretudo a estudar. É fornecedora de talentos, essa pequena ilha vul- 
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canica onde os garotos que mergulhavam para catar moedas no fundo do mar 
eram, muitos deles, portadores de diploma de curso ginasial, Onde floresceu uma 
literatura, como nasceu uma musica — a «morna» — e um acento de linguagem 
todos tão próximos do Brasil quanto de Portugal, Não existe movimento cabo» 
verdeano de independência, mesmo porque Cabo Verde não tem nenhuma con¬ 
dição de existência como nação, Por isso mesmo, foi anexada, por assim dizer 
ao problema da Guiné Portuguesa. Amilcar Cabral, que era caboverdeano, gaba¬ 
va-se de já controlar e até de governar 2/3 do território da Guiné. Uma vez inde¬ 
pendente, a Guiné será disputada e absorvida pela Guiné ex-francesa, que as si m , 
terá salda para o mar.e novo trunfo para acuar o Senegal e seu governo. Há quem 
diga, e parece ser verdade, que no maior aeroporto da área, à noite é perigoso 
andar pois há incursões de guerrilheiros. Mas nem Amilcar nem os que tais 
informações espalham conseguiram me explicar porque controlando e até gover¬ 
nando 2/3 do território os guerrilheiros não tomaram ainda nenhuma de suas 
cidades. Amilcar Cabral tentou: «Não nos interessa, disse-me ele, concentrar es¬ 
forços e recursos em cidades». 

Disse-lhe então, e agora repito aos que me lêem, não há quem possa enten¬ 
der como uma força lutando pela independência de um território do qual alega 
controlar dois terços da ár9a, não esteja interessada em fazer uma cidade, uma 
qualquer, ao menos aquela mais próxima da selva, a sua capital política. Apesar 
disto, não há duvida que a Guiné Portuguesa é o ponto mais débil da resistência 
que Portugal, sozinho e pobre, oferece à guerrilha, que nem está sozinha nem 
é tão pobre. Pobres são os guerrilheiros, não aqueles que lhes dão armas e trei¬ 
namento para matar e morrer pelo interesse de terceiros. 

Angola é rica e até certo ponto tranquila. Por tudo o que sei, no entanto, 
é a região onde um movimento autonomista é mais sério e mais sólido. Pois ali 
é fruto de uma consciência nacional nascente — e que é forçosamente, como o 
Brasil, ligada e não necessariamente hostil a Portugal. Seu principal ponto de 
apoio está em fatos inegáveis, como este: Portugal tem insistido demais em man¬ 
ter áreas como Angola sob o domínio de grandes companhias, de privilégios que> 
além de serem odiosos, são anacrônicos. O caso da Diamang é típico, embora haja 
para isso explicações a atenuantes também dignos de exame. O Estado portu¬ 
guês concede à Diamang, como teria feito um governo do século XVII, o mono¬ 
pólio dos diamantes na área. Por motivos fáceis de entender, ligados ao seu 
crescimento e à comercialização no mercado mundial, a Diamang fez um enten¬ 
dimento com a De Beers, o famoso empreendimento diamantífero mundial. Segue* 
-se, por isto, que os soldados portugueses estão matando e morrendo pela manu¬ 
tenção de um monopólio estrangeiro -- estrangeiro a Portugal também — dentro 
de Angola, 


Moçambique, por sua vez, é outra história. 

Ali se constrói o complexo hidroelétrico de Cabora Bassa, dos maiores do 
mundo. Por ali passa, com guerra ou sem ela, a produção da Zambia e do Malawi, 
De forte influência inglesa e, principalmente, sul-africana, Moçambique repre¬ 
senta a saída para o Oceano índico de todo o centro-sul da África, negra ou 
branca, malauita ou rodesiana, Por isto mesmo, servindo-se das aspirações da 
Tanzania, a China continental financia e promove, com numerosos chineses, que 
lá estão, a construção de uma estrada de ferro que visa a isolar Moçambique dos 
seus visinhos negros e obrigar os seus visinhos brancos a se submeterem. As 
defesas militares de Cabora-Bassa são consideráveis. Várias linhas de defesa estão 
. superpostas na área. Mas, já a 500 quilómetros estão os guerrilheiros nesse caso, 
ainda mais do que em outros, legitimamente denomináveis invasores, pois muitos 
deles não são siquer filhos de Moçambique, nem a rigor lutam pela sua indepen¬ 
dência e sim pelo domínio de nações mais poderosas. O movimento de indepen¬ 
dência de Moçambique é contraditório e até hoje não conseguiu a sua unificação. 

Os verdadeiros patriotas moçambicanos teriam todo interesse em tolerar, 
senão apoiar a construção de Cabora-Bassa, pois- qualquer regime, qualquer 
governo, e ainda mais um incipiente e eventual governo autônomo, somente se 
beneficiaria com essa obra. A independência de Moçambique não se faz impe¬ 
dindo a construção dessa represa e sim tomando os centros políticos do país. 
Ameaçar Cabora-Bassa não é apenas ameaçar o domínio português em Moçam¬ 
bique, I, sobretudo, condenar Moçambique a prolongar seu relativo atraso, e 
portanto facilitar a continuação de um domínio colonial — qualquer que seja a 
sede da metropole. Sabem muito bem disso os lideres da independência de Mo¬ 
çambique, Por isto uns são a favor, outros contra essa espécie de hara-kiri que 
consiste em tentar impedir e destruir o que está sendo feito em Cabora Bassa — 
por si só todo um estudo e uma obra a divulgar no Brasil, onde fora de pequeno 
circulo de especialistas, esse esforço é ignorado de maneira a envergonhar os 
portugueses, ainda mais do que os brasileiros. 

Outros exemplos podem ser citados. Mas este já basta para que este artigo 
não possa vir a ser reproduzido em Portugal, a não ser aos pedaços, o que seria 
uma indecência. O domínio de reduzido grupo de empresas e, nestas, um reduzido 
grupo de empresários, sobre a economia nacional, especiaimente ultramarina, 
motivou-pois os portugueses nos legaram a propensão à sátira -até fadinho 
mordaz e um tanto melancólico na sua irreverência. . 

Mas, estas são vicissitudes que incumbe ao governo português, e com ele 
ou depois deste, ao povo português, soberanamente, modificar, 

Conheci o professor Marcelo Caetano, ao tempo em que atravessava o de¬ 
serto do ostracismo político, do qual saiu para suceder a Salazar. Conheci-o pela 
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mão do grande luso-brasileiro Nuno Simões. Sei de sua inteligência, de seu 
patriotismo, julgo saber de suas intenções reformadoras, visando a compatibilizar 
Portugal com o mündo moderno, do qual andou distanciado. Já o seu governo 
se empe nha em apresentar Portugal como um país moderno e «pra frente», em 
ves; do país das tradições, das caravelas e do folclore. Neste sentido, a retórica 
da «comunidade» que não existe mas perora muito, é tão anacrônico que chega 
a ser uma «gaife». 

Mas, também sei das dificuldades que o Presidente do Conselho encontrou 
e ainda enfrenta, numa luta silenciosa que não se reflete em falas ocasionais 
na televisão. Numa observação talvez inconveniente, mas nunca impertinente, 
diria que ele encontrou em Portugal uma situação bastante estranha, que só um 
profundo conhecimento da vida portuguesa, e uma afetuosa identificação com sua 
gente e sua história poderia discernir. A saber: quando se fala com os portugue¬ 
ses, isto é, com a maioria dos portugueses, e muito especialmente os mais escla¬ 
recidos © das camadas mais diretamente responsáveis, raro é aquele que pretende 
a guerra a todo custo, a guerra para sempre, a guerra como uma espécie de 
fatalidade histórica. Há, sem dúvida, aqueles que pretendera até que a guerra 
é útil a Portugal. Há os que lucram com ela, Há os que mesmo sem lucrar, por 
uma espécie de ataraxia política, por uma rigidez que em vão se julgava passasse 
com a morte de Sala&ar, não admitem modificações na posição tomada. É como 
se Portugal devesse conduzir-se, ainda e sempre, pela mão do finado, 

Ora, a verdade — bem fácil de encontrar quando se quer encontrá-la a favor 
e não contra um amigo —, é que nem a famosa «moeda forte»» portuguesa, à 
custa do empobrecimento, é milagre nenhum; e se fosse milagre, não seria dese¬ 
jável. Sem embargo do extraordinário serviço de saneamento da moeda prestado 
pela política financeira de Salazar, nós primeiros tempos de seu governo de 
quarenta anos, a obsessão, mais de contabilista do que de financista, de sustentar 
uma moeda forte, foi uma ilusão. 

O escudo é forte mas o povo se enfraqueceu, na medida em que se atrasou 
em relação à Europa e em relação ao mundo. Se até hoje Portugal não pôde en¬ 
trar no Mercado Comum Europeu, é porque no dia seguinte ao da entrada os 
salários em Portugal teriam de dobrar, sob pena de destruir a economia portu¬ 
guesa, por falta de capacidade de consumo. O atraso, afinal, foi-o preço dessa 
ilusão, O que sustenta o escudo, mesmo, é a chamada importação invisível cie 
moedas fortes. Para falar claramente: são os portugueses emigrantes que susten¬ 
tam a posição do escudo com o dinheiro forte - francos, marcos, doláres - que 
mandam às suas famílias em Portugal. Esta é a principal razão da força do escudo. 
O resto são conversas dos poucos que dividem entre si, como quem reparte uma 
herança, o destino do povo português. 
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4. A LIDERANÇA DO BRASIL JA Ê RECONHECIDA 

A esta altura, caberia interpelar o imprudente que estivesse aqui a dizer 
sobre Portugal inconveniências afetuosas, verdades que nem sempre se gosta 
de ouvir, no momento exato em que os portugueses, mais uma vez, como fizeram 
a Café Pilho e a Juscelino Kuhitschek, celebram na visita do sr. general Mediei a 
profunda identificação, a imensa esperança que têm na atuação do Brasil, cuja 
liderança os portugueses mais esclarecidos e mais francos já admitem, enquanto 
outros preferem ignorar. Maior do que a ignorância reinante no Brasil sobre a 
realidade portuguesa, só a ignorância reinante em Portugal sobre o Brasil, Contra 
ela em vão se esforçam os melhores espíritos, as mais lúcidas inteligências, as 
mais nobres vocações portuguesas, Desconfio que uma verdadeira integração com 
o Brasil não é bem o que desejam os que desfrutam Portugal como se fosse coisa 
sua, particular. Neste ponto seria injusto não salientar a contribuição dada por 
alguns embaixadores de lá para cá e de cá para lá, a cuja atuação tem galharda¬ 
mente resistido a amizade luso-brasileira. 

A razão pela qual me atrevo a dar uma contribuição ao exame do assunto 
é exatamente um editorial que o Estado de São Paulo conseguiu publicar na edi¬ 
ção de 17 deste, acerca do que se estaria passando entre Portugal e Brasil, neste 
momento, Se me fosse dado, gostaria de dizer que certo comportamento diplo- 
mático-economês parece ainda identificado com preconceitos — no sentido literal 
da palavra, preconceitos — ainda reinantes em certos meios tecnocráticos. 

O escandalo de Watergate, trazendo para bem mais perto da Casa Branca 
o que já foi razão principal do fiasco do Vietnã, antes de tudo, é o resultado da 
excessiva importância dada aos tecnocratas, com menosprezo pelos políticos — e 
aqui falo de políticos, isto é, de homens de Estado. Nada de confusões. 

Os tecnocratas inventaram, antes da revolução de 64, servindo-se de alguns 
lugares comuns e também, reconheço, de aspirações respeitáveis, uma teoria 
segundo a qual Portugal não nos interessa porque nada tem a nos comprar e a 
nos vender. O que nos interessa é a África, dizem, porque tem pouco a nos ven¬ 
der mas muito a nos comprar. E como a África independente está aparentemente 
toda ela contra Portugal (outro lugar comum muito discutível) devemos abando¬ 
nar Portugal à própria sorte e tratar de vender eletro-domésticos à África negra, 

Errado. Vejamos por que. 

1. Nossa posição em relação a Portugal jamais nos impedirá de vender o 
que quer que seja à África independente. 

2. Nada mais desigual e desunido do que o chamado bloco da África negra 
independente, 

3. Nenhum país realmente soberano se julga obrigado a cumprir ã risca 
resolução tomada na ONU por maiorias irresponsáveis, que votam qualquer coisa 
na certeza de que não se obrigam a cumprir nem a fazer cumprir o que votaram. 


28 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

A pretensão de obrigar o Brasil a respeitar decisões que ninguém respeita é con¬ 
tra o interesse brasileiro — em qualquer terreno, Vender geladeiras agora é im¬ 
portante. Mais importante, porém, é vendê-las sempre. 

4. As possibilidades de comércio com a África negra não estão condiciona¬ 
das à posição do Brasil ao lado de Portugal e sim à possibilidade dos países da 
África negra riscarem fora da caixa, isto é, negociarem sem o beneplácito das 
antigas metrópoles, Paris e Londres, que praticamente monopolizam os forneci¬ 
mentos às antigas colonias, hoje nações, Quando não são Paris e Londres, são 
outros vendedores que visam a dominar esses mercados em troca de apoio à 
guerrilha, Na realidade estes últimos inventam, fomentam e sustentam a guerrilha; 
para isso servem-se de intermediários, movidos por sentimentos racistas e por 
uma competição de lideranças na África. 

Nesse ponto, como em outros, Portugal comete erros graves. Por exemplo: 
a existência de várias moedas nos seus vários territórios. Há dias, obtive uma 
nota de escudos angolanos e dei-a em Lisboa para pagar a conta num restaurante. 
O maitre, depois de muito conferenciar no corredor com seus colegas, voltou com 
um sorriso contrafeito e disse; 

— V. Ex." está a brincar,., 

É que os escudos angolanos em Lisboa não são admitidos, a não ser por um 
complicado processo de transferencia, feito oficialmente perante entidades ofi¬ 
ciais, sofrendo um desconto de 30 por cento. Ora, os símbolos de soberania e de 
unidade de uma nação não são apenas a bandeira e o hino mas, igualmente, a 
moeda. Por que, então, o governo português mantém essa aberração monetária? 
A razão apresentada é que, se houvesse paridade, ou melhor, a moeda fosse a 
mesma, haveria uma fuga de capitais de Angola e Moçambique para Lisboa, es¬ 
vaziando aquelas áreas, Não me parece convincente a alegação. Ainda menos em 
face do prejuízo e do risco que Portugal corre com isso. A um português eminente 
perguntei como explicava o fato de nenhum embaixador de nações adversárias 
de Portugal na ONU ter feito esse alegação: Angola, Moçambique, etc., não são 
portuguesas e quem o reconhece é o proprio Portugal, pois suas moedas são dife¬ 
rentes e inconversíveis. Disse-me ele, com uma ponta de ironia no olho azul: 

— Natural, meu caro. Se alguém denunciasse isto na ONU, Portugal talvez 
corrigisse o erro, Desapareceria mais um pretexto para manter a luta,,, 

Tenho a convicção, baseada sobretudo no conhecimento, que ninguém pode¬ 
ria me negar, de Portugal, e graças a este jornal, também da África negra inde¬ 
pendente, que a futura federação luso-brasileira é a solução que mais convém 
a Portugal, ainda que o seu governo não possa dizê-lo claramente. Também é a 
que mais convém aos atuais territórios portugueses na África. Isto dizem, de 
modo cada vez mais claro, os seus lideres, não os da guerrilha, que não têm 
independência bastante para dizé-lo, pois têm de dizer o que convém a quem lhes 
fornece armas, treinamento e asilo eventual. 
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Mas, quem impediria o Brasil de dizer a mesma coisa, se é também o que 
mais lhe convém? 

Se aprendizes de tecnocratas, novos ricos do economicismo, de que restam 
resíduos no Itamaraty e expoentes em outros postos, tivessem alguma sensibili¬ 
dade ou inteligência política, compreenderiam que a posição verdadeiramente rea¬ 
lista que o Brasil deve tomar não é a de desinteresse pela sorte de Portugal; mas 
ao contrário, a de tomar pela sorte de Portugal um interesse mais profundo, 
cotidiano e militante. Não é a de coagir Portugal mas sim a de deixar claro que 
não confundimos terrorismo com autonomia nem agressão externa com apoio 
político internacional. 

O que eles não compreendem (quem manda só entenderem de uma coisa só? 
— a política tem isto de terrível, ela se recusa a servir aos que a desprezam), é 
um fato relativamente simples: interessar-se pela sorte de Portugal na África não 
significa apoiar integralmente a tese oficial portuguesa sobre a África, aliás neste 
momento em plena evolução, embora lenta e perdendo oportunidades preciosas. 

Significa dar a Portugal tão sólida solidariedade que se possa, para man¬ 
tê-la, obter de Portugal a disposição de caminhar para uma autonomia negociada, 
não com guerrilheiros fantoches de governos estrangeiros a Portugal e estranhos 
a Angola e Moçambique, mas com a comunidade luso-africana dessas regiões, 
já capacitadas para exercer, em maior grau, essa autonomia. E o modo de instau¬ 
rá-la é a federação luso-afro-brasileira. 

É preciso que fique bem claro: não defendo nenhum domínio anacrônico 
e lamento que Portugal, quer europeu quer africano ou asiático, esteja ainda tão 
sujeito a tais anacronismos, económicos, políticos e outros. Na medida em que 
realmente estimo e admiro Portugal e seu povo, desejo que ele se modernize, 
se liberte de avantesmas e abusões, do excesso de folclore que abafa seus artistas 
como do excesso de restrições que sufoca suas opiniões. Mas, para que possa 
assim dizer o que penso, tenho que dizer tudo o que penso e não posso tolerar 
que citem uns trechos e não outros, como é hábito quando se deixa transcrever 
alguma coisa por lá — e alhures, como diria Alexandre Herculano, 

5. HÁ UMMA GUERRA CONTRA PORTUGAL 

Existe no mundo uma guerra movida por governos que têm assento na ONU. 
Essa guerra, a título de ajudar a independência de territórios ainda não inde¬ 
pendentes na África, é feita em nome do antí-colonialismo, mas na realidade visa 
a substituir um domínio era transformação por outros que se implantam sob a 
forma sutil do neo-colonialismo. Essa guerra, que na verdade é uma do estran¬ 
geiro contra Portugal, viola frontalmente tudo o que tem sido dito e recomen¬ 
dado na ONU, O fato de muitos governos não considerarem portuguesas as áreas 
africanas que Portugal afirma constituírem parte de sua soberania, é justificado 
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apenas pelo íato de ser negra a maioria dos habitantes dessas áreas. Neste caso, 
por ser havaiana a maioria dos havaianos, devia o Havai ser independente em 
vez de ser um dos Estados Unidos. Por serem amarelos alguns povos asiáticos 
da União Soviética, deveriam ser independentes. E são? Nominalmente são nações 
e constituem uma Federação. Alguém acredita nisto? Se Portugal fizer com Angola 
e Moçambique uma federação como fez a UiftSS, isto contentará a ONU? Isto 
contentará os adeptos de uma pseudo mtpolitik que, entre nós, sonham com uma 
identificação.,, colonial com o anti-colonialismo? Sua atitude, aliás, é típica da 
influência colonialista em países da periferia, Pois a tese que defendem, quando 
não é russa, é norte-americana. Brasileira é que não é, não senhor. 

Procura-se contrariar Portugal no pressuposto pueril de que com isto se 
contentará a África negra e não se descontentará a Argentina. Francamente, 
misturar a Argentina nisso já parece obsessão, depois do que tem havido, misto 
de «gaffes» e procedimentos canhestros, de aprendizes de diplomacia passados 
indevidamente de assessores a mestres. (Não é Rio Branco quem quer, é Rio 
Branco quem pode), Q (Brasil deve apoiar Portugal dando-lhe uma solução para 
o problema da África. Esta solução é a Federação luso-afrobraslleira. Como, evi¬ 
dentemente, mão pode começar pelo político, até por falta de matéria-prima, tem 
de começar pelo económico, até melhores dias. 

A importância de zonas de livre comercio, de entrepostos comerciais brasi¬ 
leiros na África portuguesa, está precisamente em que eles constituirão o pri¬ 
meiro passo real, a primeira verdadeira abertura dos mercados africanos para 
o Brasil. Maior ainda, porém, é a sua importância política. Pois em vez de fazer, 
de modo encabulado e como quem pede desculpas, a defesa de uma presença 
luso-afro-brasileira no mundo, é preciso sustentar abertamente que a integração 
luso-afro-brasileira é uma das garantias, das poucas, ainda oferecidas ao mundo, 
de um modelo de convivência racial, de uma vocação pacífica, de um crescimento 
integrado, de uma federação espontaneamente desejada e consentida por seus 
membros, 

6. MELHOR MEIO DE GARANTIR DIREITOS 

Para isto, sem duvida, Portugal, deve desabituar-se da idéia de que a guerra 
é o melhor meio de fazer valer seus direitos em África. Essa guerra acabará por 
exaurir Portugal, apesar de alguns sustentarem até-por incrível que pareça- 
o oposto. Que país neste mundo será tão rico em material humano que poderá 
deixar uma parte, a mais humilde, a mão-de-obra jovem, sair do seu território 
para ir produzir em terra alheia? Paris hoje é uma cidade que tem mais portu¬ 
gueses do que o Porto, segunda cidade de Portugal. Desestimulada e mesmo difi¬ 
cultada a emigração de Portugal para o Brasil, durante tantos anos, para nao di¬ 
minuir a «sustentação» do escudo forte com um cruzeiro então fraquinho, dimi¬ 
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nuiu também, consideravelmente, a presença de Portugal no Brasil; e isto foi um 
desserviço a ambos os países. Em vez disto, tolerou-se e afinal aproveitou-se ao 
máximo a sangria que representa, para Portugal, a saída de grande parte da sua 
juventude, depois de criada em Portugal na idade em que nada produz, para pro¬ 
duzir e prestar serviços na França, na Alemanha, na Suíça, na Inglaterra. Isto, 
quanto aos que podem sair e evitar o serviço militar sem se preocupar com o 
desdouro, o apróbio, a mancha da fuga â tropa. Os universitários, o que se çoe- 
tuma chamar a elite, os que têm maiores meios para servir à comunidade portu¬ 
guesa, em suma, ao seu pais, estes têm de ficar. E chegada a época, vão servir 
4 (quatro!) pelo menos, na tropa, dos quais pelo menos dois anos na Africa. 

Ê comum ouvir os mais velhos discretearem sobre a guerra. Mas, os que 
interrompem a sua vida para fazê-la, esses, não são ouvidos. Não se recusam, 
pois não são covardes, Mas, sabem o que representa o sacrifício perante o qual 
algumas pessoas se comportam com a leviandade de quem não sabe o que repre¬ 
senta esse desfalque para uma nação. 

Não é tanto o perigo de morrerem o que temem. O soldado português é bravo 
há muitos séculos. O que temem é o tedio, é a maconha, a que não poucos se 
escravizam, t o vazio das suas vidas, interrupção de quatro anos, no apogeu da 
juventude, para servir à Pátria, sim, mas não do modo que preferem e sim do 
modo a que não podem se furtar sem desonra. Há dias me despedi de um soldado, 
filho de importante personagem da vida portuguesa, pois lá, se há exceções não 
são fáceis de ver, creio mesmo que pode havér algumas acomodações, mas isen¬ 
ções de favor e de prestígio, não sei de nenhuma. E a propósito, pensei: que país 
esse que se vê obrigado a interromper a contribuição de sua juventude ao cres¬ 
cimento da riqueza e à melhoria da vida de seu povo, para defender, como há 
séculos, a presença de uma idéia da pátria em outro continente? Lerabrei-me da 
frase que Gustave Flaubert atribuiu, no romance «SalambÔ», aos romanos era 
Cartago, ao ver ao longo da estrada muitos leões crucificados como advertência 
às legiões de Roma: «que pais é este, que crucifica leões?» 

Há uma bravura nisso, há nisso uma obediência à História a que ninguém 
pode ser insensível. Razão a mais para que o Brasil contribua para põr termo a 
essa sangria, que a continuar levaria Portugal à exaustão, Mas, não entregando 
Portugal, E sim, ao contrario, pressionando os interessados para que reconheçam 
que há uma federação em marcha, com bases na América, na Europa e na Africa, 
sob a liderança, natural e não imposta, lógica, inevitável, do Brasil. 

A indiferença do mundo, para a qual tanto contribui a omissão brasileira, 
é decisiva. E a contribuição eficaz de outra parte do mundo para manter a guerra 
do lado dos guerrilheiros, acabaria com a presença portuguesa na Africa. Nme 
dk —pergunto -o Brasil teria lucrado? Não, teria perdido, Ninguém se iluda, a 
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derrota de Portugal não abriria uma porta ao Brasil. Ou haverá alguém ingénuo 
a ponto de pensar que o Brasil seria o herdeiro de Portugal na África, se os guer¬ 
rilheiros vencessem? 

Não se deve deixar que o Brasil, por falta de imaginação dos tecnocratas, 
improvisados até em diplomatas, tracem diretrizes que são do domínio da política. 

O dilema é simples de ser armado. Uma vez armado, é ainda mais simples 
ver que não constitui dilema nenhum e.sim, apenas, duas partes de um todo. 
Eis o falso dilema: 

a) o Brasil simpatiza com a independência dos povos, não gosta do colo¬ 
nialismo, precisa comerciar com a África, precisa de votos na ONU, tem de neu¬ 
tralizar (e cora que urgência!) as prevenções tão antigas, agora renovadas (não 
será isso mera coincidência) em algumas areas da chamada America Latina. 
Portanto, deve ser pelo menos neutro e reticente em relação a Portugal. Não deve 
lígar-se, nem mesmo por interesses economicos (onde está a coerencia?) com 
as areas portuguesas da África. 

7. A BOA IMAGEM TEM AMPLIADO O DILEMA 

b) O Brasil precisa manter as aparências de uma continuidade em sua 
política para com Portugal e contribuir, desde que isso não prejudique a sua «ima¬ 
gem» (ah! como se prostituem as palavras! Esta palavra «imagem» está mais 
vasqueira do que a palavra «válido»), para a formação de uma «comunidade 
luso-brasileira.» cada vez mais adiada. 

O dilema é aparente. Basta chamá-la de luso-afro-brasileira, em vez de ape¬ 
nas luso-brasileira, e a idéia de uma comunidade se torna mais nítida. Basta 
reforçar perante o mundo a certeza de que o Brasil está interessado na sorte 
de uma área luso-afro-brasileira, segura e permanente,, defronte do seu litoral 
e sujeito a. recíprocas e fecundas influencias, Basta apoiar clararaente os movi¬ 
mentos idoneos e autênticos de afirmação da autonomia dos territórios afro- 
-portugueses, desde que integrados numa. federação luso-afro-brasileira. Estará 
assim desfeito o dilema; pois na prática a primeira é completada pela segunda 
alternativa, 

O que realmente se vê é uma série de governos votando contra Portugal 
na ONU mas lhe fornecendo armas às escondidas; de outro modo, como se expli¬ 
caria a resistência armada que Portugal sustenta contra a guerrilha? 

O governo português, por contingências e compromissos que deploro, per¬ 
deu excelente oportunidade de negociar, quando a certa altura a guerrilha estava 
submetida, controlada. Hoje, se a situação da Guiné não é a que descreveu Amil- 
car Cabral, parece que também não é das mais tranquilas. Há quem já considere 
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a Guiné virtualmente perdida para Portugal. Em Moçambique, os . guerrilheiros 
operam a 500 quilômetros - aproximadamente a distancia Rio-Belo Horizonte 
“ da área m <Pe se constroi a imensa obra hidroelétrica de Cabora-Bassa. 
A hora de negociar, ao contrario do que pensam os timidos e os vaidosos, que 
são os timidos excitados, é a hora em que se está mais forte do que o adver¬ 
sário. Quando se está mais fraco, a negociação tem outro nome. Chama-se ren¬ 
dição. Só os fracos não podem perdoar nem negociar, A hora em que Portugal 
estava em .situação de negociar sozinho, ao que parece, passou. 

Resta uma solução — a tal, a que passa pelo Brasil. Para isto, porém, e 
por isto mesmo, é essencial que o Brasil esteja pronto a assumir o seu papel, 
o seu insubstituível papel, perante Portugal, perante a África e o mundo em 
geral. Esse papel não pode ser nem o de vilão contra Portugal, nem o do herói 
da independência africana. Tem de ser o papel, politicamente maduro e digna¬ 
mente realista, de promotor da integração luso-afro-brasileira, caminho de paz 
através da convivência, da comunidade de interesses e de aspirações. 

Indispensável, a esta altura, é que o Brasil assuma suas responsabilidades, 
a serviço dos seus melhores interesses e de sua vocação histórica, sem se con¬ 
tentar com slogans, lugares comuns e primaristas penosos, a que nenhuma nação 
ajuizadamente se deixa cingir. 

Independência de Angola e Moçambique, sem federação, não, Com Fede¬ 
ração, não se precisa chegar à independência, basta a autonomia, pelo menos 
por enquanto. De resto, o grau dessa autonomia pode ser maior precisamente 
na medida em que o Brasil, em entendimento com Portugal, a assegure, 

Engajar o Brasil em responsabilidades internacionais nessa área não é 
imprudência, é uma consequência inevitável de sua própria grandeza, A respon¬ 
sabilidade não é inventada, já existe. Não assumi-la não basta para que ela desa¬ 
pareça. Se Portugal perder a África, o Brasil perderá Portugal e a África. Vale 
dizer, perderá a sua garantia no Atlântico Sul, sua cabeça-de-ponte comercial, 
econômica, cultural, numa palavra, política, na África ao sul do Saara. 

Cumpro o dever de advertir os que pensam que todos os lideres africanos 
pensam exatamente como o sr. Sekou Touré, por exemplo. Não há que ouvir 
só discursos, há que analisar comportamentos e deduzir os interesses que se 
movem, a realidade, ml, por baixo de atitudes transitórias e postiças. 

Portugal precisa acabar com a guerra. Os que fomentam a guerrilha pre¬ 
cisam saber que não podem continuar a fazê-la e esperar que o Brasil abandone 
seus interesses, permanentes e crescentes, no Atlântico Sul e na África Portu¬ 
guesa, Angola e Moçambique precisam ver reconhecido e respeitado seu inte¬ 
resse em crescer autonomamente e até, eventualmente, de chegar no futuro à 
independência plena, no quadro de uma comunidade luso-afro-brasileira. 

Nesta fase, porém, o essencial é acabar com a guerrilha, nunca pela ren- 
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dição de Portugal, pois isto não convém ao Brasil. A pressão brasileira sobre 
Portugal, para essa rendição, seria uma traição aos interesses permanentes do 
Brasil. 

Em face de Portugal e de Angola o Moçambique, assim como da Argentina, 
das nações negras, dos Estados Unidos ou União Soviética, o Brasil precisa 
cuidar de si. E cuidar de si é ter uma política internacional capaz de aproveitar 
afinidades naturais e conduzi-las a maior identificação de interesses e aspirar 
ções. em vez de inventar afinidades ilusórias e destruir as que, evidentemente, 
existem. 

Afastar o Brasil de um entendimento de ordem prática, mas profunda e 
permanente, com Portugal, seria a maior prova que se pode dar de falta de 
sentido prático. E igualmente, de falta de sensibilidade política e de capacidade 
diplomática, 

O pior não é nem mesmo cometer erro tamanho, como seria o de repelir 
Portugal ou coaigi-lo, ou admitir que continui como no passado, a invocar ra¬ 
zões sentimentais, apenas, para um entendimento que além de inscrito na his¬ 
tória está na ordem natural das coisas. O caminho certo existe. Com pequeno 
esforço de inteligência, imaginação e audácia, pode se abrir o que falta para 
chegar à Federação luso-afro-brasileira, na qual — não por vontade de ninguém, 
mas igualmente pela ordem natural das coisas — a liderança será do Brasil, 

Para que tal, liderança exista, porém, é preciso que se afirme. E para ver¬ 
dadeiramente se afirmar, é preciso que se manifeste. 

SUMMARY 

MISSILS IN AFRICA A SÜBJECT OF PREOCUFATION FOR BRASIL 

Qur bulletin publlshes ftn article by the well know Brasilian writer and journallst Carlos Lacerda 
on (onissils ln África subjoct oí preocupatlon for Brasil». 

The article is a reprint oí a study that was íirst publlshed ln the Brasilian newspaper «O Estado 
de S. Paulo», May 20, 1973. 

Carlos Lacerda malntalns that the use by the terrorists ln Afrloa of mtssils land-air afcots the 
balance oí power ln the war Portugal is waging agalnst the enemies oí her presence ln África, 

Carlos Lacerda acepts some Ideas of Salazar regardlng África and of tbe danger ot the aíricanization 
of the Portugueses Overseas Territories calling attentlon to the raciallsm of the Africans who would never 
allow them to aclrnowledge Brasilian leadership. Still lt is Brasilian leadership of a Luso-African- 
-Brasllian Federation what Carlos Lacerda advocates. 

Advlsing hls countrymen he says that Brasil should never follow a policy of hostllity regardlng 
the ends Portugal persul, 

In South Atlantic there is a reallty that Brasil cannot ignore and consequently it has to adopt 
a posltton ln accordance with its International responsabillties and interests. 

Accordlng to Carlos Lacerda the leadership of Brasil ln this matter ls indlspensable to Portugal 
and a will help the solutlon of the problem for there is no doubt a war ln heing waged agalnst Por¬ 
tugal to substituta its presence ln África by other powers ln a subtle form of neo-colonlallsm, 

Carlos Lacerda malntalns also that the best way to guaranty the rlghts of Portugal ls to have 
Brasil on her slde doing anything in its power to preveni Portugal of being bleed to death by thls 
injust war lmposed on her, 

Carlos Lacerda, stresses that the time was arrived íor Brasil to take hls responsabillties ln the 
South Atlantic area whlch inolude Portugal and Afrloa as whole. 


PROBLEMAS LUSO-BRASILEIROS (*) 

O PRESIDENTE: Srs. Deputados, a Comissão de Educação e Cultura da Câ¬ 
mara dos Deputados tem a honra de receber hoje a visita do Professor Dr, Adriano 
Moreira, Catedrático de Ciências Políticas e Sociais da Universidade Técnica de 
Lisboa. É para todos nós uma honra muito grande ter S. Ex.‘ nesta reunião e há 
um interesse muito grande em ouvir as suas palavras. Convidamos o Dep. Rrígido 
Tinoco para fazer a saudação ao conferencista. 

O DEPUTADO BRÍGIDO TINOCO—Sr. Presidente, meus prezados compa¬ 
nheiros, Prof, Adriano Moreira: o Sr. Presidente da Comissão de Educação e Cul¬ 
tura da Câmara dos Deputados outorgou-me honroso mandato: o de saudar V. Ex.‘ 
em nome desta egrégia Comissão. E eu o faço, Sr. Prof. Adriano Moreira, ungido 
de fé democrática e do primado do espírito que vivem nos anseios e na própria 
vocação de nossa gente. De facto, aqui e do outro lado do Atlântico/educados 
num alto clima espiritual e económico, fomos os sapadores infatigáveis do nosso 
progresso. E firmamos, pelo espírito cívico e pelo labor construtivo, os padrões 
da dignidade luso-brasileira, 

O Sr. Presidente desta Comissão convida para saudar V. Ex, a , Sr, Prof, 
Adriano Moreira, um membro da Oposição, É que no campo do louvor ã cultura, 
no campo das coisas públicas que interessam às nações nós nos unimos como 
nos unimos sempre nos instantes de perigo. É que nós sabemos que a paz é a 
alma do progresso, como o progresso é a vigência da liberdade e a liberdade é o 
espírito do Direito. Só há dignidade e progresso quando a vigência da justiça 
é a conquista da liberdade e a obtenção da liberdade é a reacção da paz pelo 
Direito, É que a Uberdade pode não ser sinónimo de progresso e de paz, mas a paz 


(*) Publica-se a acta da reunião de 16 de Junho de 1972, da Comissão de Educação e Cultura da 
Câmara dos Deputados do Brasil, no qual decorreu um colóquio com o Prof, Adriano Moreira, a convite 
daquela Comissão, sobre problemas que interessam ã Comunidade, 
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e o progresso não se cristalizam sem a liberdade, V. Ex.', Sr. Prof, Adriano Mo- 
reira, possui os mais notáveis títulos, Bem disse Macaulay que a História de uma 
grande nação não é mais do que a biografia dos seus grandes filhos. Pois V. Ex,' 
vem a nossa terra ungido de vários títulos, os mais eminentes: catedrático de 
Ciências Políticas e Sociais da Universidade Técnica de Lisboa; Direotor do Insti¬ 
tuto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina; Presidente da Sociedade 
de Geografia de Lisboa; Presidente da Academia Internacional da Cultura Portu¬ 
guesa e exMinistro de Estado do Ultramar. E V. Ex. a nos visita num instante 
excepcional para as nossas duas Pátrias, num ano em que há verdadeiro acordo 
de participação política entre os dois povos; mais do que isso, num ano em que 
festejamos o IV Centenário da publicação dos «Lusíadas», o breviário da língua 
portuguesa; mais ainda, quando festejamos a travessia de Sacadura Cabral e Gago 
Coutinho, unindo os nossos dois países pelos caminhos do céu. E fui participante 
dessa cena de chegada, ainda criança, de calças curtas, e nunca mais me esqueci 
das grandes ovações, do colorido que existia no Rio de Janeiro. E a reminiscência 
do facto deixou-me no sangue, nos neurônios, no fundo da alma, a persuasão de 
que Portugal é Brasil e o Brasil é português. Ainda neste ano de 1972 festejamos 
o sesquicentenário da nossa independência política; mais ainda aí, Portugal e 
Brasil se unem, porque têm heróis, em comum, como José Clemente Pereira, filho 
espiritual da Universidade de Coimbra, que foi Juiz de Fora na minha cidade 
natal, na antiga'Praia Grande, hoje Niterói; e era Presidente do Senado da 
Câmara quando pediu a Dom Pedro I que ficasse no Brasil. Temos ainda um 
grande herói em comum: é o Dom Pedro IV de Portugal, que é o Pedro I do 
Brasil, Dona Maria I havia levado ao sacrifício supremo um proto-mártir da nossa 
Independência, Tiradentes, mas foi um neto de Dona Maria I, Dom Pedro I, que, 
do alto de sua besta agateada, das margens do Ipiranga, lançou o seu grito de 
«Independência ou Morte», É com imenso prazer, portanto, Sr, Prof, Adriano 
Moreira que, em nome da Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Depu¬ 
tados, saudo V, Ex.*. E' pelas suas virtudes pessoais, pelo fulgor do seu espírito 
e por todos os outros títulos que ornamentam a sua personalidade de estirpe, 
queira aceitar o culto do nosso apreço e da nossa admiração. (Palmas), 

O FÍROF. ADRIANO MOREIRA—Sr, 'Presidente, nobres Deputados, eu queria, 
em primeiro lugar, agradecer não apenas a oportunidade de estar nesta Comissão, 
facto que me honra sobremaneira, mas, além disso, as palavras tão extremamente 
excessivas com que o ilustre Deputado Brígido Tinoco quis referir-se a mim pró¬ 
prio e à minha presença, Eu não estranho que seja um Deputado da Oposição 
encarregado de saudar alguém em matéria de espírito, porque os homens de 
espírito são homens da oposição. Nós estamos sempre em conflito com algum 
desafio. É da nossa condição de homens desenvolvidos em problemas de cultura. 
E a condição essencial dessa nossa actividade é certamente o dispormos de uma 
completa liberdade de espírito e de inteligência. Lembra-me, neste momento, de¬ 


pois de ouvir as palavras tão inspiradas de V, Ex.*, o título, tão expressivo, de um 
conto de Somerset Maughan: «Eu não Posso Cantar se não for Livre e se não 
Cantar, Morro». 

Esta é a definição poética da condição do homem de espírito e de cultura: não 
pode cantar se não for livre e se não cantar morre, Também sou sensível à cir¬ 
cunstância de este ano vir conjugar tantos factos notáveis na vida de nossa comu¬ 
nidade, que todos estamos celebrando de um lado e de outro do Atlântico, e penso 
que justamente isto nos deve incitar a todos a meditar sobre os desafios da 
nossa época, que a comunidade deve enfrentar, com grande amor ao passado cer¬ 
tamente, com grande orgulho nos valores do passado, sem dúvida alguma, mas 
firmemente de olhos postos no futuro, porque provavelmente as gerações luso- 
-brasileiras nunca viveram uma época tão rica de desafios como esta, Esse con¬ 
junto de problemas e de desafios, dirige-se a todos os homens que pertencem 
ao nosso mundo lusíada, todos eles podendo adoptar a atitude de São Paulo 
— todos e cada um—falar sobre a coisa pública, invocando a cidadania, como 
ele fez, mas não ao abrigo dela, para exercê-la, sem outros títulos, Essa foi a 
grande lição de São Paulo. Cada cidadão não precisa de outro título para se pro¬ 
nunciar sobre os problemas, sobre a boa nova, e quando invoca a cidadania, 
repito, não é para se acobertar com eia, é para exercê-la; é no exercício da cida¬ 
dania que o faz, E invoco este conceito porque V. Ex.‘ teve a generosidade de 
citar títulos que pensa pertencerem-me, Eu não tenho títulos para estar aqui 
senão o de ser cidadão desta comunidade e, no exercício desta cidadania— e isto 
é mais do que uma autorização—me debruçar sobre os problemas dela e exercer 
o direito de ter opinião sobre a sua solução. 

É certamente uma prova de grandeza de espírito desta Comissão a circuns¬ 
tância de querer perder o seu tempo em escutar uma pessoa que não tem outro 
título para. falar senão este que acabo de invocar, Por esta razão estou agradecido 
a todos. Muito obrigado, 

O SR, DEPUTADO STÊLIO MAROJA—Defensor da Comunidade Luso-Bra¬ 
sileira, queremos acompanhar ps portugueses na consolidação da Comunidade 
Lusò-Brásileira, considerando justamente Portugal, conforme expressão do ex- 
-Presidente Juscelino Kubitschek, a Pátria da nossa Pátria. E devo dizer que, 
como Prefeito de Belém, tive justamente a oportunidade de sugerir ao Primeiro 
Ministro Marcelo Caetano o estabelecimento de cidades brasileiras e portuguesas 
como cidades-irmãs, e fiz a vinculação de Belém com 'Aveiro. Aliás, em Portugal, 
visitando Porto, lá me disseram que terão prazer em se vincular a São Paulo, 
como cidade-irmã. E Lisboa com o Rio de Janeiro. Era o que eu tinha a comu¬ 
nicar a V, Ex. 1 , expressando-lhe justamente o meu alto apreço e admiração, 

O PRESIDENTE (Maurício Toledo)—Vamos ouvir a exposição do Prof, 
Adriano Moreira, Estando presente o nosso Presidente, Deputado Murilo Badard, 
convido-o a assumir a direcção dos trabalhos, 
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O PROF. ADRIANO MOREIRA—O meu objectivo, de acordo com a sugestão 
que recebi, é falar sobre os problemas universitários, neste momento, em Portugal. 

Ligo especial importância a este tema, dentro da problemática luso-brasileira, 
porque, se temos sólidos laços na comunidade, laços que sociologicamente defi¬ 
nem a quase nacionalidade que os textos recentes reconheceram, a língua, a his¬ 
tória, a religião, a maneira privada de viver,—porque temos uma maneira privada 
de viver—convém-nos analisar, no tocante aos problemas de futuro e do desen¬ 
volvimento, onde é que se encontram os centros de atracção desta comunidade, 
aos quais precisamos estar ligados. Temos de reconhecer que neste mundo inter¬ 
dependente, internacionalizado, a que pertencemos, cada vez mais interdepen¬ 
dente, mais internacionalizado, as comunidades desses dois países, enfrentando um 
processo de desenvolvimento, muitas vezes terão de ligar-se, algumas vezes terão 
mesmo de depender de centros que se encontram fora da área luso-brasileira. Daí 
o tornar-se mais instante, mais aguda a necessidade de definir uma cultura hu- 
manística própria da área, característica da área, que seja a matriz da cidadania, 
que seja a matriz do elitismo que venha a vigorar dentro da comunidade e que, 
portanto, salvaguarde essa unidade de valores, que ó o cimento da nossa unidade, 
E nesse campo a responsabilidade da Universidade é primordial. A Universidade 
tem uma responsabilidade fundamental nessa definição. Acontece que a Univer¬ 
sidade está em crise em todo o mundo e naturalmente também em Portugal. 
E tem, por consequência, utilidade — suponho — meditar um pouco sobre a 
definição dessa crise, as razões dela, os caminhos possíveis para sair da crise. Em 
primeiro lugar, devo dizer que a minha observação e meditação têm concorrido 
em notar que a chamada crise da Universidade tem sido definida, na maior 
parte das vezes, de uma maneira que não considero exacta, porque é definida 
fora do contexto da crise da sociedade. Não me parece, no que toca ao caso 
português—e penso que será também o caso de outros países—que a crise da 
Universidade possa ser apreciada como um fenómeno autónomo e independente 
da crise da sociedade. A crise da Universidade é apenas um aspecto da crise geral 
da sociedade em que estamos integrados. E por quê? Tentarei resumir, para não 
ser longo e para deixar algum tempo para uma conversa construtiva que possa¬ 
mos ter, as razões deste meu acerto. A Universidade em que fomos educados e 
com a qual convivemos, em que a nossa geração foi formada, era apenas um dos 
elementos do instrumental destinado a integrar o indivíduo na sociedade. A so¬ 
ciedade a que pertencemos, a sociedade que antecedeu imediatamente a este 
processo de mudança que estamos a enfrentar, recorria a três instrumentos fun¬ 
damentais de integração do indivíduo; A Família, a Igreja e a Universidade no seu 
sentido mais amplo, quer 'dizer, abrangendo os graus todos do ensino que con¬ 
vergiam para essa Universidade. Isto quer dizer que, na sociedade que conhece¬ 
mos, imediatamente anterior a esta crise, o indivíduo que chegava à Universidade 
para sua formação tinha passado por duas escolas fundamentais: a esoola da 
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Família, a escola da Igreja e, depois a escola da Universidade. A nossa época viu 
entrar em crise todas essas instituições. A família sofreu uma crise provavelmente 
sem equivalente no passado, e diminuiu em extensão. As pessoas com quem real- 
mente nos damos de maneira familiar, que consideramos a nossa família, sofre¬ 
ram uma redução radical. Os nossos Códigos Civis ainda consideram relevante 
o parentesco até o 6.° grau. Se V Ex." fizerem um inventário dos parentes com 
quem efectivamente convivemos cada dia verão o desfasamento total que já existe 
entre o conceito legai da família e o conceito sociológico, real e operante da famí¬ 
lia a que pertencemos. Por outro lado, a própria definição social da função dos 
cônjuges foi completamente alterada. A mulher já não tem apenas aquele poder 
das chaves, já não é a dona da casa, dedicada completamente à educação dos 
seus filhos e ao governo da casa, e o casal sofreu uma redefinição. A família já 
não desempenha a função integradora que desempenhava, quer dizer, não desem¬ 
penha a função que era prevista, ou a desempenha de maneira diferente, Esse 
primeiro instrumento, portanto, sofreu uma crise total. A Igreja, por sua vez, 
sofreu uma redefinição, que está em curso, de que foi o momento alto o Con¬ 
cilio Vaticano II, convocado por essa figura excepcionalíssima da nossa época, 
um padrão de nossa época, que foi o Papa João XXIII. E essa redefinição da 
Igreja, levando a crise de estruturas, que é evidente, fez com que obviamente 
a Igreja já não desempenhe a mesma função integradora pressuposta pela socie¬ 
dade a que pertencemos. Ela faz uma redefinição da sua presença no mundo, da 
sua actividade do mundo, da sua relação com o poder, da sua comparação com 
o poder. Tudo isto está sendo redefinido pela Igreja, e a Igreja é outra. Então, 
o que chamamos a crise da Universidade é um detalhe desta crise geral, porque 
verificamos que a universidade vem recebendo sozinha um peso que estava dis¬ 
tribuído por outras instituições, e o jovem que hoje chega à Universidade já não 
é o jovem da nossa geração, que chegava ali depois de sofrer o processo inte¬ 
grador da família e da Igreja. Ele não sofreu esse processo integrador, A Univer¬ 
sidade recebeu em cheio um peso para o qual não estava preparada, E é por estas 
razões, que naturalmente podem ser desenvolvidas e enriquecidas por pessoas 
mais experientes, mais atentas e com mais dados, que eu entendo errado exa¬ 
minar com autonomia a crise da Universidade, t um dos erros de perspectiva 
a que somos levados e também, em consequência, os governos. Em resumo, e 
repetindo, a crise da Universidade é apenas um 1 aspecto geral da crise da socie¬ 
dade. E pelo que toca a crise da Universidade em si mesma? Sou tentado a ana¬ 
lisar a crise da Universidade em si mesma sob dois aspectos fundamentais—há 
certamente muitos outros, mas dois chamam particularmente a minha atenção. 
Em primeiro lugar, há a crise da Universidade que resulta da crise da sociedade. 
Esta é uma crise que diz respeito à sua própria definição, substância e função. 

Qual é a sua função dentro do mundo em que vivemos? A outra diz respeito 
à sua estrutura; é puramente funcional, diz respeito à sua eficácia de instru* 
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mento da sociedade que quisermos ter. São dois aspectos completamente diferen¬ 
tes. Pelo que respeita ao primeiro aspecto da crise da Universidade, quer dizer, 
crise reflexo da crise da sociedade, aquilo que verdadeiramente está em causa 
nas Universidades europeias—e também na Universidade portuguesa, portanto—, 
é a desactualização da Universidade napoleónica. Isto muitas vezes tem sido 
dito e poucas vezes desenvolvido. Não sei se todos aqueles que têm chamado a 
nossa Universidade europeia de Universidade napoleónica tiveram ocasião de 
se debruçar sobre o alcance da afirmação. Muitas vezes a afirmação significa 
apenas termos uma universidade que segue o modelo que Napoleão definiu. Mias 
M alguma coisa mais que isso; é que a concepção napoleónica da Universidade 
correspondia a uma concepção social. Napoleão tinha uma ideia muito simples 
do sistema do ensino.' A ideia era esta: a generalidade das massas precisa saher 
ler, escrever e contar, isto é a instrução primária, é a mão-de-obra, Essa mão-de- 
-obra, para receber ordens e para as cumprir, para ser soldado e obedecer, para 
estar na fábrica e guiar a máquina e obedecer ao capataz, tem de entender as 
palavras e os números, e, portanto, tem de saber ler, escrever e contar, e não 
precisa saber mais do que isto. Depois, «essa sociedade precisa de um certo en¬ 
quadramento intermediário, como o Exército, os seus graduados. Daí o ensino 
técnico, o ensino médio, que nos vai dar o capataz, que é o escalão intermediário 
da organização social na vida civil e na vida militar, E aparece o ensino técnico. 
Isto diz respeito ao homem comum. A grande massa do mundo vai aprender isto: 
ler, escrever e contar, e alguns melhores vão aprender o ensino médio. Depois, 
temos de formar as grandes elites de enquadramento, que vêm dos mais altos 
estratos sociais. Por isso a sua formação é aristocrática. Ele, então, define o 
liceu. O Liceu vai formar o indivíduo que irá à Universidade. E a Universidade 
em si mesma dá um stafáis social. O grau universitário é uma qualificação social, 
Não é por prestar serviços à sociedade que o indivíduo ganha State. A sociedade 
deve-lhe o statw, porque ele tem o grau. E, «então, criamos uma sociedade de 
universitários, dos senhores doutores, de diplomados, de indivíduos que, por 
terem o título, têm o direito à posição social. Este foi o sistema napoleónico, em 
linhas «gerais. E a Universidade foi um instrumento dos siutus sociais superiores, 
de onde se recrutavam as grandes élites que iam dirigir a sociedade europeia. 
E assim vivemos nós, i esta concepção que está completamente em crise. A so¬ 
ciedade democratizou-se. A sociedade industrializada não reconhece mérito ante¬ 
cipadamente. A ascenção social depende do serviço prestado à sociedade. A vida 
privada adiantou-se ao Estado neste aspecto. E é na empresa privada que há 
ascensão social, mesmo não se tendo o título universitário, e ocorrem verda¬ 
deiros dramas na 'Europa por causa disto, t o diplomado universitário que chega 
a vida e descobre que o seu diploma é apenas um elemento para lutar pelo seu 
statw social; não lho dá, habilita-o, e ele vai verificar que a sociedade reconhece 
status a quem não tem títulos universitários em função dos serviços prestados, 


e não o reconhece a ele, porque só tem título e não prestou serviço algum. Esta 
democratização da sociedade implica numa redefinição da Universidade. A Uni¬ 
versidade tem de procurar desempenhar a sua função útil numa sociedade que 
se democratizou neste sentido: a colheita de todos os valores, a ascensão social 
por mérito, o recrutamento do talento independentemente do statw social a que 
o indivíduo perte«nça. Isto naturalmente traz à Universidade uma crise de subs¬ 
tância, de essência, de angústia, de «revisão de valores. Este é um dos aspectos 
fundamentais da crise que enfrentamos. O segundo aspecto da crise, como disse, 
é técnico, é puramente funcional, trata-se da adequação do instrumento para 
realizar a sua função. Mas é uma crise que se coloca num plano completamente 
diferente. É a explosão, o acesso de muita gente ao ensino. Mesmo que seja 
recrutado segundo os «tate sociais, a explosão é enorme. E vamos encontrar uma 
universidade «que mantém a sua estrutura, os seus quadros, os seus hábitos, os 
seus vícios, os seus feitos e que é puramente incapaz de receber a avalanche da 
demanda «que caracteriza a nossa época. E então temos uma crise de universidade 
que é puramente instrumental, t o instrumento que está em causa. Temos de 
olhar para a sua estrutura. E aí nós encontramos, naturalmente, defeitos muito 
grandes a vencer, sem diminuir em nada os altos serviços que a universidade 
prestou à nossa ciência, ao nosso saber, às nossas élites, mas envolvida no ciclone 
da nossa época e, por consequência, necessitando de se adaptar. 

Os defeitos fundamentais que vamos encontrar são decorrentes de um certo 
anquitosamento. Ê um State que se adquire. Ser professor catedrático é uma 
propriedade. Por consequência vem ai uma autoridade natural, e a pessoa não 
aceita «a contestação. Depois de longos anos de investigação e de saber, o mestre 
adquiriu esse statm natural, e afirma: «Quando eu disser, é verdade; aquilo é 
que tem de ser observado». «Mas a nossa época é contestatária, a nossa época 
não aceita estas atitudes. Então, há esta crise funcio«nal dentro da universidade. 
Temos uma investigação tradicionalmente ligada ao talento individual, Nós en¬ 
contramos o homem de grande talento, na universidade, que organiza o seu cen¬ 
tro de estudos. Com o seu centro de estudos ele ilumina o mundo; é a ciência 
daquele homem. A nossa sociedade, industrializada, com a divisão do trabalho 
-quer trabalho de grupo, quer trabalho de «equipe, quer obra do talento do 
homem—não aceita esta individualização. Então, vemos o homem em crise, por¬ 
que o trabalho já não pode ser só de um; ninguém abarca o saber todo. Então, 
a nossa época, em vez de crer no talento individual, crê na estrutura capaz de 
continuar. Nós começamos a imaginar, por exemplo, que aquele título universitá¬ 
rio máximo, que é o de «doutor, que consagra o alto talento do indivíduo, possa 
não ser um título individual, mas o título de uma equipa que faz a investigação. 
Todos têm o título; o trabalho é de todos. Esta é uma mudança radical em rela¬ 
ção «ao instrumento tradicional. Daí a busca de novas soluções que dizem respeito, 
repito* à estrutura daquele instrumento; já não dizem respeito à crise de valores, 
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pois esta vem da crise social para a sociedade, £ neste quadro gerai'—que natu- 
ralmente pode ser mais desenvolvido, mais detalhado, mas calculo ter conseguido 
dar o quadro geral da definição da crise em que pensamos se debatem as uni¬ 
versidades europeia e portuguesa—que está em curso a nossa tentativa de revi¬ 
são universitária, Esta tentativa de revisão está sendo chefiada por um homem 
eminentíssimo, que foi Reitor da Universidade de Lourenço Marques e Professor 
da Universidade de Coimhra, Prof. Veiga Simão, que é nosso eminente Ministro 
da Educação 'Nacional, A primeira coisa qu'e temos de fazer, quando olhamos 
para o nosso panorama universitário, é o inventário das nossas universidades, 
e as nossas universidades em Portugal, não são todas do mesmo tipo. Temos 
universidades, como a de Lisboa, de Coimbra e do Porto, que são de sentido bem 
clássico, estruturadas de uma maneira centralizada, com um 'Reitor, acompanhado 
de um Senado, que efectivamente governa a universidade nos seus problemas 
fundamentais, Cada escola tem as suas autonomias pedagógicas, científicas e 
administrativas, mas efectivamente o Reitor é uma autoridade que, acompanhado 
do seu Senado, governa as Faculdades, Cada Faculdade em todo o caso, vive em 
compartimentos estanques; cada uma delas é auto-suficiente; cada uma delas 
produz a ciência toda de que necessita para formar o seu diplomado, £ um tipo 
clássico, Temos outro tipo de universidade que é a Universidade Técnica de 
Lisboa, de origem diferente, recente; tem só 80 anos, Isto para nós é um prazo 
muito curto. Essa Universidade é de tipo federal, Efectivamente cada escola goza 
de muito maior autonomia do que as universidades tradicionais, maior autonomia 
administrativa, maior autonomia financeira, maior autonomia pedagógica e o 
Reitor não é, propriamente, uma autoridade que manda; é um árbitro da con¬ 
ciliação, da busca do acordo; é verdadeiramente um tipo de federação. Mas cada 
uma das escolas é também auto-suficiente: produz a ciência toda de que precisa 
para produzir aquele diplomado que a sociedade lhe requer, Por último, temos 
as universidades do Ultramar, mais recentes, de 1962, de 'Angola e Moçambique, 
quç se aproximam do modelo dos departamentos, que é tradicional nas universi¬ 
dades americanas, justamente porque são mais novas. A diferença é que cada uma 
delas não procura produzir a ciência toda de que necessita para formar o seu 
diplomado: os departamentos fornecem a cada uma a ciência de que precisa 
para formar o diplomado de que está encarregada, Esta é a descrição geral das 
universidades de que dispomos neste momento. A par disso, temos o ensino 
superior privado, sustentado pela iniciativa privada em domínios extremamenté 
restritos, e temos tipos de escolas superiores não universitárias, que são esta¬ 
duais e dependentes do Estado, Esta é, portanto, a nossa organização geral do 
ensino universitário. Em que Unhas estio a orientar-se os trabalhos da reforma? 
Vou tentar resumir essas linhas gerais, porque receio estar sendo excessivamente 
longo nas minhas considerações e portanto não deixar muito tempo para o de¬ 
bate, qu® me parece maás útil do que a exposição. As nossas linhas gerais de re¬ 


forma estão a orientar-se no sentido seguinte: cm primeiro lugar, organização 
das universidades novas segundo o regime de departamentos, extremamente 
influenciada pela experiência brasileira, Salvaguardar, sempre que 'possível, nas 
universidades velhas, o espírito da unidade-escola, porque se considera isto um 
património importante. Por consequência, procura-se um processo para conciliar 
a definição da unidade em departamentos, que o Brasil já conhece e pratica lar¬ 
gamente, com a salvaguarda do sentido da unidade da escola, que nos parece 
um património moral de grande importância. Em segundo lugar, pensa-se estru¬ 
turar um ensino superior não universitário para as profissões novas, quase todas 
tributárias das ciências sociais ou auxiliares das grandes ciências, como a Medi¬ 
cina ou a Engenharia; ter institutos politécnicos para isso, Este ponto é extrema- 
mente contestado entre nós, Eu, por exemplo, oponho-me a esta solução. Entendo 
que todo o ensino superior deve estar filiado à universidade para impedir que se 
mantenha e se desenvolva o espírito aristocrático da universidade, para que 
ela não ache que tem uma superioridade em relação a esses institutos, porque 
isso contraria a democratização, que considero necessário introduzir no ensino 
superior, Mas esse é o esquema. Procura-se atribuir às universidades uma auto¬ 
nomia científica e pedagógica totais, Surge o problema da autonomia financeira, 
que é extremamente difícil, visto que, como todos sabem, ó muito difícil ser 
autónomo científica e pedagogicamente quando financeiramente se é dependente. 
Tem-se desenvolvido uma tentativa no sentido de conseguir a seguinte solução 
equilibrada: que o Estado aprenda—no mundo todo o Estado tem que aprender 
isto—que, quando dispensa dinheiro do orçamento às instituições de investiga¬ 
ção e de ensino, lhes está dando algo que lhes pertence, porque o Estado não faz 
favores; o Estado faz a gestão do património, que é de nós todos e, por conse¬ 
quência, é segundo uma escala de prioridades nacionais que ele atribui as dota¬ 
ções a que as instituições têm direito, e que não têm de agradecer. Cremos, por¬ 
tanto, que é possível ter uma dependência financeira entendida assim, com uma 
autonomia de gestão, porque a universidade, então, seria completamente autó¬ 
noma na gestão dos fundos que lhe fossem atribuídos, Essa tentativa de equilí¬ 
brio destina-se a conseguir uma universidade que seja completamente indepen¬ 
dente, na investigação e no ensino, da tónica política que orientar o Governo, 
A universidade tem de ser independente em todos os aspectos, Tem de versar 
com independência todos os problemas, não sendo alheia a nenhum, embora 
mantenha rigorosa neutralidade política no ensino, bem como na investigação 
e na análise desses problemas. Mas nada lhe pode ser alheio, Finalmente, dar 
uma função internacional à universidade, reconhecendo que neste momento ne¬ 
nhum país pode ser suficiente na investigação e no ensino, nem mesmo os gran¬ 
des países, Se isto é certo até para os grandes países, é particuiarmente verdade 
para os pequenos e médios países. Há domínios na investigação fundamental — 
por exemplo, da Física, da Química, da própria Medicina—em que, se os países 
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não internacionalizarem os seus meios, a maior parte deles será incapaz de 
acompanhar o movimento da investigação fundamental e mesmo incapaz de acom¬ 
panhar o desenvolvimento da técnica. A universidade tem, por isso, de ter uma 
função internacional, uma relação internacional, uma liberdade de acção interna¬ 
cional que mantenha o saber arejado e em contacto com os avanços que se dêem 
nos outros países. Partícularmente, pelo que respeita à relação luso-brasileira, 
tenho dedicado — e outras pessoas também—grande atenção à necessidade de 
articular o ensino universitário entre os dois países. Creio que para isso há 
razões evidentes que não é necessário desenvolver. Para as pessoas que estão 
dentro de uma filosofia da comunidade e que aceitam essa filosofia, há razões 
muito abundantes no sentido de desejar essa articulação. E devíamos dar alguns 
passos, Tem-me ocorrido — e com esta sugestão vou acabar a minha palestra, 
para não os cansar mais — que há um passo simples, urgente, a dar, que seria 
termos o nosso Conselho de Reitores da comunidade. Se caminhamos nos dois 
espaços, brasileiro e português, para universidades científica e pedagogicamente 
autônomas, os fiéis disso são os reitores, Não dá nenhum trabalho; não há 
nenhuma dificuldade para que exista esse primeiro órgão de compreensão, um 
conselho comum de reitores que permitisse manter uma consciência permanente 
das necessidades e dos avanços e a busca de soluções comuns, que podem ser 
úteis para cada um dos países, em particular, e para a comunidade em geral. Eu 
terminaria aqui, se me dessem licença, E agora responderia, com prazer, a qual¬ 
quer pergunta que quisessem fazçr e que eu estivesse habilitado a responder. 
(Muito bem. Palmas). 

O PRESIDENTE (MURILO BADARó)-Percebo que há muitos interessados 
no debate, Vamos, por isso, estabelpcer certa disciplina, reduzindo o tempo, para 
que o Professor Adriano Moreira possa continuar a brindar-nos com as suas 
palavras inteligentes. Tem a,palavra o Deputado Gastão Miiller. 

O DEPUTADO GASTÂO MÜLLER-Sr. Presidente, Sr. Professor Adriano 
Moreira: embora meu nome parlamentar seja Gastão Miiller, bisneto de alemão, 
sou neto de português de Trás-os-Montes, squ Gastão de Mattos Miiller, facto de 
que muito me honro. V. S. a , Sr. Professor, falou no tripé da sociedade: a família, 
a Igreja e a universidade. Comentando a família, V. S, # argumentou com factos 
concretos da organização familiar moderna e afirmou que há uma crise, A crise, 
a meu ver, subentende evolução ou involução. De modo que eu queria saber de 
V, S. a se essa orise da família é uma evolução no sentido positivo ou no sentido 
negativo na organização social. 

O PROP. ADRIANO MOREIRA-Eu não lhe diria que positivo ou negativo. 
Diria que a família se está adaptando a uma estrutura social diferente. Não pode¬ 
mos querer a mulher no trabalho numa sociedade industrializada e querer a 
mesma família patriarcal antiga. Isto não pode ser. Por consequência, o que 
temos de procurar é defender a essência da família. Isso é o que temos que 
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procurar, os que acreditam que isso é um valor fundamental. E essa é a tarefa 
da nossa época. Agora, ao que certamente temos que renunciar é à família pa¬ 
triarcal antiga, e esta não será mais o apoio que era antigamente, 

O PRESIDENTE (MURILO BADARõ) — Tem a palavra o Deputado Oceano 
Carleial. 

O DEPUTADO OCEANO CARLEIAL-Na formulação do diagnóstico sobre 
a universidade e sua crise, que nos trouxe o professor Adriano, S. S.“ identificou 
a crise da universidade com a da própria sociedade em que vivemos, que está 
sofrendo profunda redefinição nos seus valores morais, éticos, religiosos e cultu¬ 
rais. E apontou a universidade como instrumento mal preparado para receber 
essa sobrecarga de distorções oriundas desses outros elementos. A Universidade 
teria, portanto, de ser aetualizada para enfrentar o desafio desses impactos da 
nossa época moderna. E, então, alongou-se um pouco no retrato das universi¬ 
dades de Portugal, dando indicação das tendências de modernização, sob a in¬ 
fluência talvez da cultura americana universitária, Pergunto a S. S." se as uni¬ 
versidades portuguesas podem despedir-se, numa palavra, com facilidade da sua 
tradição cultural sem prejudicar a formação da cultura portuguesa, e se não será 
mais actuante, na formação universitária portuguesa, a influência inglesa do 
que americana. 

O FROF. ADRIANO MOREIRA-O que penso estar em processo em Portu¬ 
gal não é um repúdio da função da universidade nem dos seus valores, nem da 
defesa, portanto, intransigente dum património cultural. O que está em causa 
é redefinir a universidade em termos de poder, na nossa época, continuar a de¬ 
sempenhar essa função, Quer dizer, as exigências da nossa época mostram que 
a estrutura antiga da universidade não lhe permite continuar a defender, como 
deve, os seus valores tradicionais, porque ficou sozinha perante a crise dos ou¬ 
tros instrumentos de integração do indivíduo. E por isso entendemos que se 
tem de redefinir aquele instrumento, não para um divórcio dos valores tradi¬ 
cionais, mas para o adaptar às exigências da época para a defesa desses valores 
de tal maneira - se me permitem — que há, hoje, uma tendência em Portugal, que 
eu apoio, no sentido de reintegrar no ensino universitário a teologia—não a teo¬ 
logia católica, mas teologia—porque provavelmente nunca houve uma época tão 
inquieta com o divino. Isto se sente sobretudo na nossa área cultural. Essa ten¬ 
dência afirma-se em Portugal justamente no momento em que a todos parece 
que a reforma da universidade é inadiável e urgente como instrumento de acção. 
Como vê, não são dependências que não tenham sido tomadas em consideração; 
portanto, creio que esse perigo efectivamente não existe. Aquilo que cremos e 
que vejo estar em curso ê a afirmação disto: a universidade está ao serviço da 
nação, a universidade não está ao serviço de nenhum governo, a universidade é 
independente para a defesa dos valores da cultura nacional, Essa é a sua res- 
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ponsabilidade primordial. Essa é que é a orientação. Portanto, não vemos esse 
espírito. 

O DEPUTADO OOEANO CARLEIAL-Muito obrigado. 

O PRESIDENTE (MURILO BADARó)—Tem a palavra o Sr. Deputado 
Padre Nobre. 

O DEPUTADO PADRE NOBRE—Meu caro professor Adriano Moreira, de 
longe vem a nossa amizade e de. longe a admiração que lhe dedico. Já fomos 
companheiros de um Congresso da Comunidade Luso-Brasileira, da qual tive a 
honra de participar, sob a sua presidência. Eu queria que o professor nos desse 
uma imagem da influência da Igreja na cultura europeia, porque aqui no Brasil 
temos conhecimento de que a Igreja está, depois do Vaticano II, atraindo cada 
vez mais a nossa juventude. É facto Inconteste. E eu não quero apenas referir-me 
à Igreja Católica, da qual sou um sacerdote. Quero referir-me à igreja cristã, 
porque também as igrejas protestantes, ao que sei, no Brasil, estão atraindo 
cada vez mais, depois do Concílio, sobretudo o espírito da juventude, e muito 
—é interessante frisar—através da comunicação e da música. A música brasi¬ 
leira—a música jovem—está cada vez mais atraindo a juventude para dentro 
do verdadeiro espírito cristão. Mas eu queria que o caro professor Adriano Mo¬ 
reira nos desse a imagem europeia da cultura por influência da Igreja, do cris¬ 
tianismo. 

O FRQF, ADRIANO MOREIRA—É um tema muito vasto para expor em 
poucas palavras, mas é minha convicção— mais que minha convicção, é rainha 
conclusão de estudo apurado—que a Igreja, em primeiro lugar, foi a trave mes¬ 
tra da construção do Ocidente. O Ocidente tem uma definição, em primeiro lugar, 
católica, O Ocidente não tem expressão geográfica; o Ocidente não tem base 
étnica, não tem -base linguística. O Ocidente foi, em primeiro lugar, uma 
criação da Igreja Católica. Em segundo lugar ,o sistema jurídico ocidental, a 
partir das invasões do século V, encontrou apoio nas circunstâncias de ter subsis¬ 
tido uma instituição-a Igreja-que tinha o seu Direito organizado, tinha a sua 
Jurisprudência organizada, tinha suas autoridades estabelecidas nos territórios 
que foram sendo invadidos, e assim pôde salvaguardar a tradição jurídica de 
Roma, humanizada pelos valores cristãos. Por outro lado—como sabem—toda 
está acção ocidental foi feita sob o patrocínio e a inspiração da própria Igreja 
Católica. O nosso 'Ministério do Ultramar e Marinha foi Ordem de Cristo, e fontes 
da nossa ética, da nossa espécie de Ministério da Cultura, foram representadas 
por francíscanos, fundamentalmente. Por conseguinte, toda essa criação do Oci¬ 
dente está extremamente ligada ao cristianismo e à sua tradição católica, e esta 
herança não pode, de maneira nenhuma, ser negada, £ curioso notar—talvez eu 
esteja sendo um pouco longo, pelo que peço desculpas—que na época da ex¬ 
pansão, nos séculos XV e XVI, em que já. está em formação o Estado Nacional, 
o Papa doutrina para os novos tempos, Nessa data, um corpo de doutrina da 
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Igreja estabelece a ética para as relações com os novos povos, para a ocupação 
dos territórios, para a guerra justa etc, O Papa doutrina para os novos tempos. 
O nosso Ocidente viveu tranquilo com esse domínio, governando o mundo, esque¬ 
cendo bastantes vezes a doutrina, até que enfrenta a sua crise de sociedade in¬ 
dustrializada, E o Papa, que já não tem nenhuma função na politica do mundo, 
doutrina para os novos tempos. Aparecem as encíclicas, que tratam da doutrina 
social, e ele volta a doutrinar o Ocidente nos novos tempos, Nós vamos vivendo 
com essas doutrinas e essas encíclicas, tão conhecidas, da doutrina social da 
Igreja. Chegamos ao limiar da nossa época pós-industrializada, época da ex¬ 
plosão demográfica, época de domesticação da energia atómica, e o Papa, de 
novo, volta a doutrinar para os novos tempos, reúne o Concílio e faz a doutrina 
para a nova época. Portanto, esta presença é constante. 

O DEPUTADO STÉLIO MAROJA —O Papa João XXIII e suas Encíclicas 
concorreram realmente para tornar a Igreja Católica mais ecuménica, estabele¬ 
cendo uma fraternidade com as demais religiões cristãs. 

O PROF. ADRIANO MOREIRA — Exactamente, 

O DEPUTADO STÉLIO MAROJA-Mas eu posso dar o meu testemunho* 
sobre o que ocorreu no Brasil e sobre a absoluta fraternidade no mundo. 

O PROF. ADRIANO MOREIRA-Eu fico muito agradecido por essa contri¬ 
buição do Sr. Deputado em apoio do que eu tentava explicar. E esta nova dou¬ 
trinação-as doutrinas são para os novos tempos, naturalmente-vem no mo¬ 
mento em que nós sabemos que o mundo é uma unidade, sabemos que o reba- 
nho humano é só um à volta da terra e, por consequência, a nova doutrina abre- 
mos o caminho da coexistência, da interrelação de todos os irmãos e de todas 
as espécies, Por isto eu disse há pouco que penso que a nossa época é mais 
deista, e mais atraída pelo divino do que qualquer época no passado, Eis aqui 
a circunstância de eu me incluir entre os partidários do retorno ao ensino da 
teologia na universidade-da teologia, repito, não católica; da teologia. A Igreja, 
em Portugal, está sofrendo também um processo de resposta aos novos tempos 
em função do Concílio e sua presença no domínio do ensino superior começa 
a tomar-se mais viva do que foi no passado, com indepedência nítida do Estado. 
A Faculdade de Filosofia de Braga, que vivia uma vida um pouco obscura, subi¬ 
tamente adquiriu statw nacional e está desempenhando uma função que não 
tmha no passado, porque se transformou de faculdade fechada em faculdade 
aberta, e, por consequência, hoje os leigos ali estão também aprendendo a sua 
filosofia, Na cidade de Évora, os jesuítas organizaram um Instituto de Estudos 
Superiores, onde estudam economia e administração de empresas, escola extre¬ 
mamente concorrida, E em Lisboa estão desenvolvendo a Universidade Católica, 
que vai abranger a Faculdade de Filosofia de Braga, mas não a escola de Évora! 
onde neste momento ensinam só teologia, mas onde está em organização uma 
Faculdade de Ciências Humanas. Quer dizer que a presença da Igreja Católica 
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no Ensino Superior adensa-se, afirma-se, Podemos discutir se este é o melhor 
caminho, podemos discutir técnicas e métodos, Eu, por exemplo, não estou de 
acordo com todas as soluções encontradas, mas estou respondendo à pergunta 
feita sobre qual é a atitude da Igreja Católica neste momento. É esta, de uma 
intensa presença no ensino superior em Portugal. 

O PRESIDENTE MURILO BADARó—Tem a palavra o Sr. Deputado J, G. 
de Araújo Jorge. 

O DEPUTADO J, G. DE ARAÚJO JORGE—Ilustre Professor Adriano Mo¬ 
reira, quero me congratular, imdalmente, com V. Ex,‘ pelo seu pronunciamento, 
pelo alto espírito de síntese, pela clareza didáctiea da exposição e pela profissão 
de fé no espírito de liberdade que V. Ex.‘ inicialmente fez, citando um pensamento 
de Sommerset Maughan cujo espírito é mais ou menos este: «Não posso cantar 
se não for livre e se não cantar, morro». 

Eu, como poeta, e como político também, recebo esta mensagem com a 
maior intensidade. V. Ex.“ caracterizou muito bem o sentido da universidade 
napoleóniea, estrutura aristocrática dissociada do meio, colocando-se acima dele, 
e a tendência moderna da universidade de espírito democrático, integrada ao 
meio, no mesmo plano, com uma participação eminentemente social—o objectivo 
é neste sentido. Tenho impressão de que vivemos uma época que se assemelha, 
em determinados termos, ao fim da Idade Média e começo das tempos modernos. 
Naquela época, o homem fundava suas universidades. E a universidade medieval 
tinha características muito restritas, dado o aspecto dogmático dos seus currí¬ 
culos, o aspecto canónico de sua formação. E foram o Renascimento e o Mundo 
Moderno que libertaram aquela universidade. O homem, no Renascimento, com 
o humanismo, libertou-se da prepotência da fé e de Deus. Mas criou, com os 
mundos moderno e contemporâneo, um outro Deus, que é a máquina: o aspecto 
tecnológico. Então, ele hoje se sente outra vez obrigado a uma nova luta de 
libertação. Verifica-se na época em que vivemos um novo humanismo, já agora 
não contra o Deus dogmático da Idade Média, mas contra a máquina, que se 
transformou numa espécie de Deus que oprime e que reduz o homem, 

Em consequência, o homem procura um reencontro com o Deus verdadeiro. 
Não aquele Deus da Idade Média, mas um Deus democrático, um Deus libertário, 
um Deus cristão, nas suas origens. Este é o sentido inclusive da reestruturação 
da Igreja, desde João XXIII para cá. Então, a universidade não pode evitar 
reflectir as contradições deste mundo e estruturar-se em termos deste novo 
humanismo, ou seja, .um humanismo que, não negando a máquina, permitirá 
a libertação do espírito do homem; não condicionando o homem à máquina, mas 
colocando-o ao lado da máquina e aproximando o homem de Deus no sentido 
da espiritualização das novas universidades. V. Ex.* caracterizou mais ou menos 
este aspecto da universidade em Portugal. Gostaria de saber o seguinte: como 
conciliar essa universidade democrática universal—evidentemente, necessitando 


de uma pesquisa livre, dadas as vinculações com todos os conhecimentos cien¬ 
tíficos do mundo—com o regime político autoritário que sabemos existir em, 
Portugal? Segunda indagação: o governo português não se arreceia de que, fun¬ 
dando nas províncias ultramarinas universidades também democráticas — que, sem 
dúvida, formarão élites políticas com o sentido de emancipação—a formação 
| dessas universidades em Moçambique e em Angola seja o caminho natural, ura 

j determinismo histórico inevitável para a libertação? O Ministro Marcello Cae- 

j, tano, num pronunciamento muito objectivo, muito claro, referiu-se íi partici¬ 
pação de Portugal nas comemorações do sesquicentenário da Independência Bra- 
í sileira, para comungar aqui do nosso espírito cívico, como um acontecimento 

; natural, porque—dizia ele-o Brasil não se tinha desmembrado de Portugal; 

f o Brasil sucedera naturalmente a Portugal, como um filho que atingiu a sua 

maioridade e a sua emancipação. Nós, brasileiros democratas, vemos na luta dos 
povos africanos contra o colonialismo português um direito natural. Permita-me 
! 1 V. Ex.“ dizer que não vemos no colonialismo português as mesmas características 
jk do colonialismo inglês, por exemplo, ou do alemão—antes da guerra—e de ou- 

í ; 'i tros sistemas de colonialismo. Porque a formação portuguesa étnica é muito 

democrática—e temos disso exemplo no Brasil. Mas, repito, nós brasileiros 
vemos na luta daqueles povos africanos pela sua emancipação um direito natural. 
Por isso admitimos que esse espírito de Marcelo Caetano em relação ao Brasil 
í : amanhã se transfira também para as próprias províncias portuguesas. Só que lã 

aqueles filhos de Portugal terão sua pele um pouco mais pigmentada que a do 
filho português da América Latina, em que pese o facto de sermos uma raça 
muito misturada. A proporção do componente étnico no Brasil, segundo o último 
censo, é de quase 50 % de elementos negros e 50 % de elementos mulatos, mis¬ 
turados. Mas Portugal reconheceu a emancipação deste filho mestiço latino-ame¬ 
ricano. E, evidentemente, com essa universidade democrática, tenderá a reconhecer 
um dia a libertação dos seus filhos escuros do Continente Africano. Ficam as 
duas indagações: como conciliar a universidade universal e livre com um regime 
político autoritário? O Governo português não se arreceia de que essas universi¬ 
dades livres levarão necessariamente os povos da África à sua emancipação polí¬ 
tica num futuro breve? 

O PRQF. ADRIANO MOREIRA—Em relação ao que serve de paradigma 
ao caso brasileiro, eu, com todo o apreço às proclamações do nosso Chefe de 
Governo, contínuo a encontrar mais actual, mais justo e mais adequado o pro¬ 
nunciamento de António José de Almeida, quando veio ao Brasil. Quando veio ao 
Brasil, numa viagem que todos acompanhavam—pelo que tenho lido, porque, 
naturalmente, foi uma época que não pude viver—com certa Inquietação, visto 
ser o primeiro encontro de um Chefe de Estado português com esta antiga pro¬ 
víncia rebelde, o Presidente António José de Almeida, no Parlamento do Brasil, 

:/ disse uma frase notabilíssima, que ficou histórica e que certamente a maioria 
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dos Srs. Deputados recorda. Ele disse ao Congresso: «Vim agradecer ao Brasil 
o facto de se ter tornado independente». Essa declaração do Presidente António 
José de Almeida foi acompanhada de outros comentários. E ele explicou por que 
disse isso: Venho agradecer ao Brasil o facto de se ter tornado independente 
porque, na data em que assim foi proclamado, Portugal era incapaz de lhe defen¬ 
der a unidade e a manutenção dos valores"lusíadas neste continente. E, por con¬ 
sequência, na data e na época, foi um serviço de Estado à comunidade de valores 
que são nossos, a circunstância de, frente à nossa incapacidade, os senhores 
terem tido a força e a decisão de assumirem a defesa de valores que são comuns. 
Esta é uma expressão de estadista. E considero isso mais apropriado do que fazer 
qualquer aproximação entre o fenómeno da Independência brasileira e o fenó¬ 
meno do tipo do colonialismo moderno africano, Não tem a menor aproximação. 
Aproximar as populações africanas actuais dos tupis parece-me completamente 
despropositado, a não ser por algum capricho do espírito. Efectivamente, não há 
qualquer semelhança, Posto este meu pensamento e fazendo justiça a esse grande 
homem de estado que foi António José de Almeida, num preito que não lhe pres¬ 
tam com frequência, devo dizer ainda que ele não morreu há bastante tempo. 
Seria preciso ter morrido há mais tempo, porque uma das experiências da minha 
vida é a de que ninguém morre de uma vez só; leva-se anos a morrer e há pessoas 
que nunca mais morrem, Então, António José de Almeida ainda não conseguiu 
morrer de todo para se lhe poder fazer justiça. Por isso mesmo digo que os gran¬ 
des homens morrem devagar. Cumpre agora examinar a relação do tipo do regime 
e universidade livre. Este é o nosso problema. Nós, universitários, reivindicamos 
a autonomia da universidade, A resposta não vai ser dada apenas por nós e não 
são os universitários que a podem antecipar. O que aqui tentei fazer foi equacio¬ 
nar o problema da universidade, Uma das variáveis com que se defronta é qual a 
resposta que o Poder pode dar a isso. Não posso adiantar mais sobre este ponto, 
No que toca às universidades do Ultramar, o governo que as estabeleceu não teve 
nenhum receio do caminho que elas pudessem tomar. Digo isso com uma certa 
ciência, porque quem as estabeleceu fui eu. Eu é que fundei as universidades de 
Angola e de Moçambique, Não tenho prognósticos a fazer sobre o futuro, não me 
cabe fazer prognósticos sobre o futuro porque, eu já disse, não tenho nenhum 
cargo, não tenho nenhuma função e exerço apenas o direito que São Paulo nos 
deu, a todos, de olhar para o mundo, ver e comentar, fazer o seu comentário, 
O meu convencimento é este: todos os homens e povos têm o direito a autodeter¬ 
minar-se. Todos. Mas a autodeterminação não é nunca ou não é necessariamente 
a autodeterminação para a divisão ou para a separação, Nós nos autodetermina¬ 
mos para viver juntos. Isso é uma forma de autodeterminação, Que é que estamos 
a fazer na comunidade luso-brasileira, os que acreditamos nela? Estamos a nos 
autodeterminar para a unidade. £ um erro supor que autodeterminação é sempre 
para a oposição, para o ódio e para a divisão. £ uma concepção errada da auto¬ 
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determinação. Podemos autodeterminar-nos para a unidade. Temos a experiência 
europeia disso. A Europa, que inventou o princípio das nacionalidades, nunca 
conseguiu estabelecer um mapa de Estados nacionais, porque não eram viáveis, 
as independências de certas nacionalidades. Então autodeterminou as nações dife¬ 
rentes para a unidade. E temos uma Iugoslávia, temos uma Tchecoslováquia: é a 
autodeterminação para a unidade. Por consequência, antecipa mal o futuro quem 
imagina que a autodeterminação é necessariamente para a separação, para a 
divergência e para o ódio. Autodeterminação pode ser para convergência, para 
unidade e para conjugação. Por isso, sempre entendi que a universidade, em vez 
de servir à divisão, pode servir à unidade se servir a um país justo, porque o 
fundamento principal é o de que reine justiça. A justiça é a base da autodeter¬ 
minação para a unidade. Aí é que está o desafio. Este é o meu ponto de vista. 
£ que o clamor que vemos no mundo que hoje se revolta não é em nome das 
nacionalidades, que não existem nos territórios tropicais. Não há nenhuma nacio¬ 
nalidade na África Negra. Não há quase nenhuma nacionalidade no Oriente, 
Agora, o que há é a reivindicação de justiça. E é em nome da justiça que se faz 
a luta. Não é em nome de ura valor inexistente que é nacionalidade. Por conse¬ 
quência, eu, como analista, não podendo prognosticar sobre casos concretos, 
aquilo em que insisto é nisso: a autodeterminação, que pertence a todos os ho¬ 
mens e povos pode ser a autodeterminação para a unidade. £ o que temos a 
fazer com a comunidade luso-brasileira e é o que ambiciono para o meu Pais: 
que a unidade seja preservada. £ pressuposto disto que exista uma justiça inte¬ 
gral. A universidade deverá estar ao serviço dessa justiça. E a universidade, 
estando ao serviço dessa justiça, portanto, pode não ser necessariamente um 
instrumento de divisão; pode ser um instrumento de unidade e de união, Este 
ó o meu pensamento sobre este ponto. E foi o que me inspirou, quando criei 
essas universidades. 

O PRESIDENTE (MURILO BADARó) —Tem a palavra o Sr. Deputado 
Stélio Maroja, 

O DEPUTADO STÉLIO MAROJA —Ex.™ Sr. Presidente, Ex." 10 Sr. Professor 
Adriano Moreira, prezados colegas da Comissão de Educação e Cultura: como 
brasileiro que a convite do Dr. Salazar esteve em Angola e Moçambique posso 
confirmar o ponto de vista manifestado pelo ilustre Professor Adriano Moreira. 
Estive em Angola e em Moçambique e conheci suas escolas. Estive na própria 
universidade e mantive contactos com cônsules brasileiros. E todos salientaram 
que a população de Angola e Moçambique não participa daquelas guerrilhas pela 
emancipação, Aquelas guerrilhas contra Portugal decorrem mais de trabalho de 
grupos de países vizinhos, E tive oportunidade de ouvir, por exemplo, em Lou- 
renço Marques, numa escola que visitámos, a manifestação de filhos de africanos 
de que desejavam continuar integrando as províncias ultramarinas, porque na 
África, Portugal não tem o trabalho de colonização. Realiza ali, desde o início 
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do desenvolvimento das províncias ultramarinas-aliás, de acordo com o que 
tem afirmado o grande brasileiro Gilberto Freire-em primeiro lugar, uma adap¬ 
tação racial perfeita. De modo que ali há uma fraternidade racial entre filhos de 
africanos e filhos de europeus. Por isso mesmo, também pela grandiosidade das 
escolas, acredito que os portugueses são gratos a Portugal. Essa criação das uni¬ 
versidades pode até consolidar a vinculação dos filhos de africanos a Portugal, 
Ouvi de filhos de africanos elogios a Portugal, dizendo que vinham tendo desen¬ 
volvimento extraordinário. E realmente, tanto Angola como Moçambique, nos 
deixaram, a nós que constituíamos um grupo do Pará que lá esteve em 1967, 
maravilhados, porque o desenvolvimento ali, não só o desenvolvimento educa¬ 
cional, como o desenvolvimento social e económico, é algo extraordinário. Quando 
estivemos em Moçambique ali se estava organizando o projecto da hidroeléctrica 
de Cabora Bassa, que ia estender-se até a países vizinhos. E lá tivemos notícia 
de que cerca de 500.000 africanos dos países vizinhos—africanos e descendentes 
de europeus—visitam Moçambique e Luanda não só pelo extraordinário desen¬ 
volvimento dessas províncias ultramarinas portuguesas, mas também porque ali 
encontram não a política de apwíMâ, porém uma absoluta fraternidade racial. 
De modo que estou manifestando pontos de vista de quem realmente esteve tanto 
em Angola como em Moçambique, visitando não apenas as capitais, Luanda e 
Lourenço Marques, como, por exemplo, em Moçambique, a cidade da Beira e, em 
Angola, as várias outras cidades, e as acções de Portugal são ali extraordinárias, 
e, por isso, acredito que essas províncias ultramarinas continuarão vincula das . 
E por isso mesmo nós, brasileiros, devemos repelir aquelas manifestações que se 
têm verificado na ONU contra a actuação de Portugal na África. Posso dizer que 
Portugal realiza na África verdadeiros milagres, conforme, aliás, já salientava o 
grande brasileiro que é Gilberto Freire, Acompanho-o plenamente. Penso que Gil¬ 
berto Freire tem plena razão ao realçar o extraordinário trlabalho de Portugal 
nos países africanos. Na visita com esse grupo de paraenses, em Junho de 1967, 
testemunhei essa actuação extraordinária, verdadeíramente milagrosa de Portugal 
na África. E, por isso mesmo, estou de pleno acordo com o ilustre Professor na 
resposta que deu ao grande poeta brasileiro e grande parlamentar, que é o Depu¬ 
tado J, G. de Araújo Jorge. Aliás, peço a V. Ex. J que veja os versos de Araújo 
Jorge, para sentir que realmente é um dos grandes poetas da língua portuguesa. 

O PROF. ADRIANO MOREIRA—Muito obrigado. Foi uma boa ajuda para 
a síntese do meu pensamento, que é animado por um princípio em que eu acre¬ 
dito: o da unidade portuguesa. 

0 PRESIDENTE (MURILO BA-DARó)—Vou dar a palavra ao Vice-Lider do 
Governo, Deputado Gribaldi Ribeiro, para a última palavra. 

O DEPUTADO GRIBALDI RIBEIRO—Sr. Presidente, meu caro Prof. Adriano 
Moreira, Srs, Deputados: desejo de logo congratular-me com o Prof. Adriano 
Moreira pela lúcida exposição que fez perante nós e pela sua evidente sensibili¬ 
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dade quanto aos problemas universitários, quanto aos problemas do mundo con¬ 
temporâneo e quanto aos problemas da nossa comunidade. E, ao se referir à 
comunidade luso-brasileira, o Prof. Adriano Moreira fez uma sugestão que eu 
estimaria não caísse no vazio perante a Comissão de Educação e Cultura da 
Câmara dos Deputados, mas, de alguma forma, este órgão técnico encontrasse 
a maneira de encaminhá-la a fim de que déssemos também nossa contribuição 
no sentido de que ela se efective—a de um órgão que seria o primeiro organismo 
comunitário a entrar em actividade, o Conselho de Reitores unindo Brasil e Por¬ 
tugal, Evoluiríamos aí da longa, farta, fecunda e útil literatura em tomo da 
comunidade luso-brasileira, dando consequência aos estatutos jurídicos que a vêm 
definindo e teríamos um primeiro instrumento administrativo, E, situado no mais 
alto nível, porque no nível universitário e do espírito e, por isso mesmo, estaria 
preparado para examinar, na alvorada deste novo tempo que os luso-brasileiros 
vamos viver, os problemas maiores das nossas duas pátrias, porque os problemas 
que dizem respeito directamente ao instituto universitário. Creio que também aí 
—e certamente este é um objectivo que vai implícito na sugestão e na possível 
criação do conselho e no seu funcionamento—estaríamos levando para o plano 
da realidade aquilo que anima a mentalidade luso-brasileira; estaríamos enten¬ 
dendo, afinal, que os problemas brasileiros e os problemas portugueses não são 
especificamene nem brasileiros nem portugueses, mas problemas luso-brasileiros. 
A rigor, nós iríamos entender, afinal, que os problemas brasileiros, os problemas 
portugueses da metrópole e os problemas do Ultramar são problemas da nossa 
comunidade. O Deputado Stélio Maroja fez justiça ao evocar o nome do grande 
escritor, do maior dos sociólogos brasileiros, que é Gilberto Freire, e a mim me 
é sempre grato referir-me a ele, a quem tanto deve a minha geração do Nordeste 
que estudou no Recife; valendo ressaltar-se também a sua coragem cívica nas 
lutas políticas em que participou, defendendo valores que aparentemente se podem 
contradizer, mas na verdade construíram, ao longo do tempo, a comunidade 
luso-brasileira. Estaríamos então examinando em comum, como nos cabe, os 
nossos problemas, consolidando fortalecendo a comunidade, dando-lhe no plano 
das realizações concretas esta fisionomia que ela teve sempre do ponto de vista 
cultural e do ponto de vista político. Se é certo que o Brasil foi longamente uma 
projecção portuguesa na América, oferecendo hoje ao mundo a realização enfá¬ 
tica de valores, também Portugal e o seu Ultramar hoje, de certa maneira refle¬ 
tem a imagem brasileira. E há-de ser nessa comunidade, nessa intimidade cultural 
e de interesses políticos, inclusive, que teremos de nos debruçar sobre os pro¬ 
blemas que nos são comuns, Creio que teremos de ver dessa altura, e cora esses 
olhos os interesses luso-brasileiros, não só no plano afectivo da nossa natural 
vocação para querer bem a Portugal, mas até no objectivo específico da nossa 
diplomacia. O património luso-brasileiro é nosso; a nós nos cumpre zelar por 
ele» como cumpre a PorftugaL Seria um desserviço ao Brasil se ainda podássemos 
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expressamos apenas em relação ao Brasil, abrindo mão ou renunciando de todo 
o mundo que o português criou, que é nosso também; seria um desserviço ao 
Brasil se renunciássemos às prerrogativas que esse mundo nos acrescenta e aos 
deveres que seus problemas nos impõem. Creio que, assim, os problemas seriam 
colocados como uma interrogação que nunca poderia ser dirigida apenas a 
Portugal; qualquer interrogação sobre o passado, sobre o presente, sobre o futuro 
. tem de ser respondida por todos nós,— luso-brasileiros em comum, porque a 
1 todos nós diz respeito. Creio que Moçambique, creio que Angola são impor¬ 

tantes para Portugal, mas não são mais importantes para Portugal que para 
o Brasil. Creio que lá existe a projecção nacional também brasileira. Existe o 
reconhecimento aos valores que nos são comuns e até o interesse em uma polí- 
litica brasileira feita em termos, como o mundo estará a exigir do Brasil, de um 
país que pretende ingressar logo mais no conceito das grandes potências do 
í j mundo. Não nos cabe renunciar aos nossos problemas; antes, ajudar a resolvê-los 

j:! e imaginar que o Ultramar português, como nós um dia fomos também Ultramar 

V português, há-de ser no futuro uma realidade tão evidente quanto o Brasil se tor- 

M nou, pois não vejo como se possa comparar o colonialismo que realmente espo¬ 

liou a África com o mundo que o português criou. De pronto, há-de-se lembrar 
— e a lição é de Gilberto—que o Brasil foi uma civilização que se pôde criar no 
trópico: só o português, entre os povos que descobriram e colonizaram, pôde 
construir uma civilização autónoma na faixa tropical. Os outros chegaram ao 
trópico, espoliaram-no e tiveram de abandoná-lo. Se nós tivemos a oportunidade 
‘I histórica de construir uma civilização da significação do Brasil, isto é, luso-brasi- 

I leira, na América, haveremos também, na África, de ter a necessária grandeza 

; i para preservá-la para o futuro e para os filhos de nossos filhos. Quero congra¬ 

tular-me com o Prof. Adriano Moreira. Quero que transmita ao povo português 

í: ' 

I esta posição, esta forma de ver o problema, que coincide com a que V. Ex. a ex- 

jj pressou aqui de forma tão fiel e tão emocionante para todos nós. (Palmas). 

T - O PROF. ADRIANO MOREIRA—Eu só desejo, numa palavra muito breve, 

!| agradecer a oportunidade que me foi dada de falar nesta Comissão e sobretudo 

i dizer o quanto vou feliz e enriquecido com a circunstância de aqui ter verificado 

lj tanta comunhão de pontos de vista e o sentimento tão vivo de nossa comunidade 

jf" : e dos valores a defender. Muito obrigado. (Palmas). 

I; o PRESIDENTE {MURILO BADARÔ) — Antes de encerrar a reunião, quero 

f] pedir licença ao Prof, Adriano Moreira, para indagar de S. Ex." o seguinte: a 

j Comissão faz imprimir uma revista, edição da própria Comissão. Pergunto se 

S, Ex. 1 nos permitiria taquigrafar o inteiro teor de sua palestra e publicá-la na 

I v nossa Revista. 

O PROF. ADRIANO MOREIRA-Não tenho ohjecção alguma. Apenas gosta¬ 
ria de eu poder ver as provas. 
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O PRESIDENTE—Isto nos complica um pouco a vida, mas vamos tentar 
através do Conselheiro Sá Machado. 

O PROF. ADRIANO MOREIRA—Eu sou um revisor muito pronto e muito 
rápido. 

O PRESIDENTE—Perfeito. Vamos tentar fazer isso com a maior rapidez, 
porque já estamos em' trabalho de ultimação dos originais. Eu fico grato porque 
será uma grande honra. Em segundo lugar, eu queria pedir também a S, Ex.* 
que, se possível, nos enviasse os estudos sobre a reforma universitária portu¬ 
guesa a que se Teferiu em sua palestra. Em terceira lugar, quero assinalar com 
nossas mais sinceras homenagens, à Br.' de Adriano Moreira pela sua presença 
aqui, na nossa Comissão. Foi uma honra e um prazer vê-la engalanando nossa 
reunião. {Palmas). Registo também a presença de nosso Conselheiro Sá Machado, 
figura já incorporada a Brasília, incorporada aos nossos sentimentos. 

O DEPUTADO GRIMALDI RIBEIRO— É um parlamentar luso-brasileiro, 

O PRESIDENTE ('MURILO BADARó)—É um parlamentar luso-brasileiro, 
como diz o nobre Deputado Grimaldi Ribeiro, e é um homem objecto de nosso 
aíecto, da nossa estima, de nosso apreço e da nossa constante admiração. Agra¬ 
deço ainda a S. Ex,', o Sr. Vice-Líder do Governo, Deputado Grimaldi Ribeiro, pela 
sua presença, e aproveito para dizer ao Prof. Adriano Moreira que sua palestra, 
a sua maneira lúcida de ver os problemas, fortaleceu em mim a convicção de 
que o que está faltando no mundo são cientistas políticos da sua estirpe e da 
sua categoria. Estou certo de que homens da sua envergadura intelectual pode¬ 
riam dar rumos definitivos e encontrar ■* terceira porta. Muito obrigado. Levan¬ 
ta-se a sessão. (Palmas). 


SUMMAE.Y 
LUSO BRASILIAN PROBLEMS 

Our Bulletin publishes the transoript of the Colloquy that tooke pleaoe at the Commission of 
Education and Culture of the Brasillan Parliament between lts Memhers and prof. Dr. Adriano Moreira 
chairman of our Society. 

The chairman of the Commission asked Dr, Brígldo Tinoco to welcome Dr. Adriano Moreira 
and speak about his career and acomplishements, a task he discharged quoting all the titles 'and 
functions, Dr, Adriano Moreira has up to now brilliantly pulpiled, 

Then Dr, Adriano Moreira declared that he was going to speak about th e problems of the 
University in to-day's Portugal, 

Stressing the fact that the University is at cross roads all over the world and consequently also ln 
Portugal, Dr. Adriano Moreira discussed all the aspects of this true crisis ln all its consequences to 
the Portuguese society, 

He propounds the some Solutions for the unlversities to became- sclentificaly and pedagoglcaly 
autonomous. 

A number of the M, p. present at de Colloquy asked for explanatlons of some statements mado 
by Dr. Adriano Moreira, namely Gastâo Muller about the evolution or involutlon of family, Oceano 
Carleial who wanted to know if Dr. Adriano Moreira made ono of the crisis of university ’ and the 
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! crisis of a society which is suffering from a redeflnitlon oi Its values, under the point oí view oí etics 

religion and culture. 

| Dr. Adriano Moreira taswered stating that what is to be done in Portugal is to redefine the 

University in such a way as it to be able to continue to play its role. The old structure of the Uai» 
i versity does not allow it to continue to defend traditional values as it should be, 

Other M. P, such as Father Nobre, Araújo Jorge, Stélio Maroga and Garibaldi Ribeiro put 
; í some more questiona about the Churoh and European culture, the political froedom of the overseas 

j populations, and the overseas problema of Portugal, 

| Dr. Adriano Moreira amwered explaining how the main issues are being discussed. He actaow» 

i;" ledgo the true understanding exlsting hatween to peoples of Brasil and Portugal which ar e not apart 

but indeed a community with the same values to suport and defend. 

I . 



A GEOPOLÍTICA E O MAR(*) 

GAP. FRAG. FERNANDO FONSECA 
Frof. do Instituto Superior Naval de Guerra 

As primeiras perspectivas geopolíticas abrangendo todo o globo devem-se 
a Mahan, e encontram-se em trabalhos que o eminente oficial da Marinha Ame¬ 
ricana publicou na última década do séc. XIX. Professor e presidente do Naval 
War College, estudioso profundo de história e de estratégia, , o almirante Mahan 
ficou conhecido dos oficiais de marinha de todo o mundo como autor de obras 
que ainda hoje são fundamentais para o estudo da estratégia marítima. Com 
efeito, ninguém antes dele tinha definido convenientemente o conceito de poder 
marítimo, nem analisado bem a importância do papel desempenhado na história 
por esse poder. E dadas as inevitáveis relações que a história e a estratégia têm 
com a geografia e a política, não é de estranhar que a sua visão.do mundo viesse 
a ter um significado importante para aquilo que, já depois da sua morte, se 
chamaria «geopolítica», Na verdade a nova disciplina só adquiriu nome próprio 
e existência diferenciada da geografia política, durante a I Guerra Mundial, devido 
aos trabalhos do cientista político sueco Rudolío Kjellen. 

Mahan considerou que a chave do poder mundial estava no Hemisfério 
Norte (60 % das terras emersas e 90% da população do globo); que a principal 
unidade componente desse Hemisfério era a grande massa euro-asiática; que o 
núcleo da Eurásia se encontrava na Rússia; e que este era inexpugnável, Afirmou 
no entanto que a hegemonia mundial podia ser mantida pela aliança anglo-ame¬ 
ricana mediante um sistema de bases na periferia da Eurásia, explorando as 
vantagens das comunicações marítimas sobre as terrestres, desde que os EUA 
e a Inglaterra conservassem o domínio do mar. Como isto faz lembrar a política 
americana de «containment», depois da II Guerra Mundial... 

A Mahan, teórico do poder marítimo, contrapõe-se o insigne geógrafo bri¬ 
tânico Mackmder, que em 1904 apresentou à «Royal Geographic Society» de Lon- 

(*) Lição Inaugural do Ano Lectivo 1973/74 no Instituto Superior Naval de Guerra. 
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dm uma comunicação intitulada «The geographical pivot of history», na qual 
faz a apologia do poder terrestre, Ainda então não estava «inventada» a geopo- 
litica, Aliás, apesar de ter vivido até muitos anos depois de consagrada essa 
designação, nunca Mackinder a adoptou. Considerou-se sempre exclusivamente 
geógrafo; talvez porque a geopolítica, muito desenvolvida nos anos «20» e «30» 
pela chamada escola de Munique, tivesse adquirido desde logo uma conotação 
desfavorável para ingleses, americanos e franceses, como designativa da ideologia 
do «espaço vital», ao serviço da política e propaganda nazis (‘). Mas se a geopo¬ 
lítica ficou devendo o seu nome a Kjellen, já no que respeita a conceitos ficou 
devendo muito a Mackinder. 

O que o geógrafo inglês, no seu íntimo, certamente desejava, era que as 
potências marítimas mantivessem uma posição dominante; talvez por isso mesmo 
tivesse resolvido desempenhar o papel de «advogado do diabo», nhn.mH.nriA a aten¬ 
ção do mundo anglo-saxónico para os perigos de um forte poder continental 
instalado no interior euro-asiático. Mackinder observou que a «região-pivot» da 
história se situava no coração da Eurásla e na sua obra capital—«Democratic 
ideais and reality»—publicada em 1919, deu a essa região a designação sistemá¬ 
tica de «Heartland», que podemos traduzir por «Terra Central». Ao conjunto dos 
continentes europeu, asiático e africano deu o nome de Ilha Mundial. As Amé¬ 
ricas, as Ilhas Britânicas, o Japão e a Austrália não passavam de ilhas secundá¬ 
rias, satélites da Ilha Mundial. O que Mackinder temia era que o progresso das 
comunicações terrestres, especialmente o caminho de ferro, permitisse um grande 
desenvolvimento do poder económico e militar do Heartland, rico em recursos 
naturais {por isso praticamente sem necessidade de usar o mar), verdadeira cida¬ 
dela inconquistável pelas potências marítimas. 'Estaria talvez terminando a era 
da supremacia mundial do poder marítimo e prestes a começar a era do poder 
continental. Ao mercado mundial das nações marítimas sucederia um grande 
espaço terrestre contínuo. Aumentando o seu poder económico e militar, a nação 
dominante no Heartland <a Rússia, talvez a Alemanha, ou mesmo a China), 
poderia assenhorear-se da Ilha Mundial e, tornandose então também marítima, 
dominar o resto do globo. 

O Mundo, considerado por Mahan ou por Mackinder, é o mesmo. Os pontos 
de vista dos dois autores, esses sim, são diametralmente opostos: Mahan estuda 
as vantagens do poder marítimo, que vê actuando centripetamente, a conter o 
poder continental; Mackinder preocupa-se com a pressão centrífuga do Heartland 
em direcção aos mares livres, para finalmente dominar o Mundo. Mas, por opos- 


(’) A figura roais destacada da «escola .de Munique» foi o general Karl Haushoíer. Embora as 
suas teorias tivessem sido utilizadas (e deturpadas) pelo nacional-socialismo, não estava intelectualmente 
comprometido oom Hitler, Tendo caído em desgraça, foi internado em 1944 no campo de Dachau, e 
mais tarde suioldou-se com sua mulher, Seu filho Albrecht, igualmente geopolítico, íol executado por 
estar implicado na conspiração militar contra o chefe nazi. 


A GEOPOLÍTICA E O MAR 59 

tas que pareçam as teorias de Mahan e Mackinder, um facto se torna saliente 
quando as examinamos: é que a significação das formas, das posições e dos espa¬ 
ços geográficos, na vida dos povos, é dominada pela distribuição das terras e 
dos mares. 

Poucas vezes tem sido referido um artigo que Mackinder publicou na revista 
«Foreign Affairs» durante a II Guerra Mundial, mais precisamente em 1943, quando 
já contava 83 anos de idade; «The round world and the winning of peace». 3£ aí 
conservado o conceito geopolítico de «Heartland», mas de certo modo equilibrado 
por um conceito novo: o de «Midland Ocean», ou Oceano Mediterrânico, que é 
afinal o Atlântico Norte. O entendimento entre duas unidades geopolíticas—uma 
continental centrada no Heartland, e outra marítima, centrada no Midland Ocean 
—seria necessário para se manter o equilíbrio e a paz em todo o Mundo, A NATO 
e o Pacto de Varsóvia... 

Referidas muito resumidamente as teorias de Mahan e Mackinder, põe-se 
a pergunta: qual é a importância geopolítica do mar, tal como a podemos avaliar 
em 1973? 

O MAR COMO VIA DE COMUNICAÇÃO 

O mar é, antes de mais nada, uma via de comunicação, largamente utilizada 
pelo comércio mundial. Por esta constatação começa o primeiro capítulo do livro 
fundamental de Mahan: «The influence of sea power upon history» (1899). 

Vejamos qual foi a evolução do transporte marítimo desde o tempo ein que 
Mahan o analisou, relacionando essa evolução com o crescimento da população 
mundial. Entre os fins do século XIX e os meados da década de «60» a população 
do globo duplicou, atingindo os 3000 milhões de pessoas; está presentemente 
aumentando cerca de 2 % por ano o que, a continuar, corresponderá a uma popu¬ 
lação de mais de 6000 milhões no ano 2000 .1 o que se tem chamado «explo¬ 
são demográfica» e que, na opinião Gaston Bouthoul, mais apropriadamente se 
devia designar como «mutação demográfica». 

Como evoluíram, e estão evoluindo, por seu lado, os transportes marítimos? 

Enquanto a população do globo duplicou, a tonelagem mercante quintupli¬ 
cou; e, durante a década de «60», ao crescimento anual de 2 % daquela população 
correspondeu um aumento médio anual da tonelagem mercante de 8%. Quere 
dizer: o aumento da tonelagem mercante é quatro vezes mais «explosivo» do 
que o crescimento da população mundial, O que resulta obviamente de o desen¬ 
volvimento económico exigir uma tonelagem «per capita» cada vez maior. 

Verifica-se, por outro lado, e sobretudo depois da II Guerra Mundial, que 
a importância crescente do transporte marítimo atrai as populações para o litoral. 

Os portos são pólos de desenvolvimento. São centros de tráfego, onde o 
transporte marítimo s& encontra com todos os outros: a estrada, o caminho de 
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, atraem mdústriss de M. a espécie, . «t» a expansão de «Ladee 
comerciais e de todo o sector econdmico terciário. Actalmente cerca de 70% 
da OTUlaçao mundial eive a monos de 90 milhas do mar, e o movimento demo- 
Srti™ do Ulterior para o litoral intensificar-se-á provavelmente nas próximas 
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geopolitica dos Estados Unidos, pais mais desenvolvido do Mundo. As maiores 

concentrações de populaçSo encontram-se no canto NE do territúrio, ou seja, na 
costa atlântica e nas margens dos Grandes lagos, em ligaçáo com o oceano. 

aua costeira, o «Mantime Eings, como lhe chama o geopoUHco Cohen, é a 
m rca os Quatro Mares: o Atlântico, os Grandes lagos, o golfo do México 
o Pacifico. Os estados que constituem o Mantime Ring contém mais de 80 % 
de populaçao americana e esta percentagem tende a aumentar. Nove daa des 
maiores cidades americanss sío portos de mar. Cerca de 90% da produção iu- 
dustral dos Estados Unidos saem do Maritime Ring. S curioso observar que 
estes factos desmentem categoricamente as previsões dos que, no fim da n Guerra 
Mundial, baseandose no progresso das comunicações terrestres e aéreas, vatici- 
navam a aceleração do desenvolmento demográfico e econdmico do interior dos 
stados Unidos. Está sucedendo o contrário. Mais: o desenvolvimento da faixa 
costeira atrai para o litoral as comunicações terrestres e aéreas. Qs estados cos- 
teiros trocam mais mqrcadorias entre si <por caminho de ferro) do que com os 
estados do interior. As comunicações aéreas reprodusem o quadre das terrestres: 
sao complementares, acompanham o desenvolvimento do litoral e contribuem 
para ele. E de tudo isto resulta um grande peso dos estados costeiros na política 
interna americana; multas veies as eleições presidenciais são por eles d™^.. 

As características geopoliticas da faixa costeira americana sáo pois essen¬ 
cialmente as seguintes: poder econômico, densas e bem integradas comunicações 
terrestres, marítimas e aéreas, grande participação nc comércio externo poder 
político. 

O que se observa sobre a importância das comunicações maritimas na es- 
tnrtura geopolítica dos EUA aplica®, em maior ou menor grau, a todo o cha- 
mado Mundo Marítimo, dentro do qual são os países ou regiões mais atrazados 
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os que requerem maior ocupação demográfica do interior—é o peso dum sector 
económico primário de baixa produtividade. 

Consideremos a Europa Marítima, conceito geopolítico que corresponde 
sensivelmente à Europa Ocidental. 0a sua pequena continentalidade—não é mais 
do que uma península da Eurásia—resulta que nenhum ponto do território 
está muito longe do mar. Por isso, desde há séculos, os povos europeus usaram 
o mar para o comércio entre si, e depois cora o Mundo; e por mar expandiram 
a sua cultura, a sua influência, a sua soberania. Com a revolução industrial a Eu¬ 
ropa Ocidental tornou-se ainda mais marítima. Precisava (e precisa) de importar 
matérias-primas e exportar produtos manufacturados. Metade do comércio inter¬ 
nacional mundial é presentemente efectuado pela Europa Marítima e mais de 
metade do comércio europeu diz respeito a trocas com, outros continentes (’). 

Se a Europa Marítima tem fraca continentalidade, isso é ainda mais verdade 
no que respeita, em particular, ao Portugal Europeu, Todavia, ó nítida a 
diferença entre o interior e a costa. Como se sabe, a emigração tem levado a 
maior parte do território a um decréscimo de população. No entanto há zonas 
costeiras em pleno desenvolvimento demográfico e económico, centradas em 
Lisboa, Porto, Paro, Setúbal, e em breve Sines. i também um facto saliente que 
o desenvolvimento do litoral, cujo motor é o mar como via de comunicação, tem 
reflexo nos sistemas de comunicações terrestres e aéreas, A rede de auto-estradas 
projectada é costeira. Os aeroportos internacionais estão no litoral. 

Portugal compreende territórios fora da Europa, mas todos ligados pelo 
mar. E é também o facto de o mar nos ligar ao Brasil que dá sentido à comu¬ 
nidade luso-brasileira. 

O mar, como via de comunicação condiciona pois fortemente a estrutura 
geopolítica dos EUA e da Europa Ocidental; uma análise mais completa mostra¬ 
ria que o mesmo sucede no restante Mundo Marítimo—Japão, Austrália, África, 
América Latina e Canadá. Para abreviar estas considerações, passemos a um 
breve estudo do Mundo Continental Euro-asiático (URSS, Europa Oriental, China). 

A URSS caracteriza-se geopoliticamente pela sua . grande continentalidade e 
pela variedade e abundância dos seus recursos naturais. Apesar de algumas fa¬ 
lhas, é a unidade política mais auto-suficiente do Mundo, e no seu vasto espaço 
novos recursos estão sendo descobertos, Nestas condições, se a geografia lhe 

( 5 ) A Europa Marítima sõ está em terceiro lugar em potencial político-estratégico (a seguir aos 
EUA e URSS) por falta de suficiente convergência política, mas compara-se às duas super-potências pela 
quantidade e qualidade da sua população. A área terrestre que ocupa, relativamente pequena, é um 
faotor de fraqueza geopolítica {pela via da geostratégia) mas essa fraqueza poderá, até certo ponto, ser 
compensada mediante uma aproximação com o Magreb (Marrocos, Argélia, Tunísia), pois o Mediterrâneo 
é mais uma via de comunicação do que uma fronteira. A verdadeira fronteiro geopolítica a sul do 
conjunto «Europa Marítima - Mediterrâneo Magreb» é o deserto do Saara, barreira natural que sepoTa 
terras e povos radlcalmente diferentes, 
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é francamente desfavorável quanto à utilização do mar como via de comunica¬ 
ção, também é verdade que a URSS é muito pouco dependente do transporte 
marítimo para a sua vida económica. Mas, se o seu vasto espaço continental e a 
sua riqueza em recursos naturais são vantagens geostratégicas, essas mesmas 
características resultam em algumas desvantagens geopolíticas, no confronto com 
o Mundo Marítimo. 

Com efeito, verifica-se que há grandes distâncias entre as fontes de recursos, 
os centros industriais e os mercados de consumo, pelo que os produtos são muito 
onerados pelo custo dos transportes terrestres ou aéreos. A solução adoptada 
pelos dirigentes soviéticos para o problema das distâncias consistiu em procurar 
localizar, tanto quanto possível, as fábricas perto dos recursos naturais por elas 
utilizados em maior quantidade. Mas a descentralização das indústrias não bas¬ 
taria, se não fosse acompanhada pela descentralização da população consumi¬ 
dora. Assim, a UESS começou a espalhar a sua população europeia pelo terri¬ 
tório asiático, num esforço gigantesco de colonização, especialmente em duas 
direcções: Sibéria e Asia Central. Esse esforço de colonização é importante, não 
só do ponto de vista económico, mas também no plano da política interna,, por 
aumentar a presença de russos europeus nos territórios asiáticos. Deste modo 
a URSS tende para ser uma uniiaãe gecpolitku «mltaâa para dmtro». 

Mas a autarquia, que os geopolíticos alemães consideravam um objectivo 
a atingir, e que pode ter vantagens em tempo de guerra, tem os seus inconve¬ 
nientes em tempo de paz, uma vez que o comércio internacional, além de ofere¬ 
cer vantagens económicas, é um instrumento de política. Ora, quanto mais 
acentuado for o movimento dos centros de produção para o interior, mais sobre¬ 
carregados ficarão os seus produtos com o custo dos transportes. É certo que 
o sistema comunista permite fixar preços artificialmente baixos, mas o uso desse 
artifício, para alcançar efeitos políticos, resulta em prejuízos económicos, Apesar 
disso, e desde há alguns anos, a UESS procura desenvolver o seu comércio 
externo por via marítima, e está construindo uma marinha mercante que cor¬ 
responda a esse comércio. De resto, outra razão tornaria tal marinha necessária 
— é que a auto-suficiência soviética começa a apresentar brechas. 

Da Europa Oriental não há muito a dizer. Por razões geográficas, políticas 
e económicas essa Europa depende da UESS. O seu comércio está «voltado para 
dentro» da região geopolítica era que se inclui e que corresponde, praticamente, 
ao âmbito geográfico do Pacto de Varsóvia e do OOMEOON. 

Para finalizar estes comentários sobre a importância das comunicações 
marítimas para as grandes unidades geopolíticas do mundo de hoje, falta fazer 
uma referência à Ohina. Esse imenso país, apesar do seu interior desértico e da 
sua extensa fronteira marítima, tem-se comportado historicamente como potên¬ 
cia terrestre. Mas mesmo que não se tivesse verificado o conflito ideológico com 
a URSS, a China não podia facilmente constituir com aquela superpotência uma 


grande unidade geopolítica continental (eventualidade que foi considerada por 
Mackinder e que pareceu concretizar-se após a II Guerra Mundial), é que são 
enormes as distâncias que separam as áreas mais desenvolvidas e povoadas da 
China das áreas mais desenvolvidas e povoadas da URSS. 

Geopoliticamente, apesar do progresso económico registado nas últimas 
duas décadas e da ofensiva ideológica em que se empenha, a China continua 
«voltada para dentro». Se se atentar por outro lado em que a capitação do seu 
produto nacional bruto é 40 vezes inferior à dos Estados Unidos, compreende-se 
facilmente 'que seja ínfimo o uso que faz do transporte marítimo e que, em con¬ 
sequência, não seja grande a influência do mar na sua estrutura geopolítica. 
Quando a China quiser, e puder, participar na vida económica mundial, terá 
fatalmente de aprender o caminho dos oceanos. 

A concluir a análise da importância das comunicações marítimas verifica-se 
que a estrutura geopolítica e geo-económíca do chamado Mundo Marítimo é por 
elas fortemente condicionada. No Mundo Continental Euroasiático a influência 
do mar como via de comunicação é pequena, mas tende a crescer, 90 % do comér¬ 
cio internacional mundial faz-se por mar, representando cerca de 3000 milhões 
de toneladas por ano. Números que certamente Mahan e Mackinder não ima¬ 
ginaram. 

O MAR COMO FONTE DE 'RECURSOS NATURAIS 

Mahan salientou magistralmente a importância do mar como via de comuni¬ 
cação se bem que, nos fins do século XIX, e sob esse ponto de vista, o mar não 
tivesse a importância que tem hoje e que terá no futuro. Mas o mar é também 
uma enorme fonte de recursos (biológicos, minerais e energéticos) de valor 
insuspeitado âté há poucos anos, e mal conhecido ainda hoje. 

De facto, desde tempos imemoriais, os povos ribeirinhos pescaram e extraí¬ 
ram sal do mar; e desde o século XII fizeram aproveitamentos de energia das 
marés. No entanto, a acttvidade mais importante para exploração dos recursos 
do mar era a pesca'e, mesmo esta, tinha pequeno valor no panorama da econo¬ 
mia mundial. 

Só muito recentemente se iniciou o estudo, científico e sistemático, dos 
recursos do mar, com vista b sua exploração em grande escala. Por três ordens 
de razões: 

-A explosão demográfica mundial impõe a procura de recursos em todo 
o globo e não apenas na área dos 29% ocupados pelas terras emersas; 

-O pouco que já se sabe sobre os recursos do mar leva ã conclusão de que 
representam uma riqueza imensa; 


f 
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-Finalmente, do mar e em particular do solo e sub-solo submarinos, podem 
extrair-se minérios cuja distribuição pelos, continentes é muito desigual, resul¬ 
tando desta circunstância, para certos países, poderes ou dependências inconve¬ 
nientes dos pontos de vista político, económico e estratégico. Por exemplo, a 
URSS produz 60 % do manganês extraído em todo o Mundo; a República do 
Zaire 80 % do cobalto; e os países árabes detêm 60 % das reservas mundiais de 
petróleo. Ora do solo e subsolo submarinos podem extrair-se: manganês, em geral 
associado a níquel, cobre e cobalto; hidrocarbonetos líquidos e gassos; e em 
menor escala, carvão, ferro, diamantes e outros minerais. 

RECURSOS BIOLÓGICOS DA AGUA DO MAR 

Quanto aos recursos que se podem extrair propriamente do mar, ou seja, 
da sua água, há que referir em primeiro lugar os biológicos—essencialmente 
peixe. 

A pesca é uma actividade milenária mas só começou a passar da fase arte- 
sanai à fase industrial depois da II Guerra Mundial, quando alguns países inicia¬ 
ram a construção de frotas de navios destinados à pesca e ao processamento 
e transporte dos seus produtos, navios esses capazes de operar a grandes dis¬ 
tâncias e por longos períodos. Merecem especial referência as frotas do Japão 
e da URSS, Esta última é considerada a melhor do Mundo e é apoiada por navios 
de pesquisas cujo número é superior ao de todas as outras nações somadas. 

A quantidade anual de pescado, no Mimdo, praticamente quadruplicou desde 
o fim da II Guerra Mundial, atingindo 60 milhões de toneladas, o que representa 
10 % das proteínas animais consumidas. Portanto, apesar do espectacular cresci¬ 
mento das frotas de pesca e do seu aperfeiçoamento técnico, o peixe ainda con¬ 
tribui pouco para a alimentação da Humanidade. Admite-se que seja possível 
duplicar ou triplicar a quantidade pescada em cada ano desde que se consiga, 
por um lado, evitar a excessiva poluição do mar e, por outro, impedir a sobre- 
-pesca, pois quer uma quer outra pode conduzir ao prático extermínio das espécies. 

Mas assim como em terra, há milénios, se passou da caça à criação de 
gado, também no mar se deverá passar da «caça ao peixe» à «criação de peixe», 
Estamos no início da «maricultura» e os resultados já obtidos parecem promisso¬ 
res, não só no que respeita a peixe, como também a moluscos e crustáceos, 
A maricultura não poderá por si só, resolver o problema da crescente necessi¬ 
dade de proteínas para milhões de subalimentados, mas a sua contribuição não 
deverá ser desprezada. 

RECURSOS MINERAIS BA AGUA DO MAR 

Feio que respeita a recursos minerais da água do mar, as análises já feitas 
permitiram' identificar 60 elementos naturais, se bem que só alguns sejam econo¬ 


micamente exploráveis e apenas quatro sejam aetualmente obtidos em quanti¬ 
dades apreciáveis: cloro e sódio (associados no sal comum), magnésio e bromo. 

Potencialmente, contudo, a água dessalinizada é um dos mais importantes 
minerais que se podem extrair do mar, 0 oceano é o grande reservatório que 
alimenta a circulação da água no globo; sem ele não haveria nuvens, chuva, fontes 
e rios, Mas isso tem-se aceitado como natural. Só recentemente se começou a ter 
a noção de que a água é, em si mesma, alguma coisa com valor económico, que 
terá de ser extraída industrialmente e em escala crescente do reservatório oceâ¬ 
nico. É que não só a população mundial cresce rapidamente, como também o 
consumo «per capita» de água potável aumenta com a subida dos padrões de 
vida. A industrialização exige grandes consumos de água: enquanto um país em 
via de desenvolvimento se pode satisfazer com um consumo de 15 a SOmyhabi- 
tante/ano, nos EUA o consumo é de 1000 mVhabitante/ano. 

Presentemente a produção de água dessalinizada a partir de-água do mar é 
ainda pouco significativa! 1 OOOOOOmVdia em 1970. Mas o número de encomendas 
de instalações de dessalinização aumenta de 20 % por ano, E enquanto a maior 
instalação existente produz 20000m 3 /dia, prevê-se a construção de unidades capar 
zes de produzir milhões de metros cúbicos por dia, utilizando a energia nuclear. 
Algumas dessas centrais nucleares terão aplicações complementares, nomeada, 
mente'a produção de energia eléctrica, e servirão para apoiar complexos agra 
-industriais—serão os chamados NUPLEX. Um único «Nuplex» com a potência 
de 2000000 KW poderá sustentar uma população de quatro milhões de pessoas. 
E uma coisa é certa: a crescente necessidade de água dessalinizada valorizará 
as ilhas e as faixas costeiras continentais. 

' RECURSOS DO SOLO E SUBSOLO SUBMARINOS 

Uma apreciação dos recursos do mar seria muito incompleta se se limitasse 
aos que se podem extrair da sua água. E no entanto, só nos últimos anos se 
começou « pensar seriamente na exploração do solo « subsolo submarinos. 

Vejamos em primeiro lugar a importância dos recursos das plataformas 
continentais, ou seja dos fundos compreendidos entre as costas e a profundidade 
de 200 m. O conjunto dessas plataformas abrange uma área aproximadamente 
igual a 1/5 da ocupada pelos continentes, pelo que já mereceu a designação de 
«sétimo continente», 

Quanto a minérios sólidos, podem em teoria extrair-se das plataformas con¬ 
tinentais os mesmos que se encontram nas costas adjacentes. Citam-se como 
exemplos: estanho no SE Asiático, diamantes 'ao largo do SW Africano, ouro no 
Alaska, fosforite ao largo do Peru, do Chile, do México e dos EUA. 

No que respeita a hidrocarbonetos, a produção, que era insignificante há 15 
anos, corresponde já a 17% do total mundial, e provavelmente, num prazo nao 
muito longo, atingirá 80%, o que já é bastante significativo. 
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Agora que as concessões para prospecção de petróleo abrangem boa parte 
das plataformas continentais, a pesquisa está a estender-se para o largo, Prosse¬ 
gue o estudo dos métodos para extracção de hidrocarbonetos líquidos ou gasosos 
de subsolo submarino, em profundidades de 2000 metros ou mesmo mais, utili¬ 
zando navios e plataformas flutuantes para perfuração do fundo e armazenagem 
dos produtos até à sua transferência para navios-tanques. Calcula-se que o custo 
da extracção de petróleo de grandes profundidades possa vir a ser cerca de três 
vezes superior ao custo da extracção* nas plataformas continentais mas, mesmo 
assim, as companhias petrolíferas e muitos estados estão interessados nas pes¬ 
quisas, dados os problemas políticos e estratégicos bem conhecidos que resultam 
da concentração dos recursos terrestres num pequeno número de países. 

Também a pesquisa de minérios sólidos se está a prolongar para fora das 
plataformas continentais, Pelo que já se sabe, a grande riqueza do fundo dos 
oceanos está sobretudo nos chamados «nódulos de manganês», dada a sua quan¬ 
tidade e alto teor em vários metais, Esses «nódulos de manganês» deviam aliás 
chamar-se «nódulos metalíferos» porque, além de manganês, contém outros 
metais, principalmente cobre, níquel e cobalto, Estima-se que só no fundo do 
Oceano Pacífico haja 1500 milhões de toneladas de nódulos, cujo teor nos metais 
indicados seria considerado alto se se tratasse de minérios extraídos de minas 
terrestres. 

Estas descobertas surgem na altura em que começa a haver preocupações 
quanto à possibilidade de os continentes fornecerem matérias-primas minerais 
em quantidades suficientes e a preços aceitáveis, se se pretender que todos os 
homens venham a ter acesso aos padrões de vida dos países mais desenvolvidos. 
Por exemplo, se se quisesse instalar no continente africano um sistema de tele¬ 
comunicações semelhante ao dos EUA, seria necessário dispor de uma quanti¬ 
dade de cobre que esgotaria as reservas conhecidas e economicamente explorá¬ 
veis nas terras emersas. 

A pesquisa, o transporte e o processamento dos nódulos não oferecem difi¬ 
culdades; o grande problema a resolver, mas quase resolvido, é o da sua extrac- 
çlo. Espera-se que dentro de poucos anos comece a sua exploração em grande 
escala. 

A QUEM PERTENCEM OS RECURSOS DO MAR? 

Pergunta-se: a quem pertencem os recursos do mar? O conceito do mar 
territorial está assente, sem contestação: nele o estado ribeirinho exerce com¬ 
pleta jurisdição sobre os recursos naturais da água ou do fundo. No entanto, 
se não há dúvidas quanto ao regime jurídico do mar territorial, já o mesmo não 
sucede quanto à sua largura, 
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Para lá do mar territorial fica o mar alto, espaço livre de qualquer sobera¬ 
nia, salvo no que respeita á exploração dos recursos do solo e subsolo submarinos 
da plataforma continental, considerando-se esta como um prolongamento natural 
da terra emersa contígua. Porém, dos trabalhos da 2.“ Conferência do Direito do 
Mar, reunida em Genebra em 1958, resultou uma convenção segundo a qual a 
designação «plataforma continental» se refere ao solo e subsolo submarinos 
pm lá do mar territorial até à profundidade de 200 metros ou, pam além deste 
limite, até onde a profundidade permitir a exploração das recursos naturais, Esta 
definição é inconveniente, visto que os progressos da ciência e da técnica vão 
permitindo a exploração dos recursos do solo e subsolo submarinos a profundi¬ 
dades cada vez maiores, pelo que o limite exterior da plataforma continental vai 
avançando indefinidamente, 

A 3, 8 Conferência do Direito do Mar, a realizar em 1974, no âmbito da ONU, 
procurará certamente fixar mais objectivamente o limite da plataforma conti¬ 
nental, como também se ocupará da largura do mar territorial, 

A mesma conferência, entre outras questões, tratará ainda do regime do 
fundo do mar fora dos limites da jurisdição nacional, havendo já um consenso 
geral, e resoluções da Assembleia Geral da ONU, no sentido de que os recursos 
naturais do solo e subsolo dessa imensa área devem ser considerados «herança 
comum da humanidade». Quer dizer: a exploração desses recursos deverá ser 
feita e administrada em benefício de todos os estados, mesmo dos que não têm 
fronteira marítima, e o fundo do mar só poderá ser utilizado para fins pacíficos, 

O DESENVOLVIMENTO DAS REGIÕES COSTEIRAS 

A principal razão porque as faixas costeiras tendem a desenvolver-se (po¬ 
lítica, económica e demograficamente) mais do que as áreas interiores, é que 
beneficiam directamente das vantagens oferecidas pelas comunicações marítimas 
(grande capacidade e baixo custo dos fretes). Mas o facto de o mar ser também 
uma valiosa fonte de recursos naturais reforça, como é evidente, a atracção das 
populações para o litoral, pois aí se fixam as instalações industriais destinadas 
a processar tais recursos, E outros factores contribuem ainda para o desenvol¬ 
vimento das zonas costeiras. Indicam-se alpns, sem a preocupação de esgotar 
o assunto, Um deles é o clima, que em geral favorece a agricultura, Outro é o 
turismo que leva, cada ano que passa, mais gente a procurar as praias, donde 
resulta a construção de hotéis, povoações turísticas, portos de recreio (as cha¬ 
madas «marinas»), estradas e aeródromos. Ainda outro faetor é a explosão de¬ 
mográfica mundial, Alguns autores consideram o .ano 2000 como uma data crítica 
no que respeita à densidade de população em certas áreas c à sua pressão sobre 
a terra, Já hoje há países como a Grã-Bretanha, a Holanda e o Japão que ultra¬ 
passam os 200 habitantes por quilómetro quadrado. Começa-se a pensar, por isso, 
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e muito seriamente, em ocupar o mar, justamente nas zonàs muito desenvolvidas 
e onde o terreno para construção é caro e escasso. Existem estudos de ilhas 
artificiais segundo várias modalidades: aterros feitos com a descarga de sedi¬ 
mentos dragados em portos, plataformas sobre pilares assentes no fundo, ou 
plataformas flutuantes ancoradas. Já foi encarado um projecto de aeródromo 
flutuante para servir Londres; o comandante Cousteau estudou uma ilha arti¬ 
ficial para Mónaco; existe um projecto inglês para a construção de uma cidade 
flutuante no Mar do Norte, em local onde haja reservas importantes de gás 
natural; prevê-se a construção de verdadeiros complexos portuários com, entre¬ 
postos submarinos, acessíveis a navios de um milhão de toneladas. 

As ilhas artificiais poderão servir para a exploração de recursos biológicos 
ou minerais do mar, para turismo e até para fins agrícolas, utilizando estufas. 
Poderão utilizar energia proveniente de hidrocarbonetos do fundo, energia nu¬ 
clear, ou ainda energia solar. 

VALOR ESTRATÉGICO DO MAR 

Uma apreciação do valor geopolítico do mar não pode deixar de incluir uma 
referência, ainda que breve, ao seu valor estratégico. 

Mahan considerou que o mar era essencialmente uma via de comunicação, 
quer para o comércio, quer para a guerra. Escreveu que «as comunicações no 
significado pleno do termo dominam a guerra» e, noutro passo, que «as comu¬ 
nicações são o elemento vital e decisivo da estratégia», Afirmou ainda que a 
razão de ser da marinha de guerra resultava da necessidade de proteger a mari¬ 
nha mercante em caso de conflito armado. No seu entender, só uma nação com 
espírito agressivo teria uma marinha de guerra com propósitos diferentes. 
E acrescentava que não era esse o caso dos EUA. 

Estas últimas afirmações são um tanto românticas. Desde a Antiguidade 
que foram utilizados navios para fazer a guerra no mar e também para levá-la 
ao território inimigo. É verdade que Mahan referiu a importância do mar para 
o transporte e apoio logístico de forças terrestres; mas fê-lo para salientar que. 
o fundamental eram as comunicações, A guerra no mar tinha por objectivo pri¬ 
mário assegurar as comunicações marítimas de um partido e negar essa possi¬ 
bilidade ao inimigo. 

Ora, se é certo que o mar teve sempre grande valor como via de comunica¬ 
ção, não só na paz como também na guerra, e que sob esse ponto de vista tem 
hoje, e tefá no futuro que se avizinha, ainda maior valor, o facto é que do ponto 
de vista estratégico tem um significado muito mais amplo que, de resto, Mahan 
não podia no seu termo imaginar. 

Ocupando 71 “/o da superfície do globo, o mar é uma enorme área de mano¬ 
bra de forças, ou plataforma de ataque, contra a terra. Os submarinos nucleares, 
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armados com mísseis Polaris, Poseidon, ou semelhantes podem, em Imersão e em 
segurança, lançar ataques contra qualquer ponto do globo. Um só desses subma¬ 
rinos representa um potencial explosivo maior do que a totalidade dos bombar¬ 
deamentos da H Guerra Mundial. Deste modo, a vantagem geostratégica defen¬ 
siva do Heartland euro-asiático já não conta muito na confrontação com o Mundo 
Marítimo. Por isso a superpotência instalada no Heartland—a URSS—se viu 
na necessidade de construir submarinos nucleares lança-mísseis, a fim de equi¬ 
librar a capacidade ofensiva e dissuadora dos 'EUA. 

Mas o mar não é apenas uma área de manobra para forças submarinas 
dotadas de armas nucleares que, assim esperamos, serão apenas dissuadoras. As 
marinhas de guerra, com os modernos navios de superfície, aviação embarcada, 
e forças de assalto anfíbio, projectam o poder marítimo sobre a terra, e cada 
vez mais, por duas razões: os sistemas de armas navais têm alcances © raios 
de acção crescentes e, por outro lado, o desenvolvimento das regiões costeiras 
aproxima do mar os objectivos estratégicos. Além disso, operações como, por 
exemplo, as intervenções anfíbias ou os bloqueios, podem realizar-se sem grande 
risco de escalada, como se tem verificado; e as marinhas de guerra podem apoiar 
a política externa do seu país numa vasta gama de missões, algumas das quais 
não implicam «guerra quente», como as visitas de forças navais, ou mesmo a 
presença demorada em águas e portos estrangeiros, para demonstrar poder, ami¬ 
zade, ou apoio político e militar. Estas possibilidades ajudam a compreender 
a espectacular expansão da Marinha de Guerra Soviética. Partindo de uma posi¬ 
ção subalterna em relação ao Exército, tendo por missão fundamental a defesa 
do território contra ataques vindos do mar, transformou-se na segunda marinha 
oceânica do Mundo e continua a crescer. 

CONCLUSÕES 

Para terminar, tentaremos resumir algumas conclusões de carácter geopolí¬ 
tico, deduzidas da análise do valor do mar como via de comunicação, como área 
de manobra de forças, e como fonte de recursos naturais: 

—A repartição das terras e dos mares, e a oposição.entre potências maríti¬ 
mas e potências continentais, continuam a ser factores fundamentais na geopo- 
iítica mundial. 

—A explosão demográfica e o desenvolvimento económico previsto para as 
próximas décadas exigem uma grande expansão dos transportes marítimos, cuja 
tonelagem global cresce exponencialmente. Por sua vez, a importância cada vez 
maior das comunicações marítimas valoriza geopoliticamente os países ou regiões 
cuja configuração costeira seja favorável às relações entre o espaço oceânico 
e o espaço terrestre. 
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-Se é certo que uma grande dependência económica é factor de fraqueza 
para uma nação também a autarquia completa se traduz por uma fraca influên¬ 
cia económica e política no contexto mundial, Mesmo um país praticamente 
auto-suficiente cOmo a União Soviética tem vantagem em participar no comércio 
mundial. Por outro lado, a autarquia total será cada vez menos possível no mundo 
do futuro. Assim se compreende o desenvolvimento rápido da marinha mercante 
da URSS. 

—O peso estratégico; do mar está a aumentar não só pela'importância cada 
vez maior das comunicações marítimas, como também pelas crescentes possibili¬ 
dades dos sistemas de armas navais que actualmente já alcançam qualquer ponto 
do globo. As marinhas de guerra dotadas de meios adequados' são capazes de de¬ 
sempenhar uma laiga gama de missões, não só para a defesa dos territórios e 
interesses das nações a que pertencem como para apoiar a sua política externa, 
juntando' o poder à diplomacia. Por isso a União Soviética, a superpotência do 
Heartland, está a construir uma poderosa mar inha de 'guerra. 

—O desenvolvimento costeiro e a exploração económica, tanto do mar terri¬ 
torial como da plataforma continental, são factores geopolíticos que valorizam 
os países com uma frente marítima favorável. 

— Finalmente, a exploração dos recursos da -água e do fundo dos oceanos 
corresponde a dar à 'Humanidade um acréscimo de «espaço vital», cuja escassez 
já foi apresentada como causa e razão de guerra. Dessa exploração poderão vir 
a beneficiar todos os povos e todos os estados, mesmo os interiores, abrindose 
um novo campo à cooperação pacífica internacional, Esperemos que assim acon¬ 
teça... 

SUMMARY 

GEOPGLITICS AND THE SEA 


The seaman’s point of view (Mahan) and the Iandsman's poínt of view (Mackinder), so classical 
in geopolitics, do not differ so much as sometimes is bolieved, The World, ln either case, is the same. 
AU geopolitical interpretations of the world raust take into account the distrlbution of land forms and 
sea íorms. 

Analysed in 1073, the geopolitical importance of the sea shows a tendency to increase enormously. 

In the Maritime World the sea coasts perforra an essentlal role, In the Continental World the sea 
has a smaller stgnificance but, even so, cannot be neglected, 

70 u /o of Manklnd llve within 30 nülos from the sea and everything indicates tlmt such a percentage 
will grow. 

Merchant total tonnage increases at a much higher rate thon global population, 

Modera navies have, within the range of their weapons, strategic targets anywhere on earth. 

Sea resources are fundamental for the future welfare of Mankind, as they provlde a supplement 
of «vital space» whose scaroity has been invoked as a cause and a reason of war. 


O ENGENHO DE AÇÚCAR DE SEKELETUÇ) 

A. McMARTIN 

O Dx. Livingstone, durante a sua primeira expedição ao Zambeze, travou 
amizade com Sekeletu, chefe da tribu dos Makololos, que lhe pediu um engenho 
de açúcar para moer a cana que cultivava. Para isso deu-lhe algumas pontas de 
marfim. Quando regressou à Grã-Bretanha, alguns amigos obtiveram mais con¬ 
tribuições para o engenho, que foi transportado na sua segunda expedição, em 
conjunto com uma lancha a vapor destinada a explorar o Zambeze. No caminho 
de Tete ocorreu ura acidente e alguns componentes do engenho foram pela borda 
fora. Além do que, livingstone compenetrou-se de que não conseguiria Sekéletu 
subindo o Zambeze pelo que decidiu, montar o engenho era Tete aonde vários 
colonos portugueses já produziam açúcar. 

Três quadros de Baines descrevem estas actividades e uma garrafa do açúcar 
produzido em Tete foi oferecida por Livingstone ao museu do Real Jardim 
Botânico. 

Conserva-se no museu do Real Jardim Botânico, em Kew, um quadro de 
T. Baines (1822-75). mostrando o fabrico de açúcar em Katipo, perto de Tete, em 
Moçambique, tendo a seu lado uma garrafa contendo açúcar grosseiro aí recolhido 
pelo Dr, Livingstone. Esse quadro é um dos três em que Baines pintou esse pri¬ 
mitivo engenho de açúcar. Fruto das investigações do Autor, foram dois artigos 
publicados no «South Africm Sugar Journal» (McMartin, 1969 e 1970) aonde se 
atribue ao engenho a data de 1859, Posteriormente surgiram mais dados e, no 
trabalho que se segue, foi dada sequência cronológica aos factos relevantes, in¬ 
cluindo-se as novas revelações, assim se tentando reconstituir toda a história da 
acção de Livingstone, quanto a açúcar, na África Central. 


(') O Dr, McMartin, botânico sul-africano de origem escocesa, foi director da Estação Experi¬ 
mental Açucareira da África do Sul em Mount Edgecombe e tem sido consultor «mavieiro de numerosos 
empreendimentos açucareiros na África Meridional, nomeadamente da Açucareira d« Moçambique, na 
Beira, da Cooperativa Açucareira do Malawi. Ê também pa investigador consciencioso da história do 
açúcar tendo jâ publicado vários escritos sobre o passado açucareiro de Moçambique e da África Austral. 
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LIVINGSTONE E O DESENVOLVIMENTO DA AGRICÜLTÜM 

Nos seus vários escritos, Livingstone refere-se repetidamente às plantas cul* 
tivadas nos territórios que explorou apontando as vantagens de se promover o 
seu desenvolvimento numa escala industrial em lugar da agricultura de subsis¬ 
tência até então praticada. Dois objectivos alimentavam o seu ponto de vista. Em 
primeiro lugar, a obtenção para a Grã-Bretanha de mercadorias cuja procura se 
estava acentuando; e, em segundo, a consideração ide que esse desenvolvimento 
em África contrariaria o tráfico de escravos. Em 1851, durante a sua primeira 
expedição à África, descobriria o Zambeze que atravessava os territórios da tribu 
dos Makololos. Esta tribu, ocupando então designadamente a zona a montante 
das recémdescobertas Victoria Falis com os seus centros principais em Linyanti 
e Sesheke, tinha importância na África Central. De Tete, em Moçambique, que 
atingiu em 1856, Livingstone escreveu que «em tempos passados se exportavam 
quantidades consideráveis de cereais, como trigo, mexueira e milho; assim como 
café, açúcar e indigo, além de oiro em pó e pontas de marfim». Na sua viagem 
a Tete, tinha sido acompanhado por alguns membros da tribu dos Makololos 
(Tylor, 1873). 

Durante esta expedição, Livingstone travou amizade com Sekeletu, Chefe dos 
Makololos, com quem teve uma conversa que relatou em Inglaterra no seu re¬ 
gresso. A oportunidade foi um discurso dirigido à Câmara de Comércio de Man- 
chester, à Associação Comercial e à Associação de Abastecimento de algodão, em 
9 de Setembro de 1857. Livingstone deu a conhecer à sua audiência como a pro¬ 
cura de açúcar e algodão estava aumentar dia a dia e a. ser satisfeita em grande 
proporção por trabalho escravo. No entanto, o povo preferiria que o fosse por 
homens livres e ele esperava que novas áreas próprias para essas culturas fossem 
desbravadas a fim de pôr termo a 'essa situação anómala. Muita gente ignorava 
que o açúcar pudesse ser feito com cana sacarina apesar de esta abundar na sua 
terra. Disse Livingstone que, quando se encontrou com Sekeletu, as provisões de 
açúcar de expediçeo estavam a esgotar-se e, observando a existência de cana 
sacarina, lhe disse que .dela poderia obter açúcar, Pedindo então o Chefe a Li- 
vingstone que fabricasse algum açúcar, este observou-lhe que para tanto seria 
necessário 'dispor de maquinaria cara. Ao que Sekeletu retorquiu oferecendo-lhe 
marfim em troca dum engenho de 'açúcar (Manchester Guardian, 1857), Numa 
carta particular para Sir Boderick I. Murchison, Livingstone dizia: «Tenho uma 
encomenda de Sekeletu para lhe comprar um engenho de açúcar e o marfim 
destinado à sua compra íoi-me entregue do seguinte modo: ‘Tome quanto quiser; 
se deixar algum a culpa é sua'. Deixei 20 pontas em Quelimane para venda, com 
instruções para ser devolvido o dinheiro no caso de eu morrer ou ser impedido 
de voltar» (Wallis, 1956, p. XX). 
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O custo do mais primitivo tipo de engenho de açúcar impressionou Livings¬ 
tone que, numa carta escrita de Dundee, em 27 de Setembro de 1857, para Miss 
Mac Gregor, se lhe referia assim: «Veja o enorme montante que é pedido pelo 
engenho de açúcar.,. Eu tenho de o pagar com o dinheiro da venda do marfim 
deixado em Quelimane e cortar na lista de ‘coisas bonitas’ encomendadas por 
Sekeletu. Quanto mais ele pagar pelo engenho mais o apreciará...» (Livingstone, 
1857). As «coisas bonitas» eram tapetes, roupas, calças e camisas, casacos, «tweed» 
escocês, tesouras, eanivetesycaixas de rapé, acordeões e outros artigos. Mais tarde, 
em 23 de Dezembro de 1858, Livingstone anotava: «Em Sena o Sr. Isidore trouxe 
dinheiro do marfim de Sekeletu: mandei £58 para Kilimane» (Wallis, 1956, p. 74). 
Também se encontra referência a esse marfim numa carta de Livingstone aonde 
se diz que 18 pontas de Sekeletu foram deixadas ao cuidado do Coronel Nunes, 
em casa de quem se alojara em Quelimane,com instruções para as vender no 
caso do seu falecimento e enviar esse dinheiro a Sekeletu {Chamberlain, 1940). 
Assim começou a história dos esforços de Livingstone para obter um engenho de 
açúcar para um chefe indígena da África Central, com marfim como pagamento 
parcial. 

Durante a sua estada em Inglaterra, Livingstone iniciou uma campanha 
activa para obter fundos para novos empreendimentos missionários e de explo¬ 
ração. Em Agosto de 1857, discursou na Associação Britânica para o Avanço da 
Ciência, em Dublin, e daí resultou um movimento para lhe dar ajuda financeira 
(Blaikie, 1881, pp, 218, 230), Nele tomaram parte destacada as «devotamente misr- 
sionárias» filhas do Arcebispo Whately e algumas amigas que se interessaram 
ao ponto de recolher donativos paTa a compra do engenho de açúcar. Parece que 
foi obtida quantia suficiente e foi feita a encomenda a «Mirrlees and Tait», for¬ 
necedores de maquinaria açucareira. 


O ENGENHO DE SEKELETU 

Noel Deerr, na sua «História do Açúcar», 'diz que livingstone viu cana no 
Zambeze em 1845 (data incorrecta dado que o Zambeze só foi atingido em 1851) 
e que no seu regresso a Inglaterra promoveu o envio de um moinho de tracção 
animal e panelas para a cozedura, para Séketelu no Zambeze; no entanto não se 
encontra mais referência a este moinho (Deerr, 1950). O assunto 6 mencionado 
posteriormente numa publicação da «Tate and Lyle» (Tate and Lyle, 1969) sob 
o título «David Livingstone encomendou um engenho de açúcar». Aí se relata 
como, em 1858, um engenho de açúcar—«talvez a mais interessante encomenda 
da firma, ainda que de forma alguma a mais lucrativa»-fora fornecido a Livings¬ 
tone para Sekeletu pela «Mirrlees Watson», então «Mirrlees and Tait». Quando 
se efectuou a mudança da «Mirrlees Watson», em 1966, a maior parte dos antigos 
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incapaz <ie subir muito além de Tete e sem resposta ao seu pedido duma lancha 
màis potente, Livingstone considerou ser melhor descer até ao Shire e explorá-lo 
do que manter-se inactim O engenho de açúcar para Sekeletu em Sesheke, no 
entanto, constituía um problema e parece que Livingstone já tinha concluído ser 
impossível a sua entrega imediata ao destinatário pelo que resolvera montá-lo 
em Tete. No seu jornal, na entrada de 10 de Setembro de 1858, ele regista: «Ten¬ 
ciono fazer as primeiras experiências de algodão e cana sacarina num pequeno 
terreno uma ou duas milhas acima de Tete que, juntamente com uma casa, me 
foram cedidos pelo Comandante, Major Sicardf 1 ): ele encarrega-se de transportar 
um pequeno motor e o moinho de açúcar para Tette» (Wallis, 1956, p. 287). No 
entanto, Livingstone ainda pensava em eventualmente levar o engenho a Sekeletu, 
pois, na descrição da sua posterior visita ao Chefe, se refere a ter dito que se lhe 
fornecessem uma embarcação apropriada ele o conseguiria transportar até a 
Victoria Falis (Livingstone, 1865, p. 281). 

Em Tete, no regresso da sua jornada ao Shire, Livingstone pôs era efeito a 
sua decisão de montar aí o engenho de açúcar em lugar de o entregar a Sekeletu, 
seu comprador. 

No seu jornal regista em «20 de Fevereiro (1859)... montar o engenho de 
açúcar...»; «24 de Fevereiro... Engenho de açúcar montado e ensaiado: bom 
resultado... Muita falta de cana ainda»; e depois: «6 e 7 de Fevereiro (1860): 
transferido o moinho de açúcar e o motor para casa do Daniel» ( Wallis, 1956, 
pp. 82, 83, 150). Eae, engenheiro da expedição, participou neste trabalho e escre¬ 
veu: «Depois de estar em Tete por duas ou três semanas, eu montei o pequeno 
engenho de açúcar, a serração e o motor a vapor fixo que trouxéramos de Glasgow 
e ficámos com tudo a postos para encetarmos o fabrico de açúcar e a serração. 
Tendo-nos sido fornecido pelo Major Sicard boa quantidade de cana, pusemo-nos 
a trabalhar para espremer a garapa deleitando os indígenas. Mas a maravilha 
das maravilhas foi o motor a vapor e a serração a cortar madeira» (Eae, 1861). 

Uma dúvida surge em relação ao engenho de açúcar. De acordo com o dese¬ 
nho de «Mirrlees and Tait» e as instruções anexas e assim mesmo com a asserção 
de que este engenho representava um notável avanço em relação aos do Natal, 
encara-se uma estrutura de muito maior porte do que o pequeno 1 engenho, referido 
por Eae e que, segundo o jornal de Livingstone, se podia deslocar tão facilmente. 
Esta matéria é, no entanto, esclarecida por Baines que regista como, em 18 de 
Agosto de 1858, a lancha «Ma Eobert», o seu frágil motor excedido pelo esforço 
de tracção da própria embarcação, pesadamente carregada, é rebocando duas 
baleeiras, com carga, ligadas por cabos à popa, se ia esforçando, Zambeze acima, 
em -direcção a Tete. «Uma das nossas baleeiras, embrulhando-se nas pás, vol- 

(’) Referem-se ao Major Sicard repetidas vezes, não sô Livingstone mas também outros membros 
da expedição; ele ajudou a desembarcar a carga da expedição com canoas. 
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tou-se; a sua carga, incluindo parte dum engenho de açúcar, tubos de caldeira 
e ferramenta, foram despejadas pela borda fora e vários tripulantes estiveram 
a ponto de se afogaram». (Wallis, 1941). Deste modo o engenho de açúcar inteiro 
nunca chegou a Tete e o que Livingstone aí montou foi apenas uma versão im¬ 
perfeita do que os fabricantes mandaram. No entanto, Livingstone estava sufi¬ 
cientemente satisfeito para escrever a Miss Whately informando-a de que «tinha 
posto de pé um belo engenho de açúcar para mostrar aos indígenas o que se 
podia fazer com maquinaria» (Blaikie, 1881, p. 268). 

A VISITA DE LIVINGSTONE A SEKELETU 

Depois de várias explorações no Shire, durante as quais alcançou o Lago 
Nyasa, Livingstone regressou a Tete em Fevereiro de 1860, partindo em Maio para 
visitar Sekeletu em Sesheke. O grupo atravessou por terra alguns 960 Km., com 
carregadores e dois burros. Livingstone descreve como foi bem recebido por 
Sekeletu quando em 21 de Agosto lhe entregou os seus presentes, que o encan¬ 
taram (Livingstone, 1865, p, 281). Teve, porém, de lhe explicar que, devido a ser 
impossível o transporte fluvial, não pudera trazer o engenho de açúcar que tinha 
deixado para trás em Tete. No entanto, tinha pedido ao governo inglês para 
mandar um barco mais apropriado qüe poderia atingir Sinamane (outro indí¬ 
gena) mas que não poderia vencer as Victoria Falis. Sekeletu perguntou se um 
canhão não poderia rebentar com as Victoria Falis para permitir que o barco 
viesse até Sesheke! Livingstone deixou Sesheke e Sekeletu em 17 de Setembro 
e, servindo-se de canoas, chegou novamente a Tete em 23 de Novembro. 

O QUADEO DE BAINES 

Levanta-se agora a questão do engenho pintado por Baines. Lendo o jornal 
de Thorton (Tabler, 1963, p. 107) torna-se evidente que havia na área de. Tete 
vários engenhos em operação. Conta-nos ele como se lançou numa exploração^ da 
margem norte do Zambeze e no dia 30 de Junho de 1859, entrou por um «belo 
vale» onde Y iu campos cultivados de cana de açúcar e um engenho de açúcar des- 
mantelado. Dá-nos a descrição detalhada do engenho, da sua operação depois de 
montadopara moer a cana, de tratamento da garapa e da embalagem do pro^o 
final em grandes potes de barro duns 15 kg aproximadamente. Esta fazenda » 
em Eatteps, Mais tarde encontrou outra fazenda de açúcar 
0 editor dos apontamentos publicados sugere que o nome correcto seria Kafcip 
l Z 2 T de Agosto aWu . de Ma aonde se Mi «to • 
dois dias mais tarte viu mais cana cultivada no vale de Nyassore. 
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Uma relação dos esboços feitos no looal para execução posterior dos qua¬ 
dros é-nos dada mais tarde pelo próprio Baines. Escrevendo no «Cape Monthly 
Magazine» (Baines, 1860) diz-nos que enquanto estava em Tete (pensa que seria 
em Julho do ano anterior) tinha atravessado para a margem norte do Zambeze, 
seguindo uma indicação que lhe dera Thornton, devendo atingir num ponto 24 
a 321tm a ME de Tete, uma aldeia aonde encontraria o engenho de açúcar. 
Dá-nos então a descrição detalhada do engenho, a sua operação, o processamento 
da garapa e a sua embalagem em potes ou «panellas». Os seus três quadros mos¬ 
tram o moinho desmontado, a moenda da cana e o fabrico das «panellas» e são 
referidos como sendo na fazenda de Katlpo, é, no entanto, flagrante a semelhança 
entre a descrição e os quadros de Baines e a descrição de Thornton do engenho 
de Rátteps o que levanta uma questão: estariam a ser usados exactamente o 
mesmo tipo de moinhos era mais do que uma fazenda; ou haverá qualquer confu¬ 
são nas referências geográficas? De qualquer modo a descoberta desta primitiva 
indústria açucareira na região de Tete chama a atenção sobre as actividades dos 
portugueses no Zambeze, nessa época, e naturalmente levanta a questão: por 
quanto- tempo se teria aí, estado a fabricar açúcar? 



The Ma-RobBrt: trading with the natlves. From a painting by T. Baines, reproãuced by crntrsy of the 
National Archím oj Rkoãesla 
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CULTURA DA OANA SACARINA NA ÁFRICA CENTRAL E ORIENTAL 
EM TEMPOS REMOTOS 

Livingstone refere-se à cultura de cana em Quelimane e Shupanga no Zam¬ 
beze e escreveu a sua filha Agnes em 1 de Setembro de 1862 descrevendo como 
Mr. Suniey, Cônsul da Inglaterra em Johanna, nas Comores, estava a fabricar 
açúcar centrifugado (Wallis, 1956, p. 217). Kirk tinha observado cana em Moram- 
bala perto da confluência do Shire e do Zambeze (Wallis, 1956, p. 303). Num 
estudo recente lido em Lourenço Marques (McMartin, 1971) o Autor descreve 
como a Vasco da Gama, na sua primeira viagem de 1498, foi oferecida, pelo Rei 
de Mombasa, cana de açúcar, entre outras coisas e também cita um relatório 
apresentado pelo Governador de Moçambique ao Rei de Portugal, em 1807, des¬ 
crevendo a colónia em 1806, tempo em que dezasseis famílias estavam fabricando, 
de cana, tanto açúcar branco como amarelo. Assim a cana sacarina—planta que 
não ó indígena de África mas oriunda do Sudeste da Asia e, provavelmente intro¬ 
duzida inicialmente por indonésios e depois por árabes, conforme descrito pelo 
Autor (McMartin, 1970)—estava largamente espalhada na África Oriental desde 
tempos remotos e os portugueses devem ter sido dos primeiros a processar a 
garapa em açúcar ainda que grosseiro. (Estas antigas referências portuguesas 
precedem de, pelo menos, 45 anos as do Natal). 
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Thornton, bem visto, observa nos seus escritos que tinha sido desnecessário 
Livingstone apadrinhar a cultura da cana sacarina desde que já havia uma indús- 
tria estabelecida (Tabler, 1963, p. XVII). Ele nos diz como o Sr. Albemo Pechero, 
m juiz de Tete, se tinha referido à produção da região mostrando açúcar amarelo 
feito em Tete (Tabler, 1963, p. 49). Deve mesmo suspeitar-se uma nota de ironia 
na sua entrada de 22 de Setembro: «Grandes coisas têm de ser feitas num maravi¬ 
lhosamente curto espaço de tempo. Nós temos de montar maquinaria, começar 
a plantar açúcar e algodão» (Tabler, 1963, p. 78). 

REGRESSO DOS MAKOLOLOS À SUA TERRA 

Livingstone, depois de novas explorações no Shire e de regresso a Tete, 
confirmou-se no seu antigo ponto de vista de que era impossível continuar a ex¬ 
plorar o curso superior do Zambeze sem dispor duma lancha a vapor de con¬ 
fiança. O «Ma Robert» já estava inteiramente incapaz (Rae, 1861). Ao mesmo 
tempo parece que Livingstone estava alterando a sua primitiva ideia duma via 
Leste-Oeste através de África, preferindo-lhe desenvolvimento na região do Shire— 
Lago Nyasa. No entanto, tinha leito a promessa a Sekeletu de lhe retomar os 
Makololos que tinha trazido para Tete. Decidiu então cumprir o prometido e, para 
garantir a segurança da viagem, acompanhou-os pessoalmente. Assim, em 16 de 
Maio de 1860, partiu, com seu irmão Charles e o Dr. Kirk, acompanhando os 
Makololos que ainda restavam na longa jornada por terra até Sekeletu. Os seus 
sentimentos pessoais 'sobre o resultado da jornada são expressos em carta para- 
o Ri Hon. Lord John Russel, datada da cidade de Sesheke, na Terra dos Mako¬ 
lolos, Centro-Meridional África, em 6 de Setembro de 1860: 

«My Lord 

O regresso dos Makololos de Tete para a sua Terra numa marcha a pé de 
mais de seiscentas milhas foi efectuado durante três meses entre 16 de Maio a 16 
de Agosto último. Assim cumprimos a nossa palavra dada a esse povo e ao seu 
Chefe Sekeletu... 

Subscrevo-me etc., etc. 

Davíd Livingstone 
Cônsul de Sua Magestade» 

(Wa-llis, 1956, p. 387) 

Sekeletu recebeu também carta de Lord Clarendon, na sua qualidade de Pri¬ 
meiro Secretário de Estado para os Negócios Estrangeiros de Sua Magestade a 
Rainha, de que extraímos: 

«Ao nosso Estimado Amigo Sekeletu, Chefe dos Makololos na África Cen¬ 
tro-Meridional, 
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A Rainha nossa Soberana e o Governo Britânico tomaram conhecimento com 
grande satisfação pelo servidor de Sua Magestade, Dr. Livingstone, da forma 
amistosa como V. cooperou com ele nos seús esforços para encontrar um caminho 
desde a vossa terra até ao mar na Costa Ocidental e ainda,., para a Costa Orien¬ 
tal... Nós somos uma grande nação Cristã e comercial e desejamos viver em paz 
com todos os homens. Nós... vos damos prova do nosso desejo de abrir a vossa 
terra a pacífico comércio. Tendo isto em vista, a Rainha envia-vos um pequeno 
navio a vapor para navegar ao longo do Zambeze... Nós somos um povo indus¬ 
trial e fabricamos todos os artigos de que V, ouve ou vê como provenientes do 
homem branco. Nós compTamos -algodão e dele fazemos pano, e se V. cultivar 
algodão e outros artigos nós estamos dispostos a comprá-los. 

Nós esperamos que os servidores e povo de Sua Magestade possam vísitar-vos 
de tempos a tempos de forma a cimentarmos a nossa amizade. 

Escrita em Londres aos 19 de Fevereiro de 1858. 

O vosso afectuoso amigo, 


Clarendon» 


(Blaikie, 1881, p. 487) 


A reacção de Sekeletu foi transmitida numa mensagem enviada em resposta 
a esta carta, de que se traduzem os seguintes extractos: 

«Sekeletu alegra-se com' as palavras da carta que chegou... E Sekeletu diz 
ao Senhor dos Ingleses, dê-me gente sua para habitar comigo e eu talharei uma 
terra para eles morarem. Um caminho para o Poente foi já aberto a fogo por 
Mouare (Livingstone) e um caminho para o «Nascente está ele a rebentá-lo, e o 
Senhor (a Rainha) ajudou Sekeletu mandando o navio de ferro... Que haja ami¬ 
zade com ele (Sekeletu) para todo o sempre para que ambos disfrutemos mútuo 
prazer. 

Assim fala Sekeletu 

Sesheke, 19 de Setembro de 1860. 

Assinado ao estilo egípcio molhando o dedo em tinta por Sekeletu e a sua ma¬ 
drasta Mamire, a autoridade abaixo dele na tribu, 

Testemunhas: D. Livingstone 


John Kirk» 


(Wallis, 1956, p. 395> 
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A 17 de Setembro, Livingstone e os seus acompanhantes deixaram Sekeletu 
e os seus Makololos em Sesheke e, utilizando canoas, chegaram a Tete em 25 de 
Novembro. Sekeletu nunca viu o seu engenho de açúcar: foi atacado de lepra e 
em 1864 Livingstone soube da sua morte. Os Makololos deixaram de ter qualquer 
importância naquela região, Baines foi despedido ainda nos princípios da expe¬ 
dição em circunstâncias que levantaram certas reticências aos outros membros. 
Thomton morreu e foi enterrado perto do Shire. A «Ma Robert» meteu água e 
afundou-se na sua última viagem Zambeze abaixo a 21 de Novembro. Nas mar¬ 
gens deste rio, em Shupanga, uma memória cobre «Os restos mortais de Mary 
Moffat, a Amada Esposa de David Livingstone», que morreu em Abril de 1862; 
enquanto Livingstone veio a sucumbir vítima das febres da África Central em 
1 de Maio de 1873. 

A publicação dos primeiros artigos do Autor sobre o engenho de açúcar 
despertaram a atenção do presente Governador de Tete ( 3 ) que se interessou em 
localizar o teatro destas actividades e encontrou Katipo; mas não foram 'encon¬ 
trados nenhuns traços do antigo fabrico de açúcar. Os quadros de Baines e a 
garrafa de açúcar oferecida por Livingstone a um museu, servem, no entanto, 
de testemunho dum, até agora pouco conhecido, empreendimento de antigos colo¬ 
nos portugueses em África e duma tentativa de introduzir o fabrico de açúcar 
entre a população indígena como meio de elevar o nível de vida daqueles tempos. 
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NOTA DO TRADUTOR 

Foi respeitada a ortografia dos nomes próprios, tribais e geográficos. 

D. Miguel de Noronha de Paiva Couceiro 

SUMMARY 

THE SUGAR MILL OF DR, LI VINGSTONE 

Our Bulletin publishes the translatlon of article on «Livingstone and the sugar raill of Sekeletu# 
by A. McMartin, 

Dr, McMartin a botanist by bis speeial training and his functions in South África, Mozambique 
and Malavvl was an excelent position to study both, some aspects of the traveis of Dr, Livingstone in 
Portuguese Territory and the facts that led the explorer to try to bring to Sekelety the King of the 
makololos, a sugar mil! which actualy was never delivered and was set up in Katipo near Tete. 

Dr, McMartin describes the first expedition of Dr, Livingstone to the Zambeae and how the 
explorer begun his friendship with Sekeletu, He mentions the contrlbution given by Dr. Livingstone 
to the agricultural studies in África, Then he speaks about the sugar mill that was be of Sekeletu 
and low it was perchased and how it worked once instaled at Katipo, It was the dlficulty to bring lt 
by land to the plaoe in which was the capitai of the makololos tube that prevented Livingstone to 
bring it to Sekeletu. 

Dr, McMartin evokes the second expedition of Livingstone to the Zambeze and all who accompaned 
him, their worfcs and labours. 

Then he refers to their activities in Tete and how he returned to Sekeletu some makololos, 
that had come with him in his first expedition, . 

Mention is also made in the article of Dr, McMartin of Dr. Livingstone’s visit to Sekeletu in 
August 1860 when delivering his presents, carried trough more than 900 kilometers by land, he 
explained how it has been impossible to buing the sugar mill, 

Dr, McMartin aludes in his article to a painting made by Baines in which is depicted a sugar 

mill suposed to be the one of Katipo. . . . . _ . 

Dr. McMartin caila our attention to the fact the several sugar mill were to be íound in Tete 

and this proves of the activity of the Portuguese in this field, 

He aiso says that Livingstone mentions the culture of the sacarine can e in Quelimane, Shupanga 

iTthe last part of his article Dr, McMartin Iranscrlbes the letters of Livingstone to Right Hon 
Lord John Russel about the makololos and the letter of Lord Claredon. Foreign Minlster of the er 
Magisty the Queen to Sekeletu and the answer of this one about the proposals of trade mado to him, 
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NUNO BERMUDES 

São do grande poeta português António de Navarro estes versos em que, 
numa como que translúcida e delicada teia, o esplendor e o mistério de toda a 
Aírica se contêm: 

Paisagem tropical —o sol tem lanças 
e grava na terra a sombra dfe cada árvore 
e a sombra de cada homem que passa, erguida, 
escrevendo para o desconhecido, nesse mármore, 
a sua epopeia ignorada da luta pela vida. 

E então ê que o homem branco sente 
porque é negra... para si a cor desta raça, 
desta natureza—verde fluente, 
verde da sua esperança que o segura e passa.., 

Passa, para se renovar desde logo, 
como passara, sempre iguais, para mim, 
pelo menos, as mães indígenas, ingénuas, 
de filho às costas, entre o capim. 

Com eles, abro, assim, esta minha conferência, através da qual tentarei 
comigo levar-vos pelos caminhos de uma parcela de um Continente que, apesar 
de tudo, ainda está por revelar, pois que a ele chegaram, antes da curiosidade 
dos exploradores dos sertões ser completamente saciada, as ambições de tantos 

(*) Conferência realizada na Sociedade de Geografia em 15 de Novembro de 1973. 
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que, sem sequer o terem pisado, em várias partes o querem a têm vindo a espo- 
liar de tudo, sem nada 'lhe dar em troca. 

Quanto mais viajamos, mais nos convencemos, porém, de que o Mundo é 
grande—grande demais, para que valha a pena os homens cavarem abismos 1 
de incompreensão e de ódio entre si, na ânsia de conquistá-lo. 

Depois de uma viagem, por exemplo, entre a África e a Europa, com quase 
duas dezenas de dias de paisagem' marítima—aqui e além interr.ompida por três j 

ou quatro portos de escala e pelos olhos luminosos e vigilantes dos faróis !na | 

costa distante—, é que mais absurdos’ se nos afiguram os diálogos travados emi \ 

outros Continentes, onde nada se sabe, em boa verdade, das coisas africanas. i 

É de longe, a muitas milhas de terra, num navio que sulca rapidamente as í 

águas do oceano, que nos damos, subitamente, conta de que África é imensa, 
de que África nem por nós, os que nela vivemos, foi ainda totalmente descoberta, 
de que África, enfim’, não pode ser avaliada se não dentro de si mesma, se nlo 
à luz directa e crua das suas realidades, e, até assim, com as devidas ressalvas e 
inevitáveis reservas. 

A palavra África, escutada na Europa ou na América, sugere exotismo, 
enigma, faz surgir na retina de quase toda a gente a imagem verde-escura de 
florestas húmidas, compactas, medonhas, ou a mancha vivamente colorida das 
grandes savanas a perder de vista, nimbadas de luar ou ardendo ao sol impie¬ 
doso dos trópicos,' 

África continua, pois, a ser, para os que a não conhecem-, um Continente 
onde tudo pode acontecer: um tudo que engloba estranhos batuques, fabulosas 
caçadas, expedições por entre emaranhados matagais, sonho e aventura, em 
suma, sucedendo-se num cenário de princípio do mundo, ou, como diria Jorge 
Amado, em ferms do sem fim. 

É essa a ideia que o europeu e o americano têm de África e para a qual 
muito contribuem certos filmes «made in Hollyood», certas sagas inventadas 
por certos senhores, e, vamos lá, o triste e dramático espectáculo de certos acon¬ 
tecimentos históricos actuais. 

Mas, África, com seus estranhos batuques, sua® fabulosas caçadas, suas ex¬ 
pedições por entre emaranhados matagais e seus cenários de princípio do mundo 
ou de terras do sem- fim, é muito mais do que isso: é, também e prinoipalmente, 
um Continente que progride na razão directa em que o homem civilizado tem 
posto e põe a -Técnica, a Ciência e o Pensamento ao seu serviço. 

Ora, eu venho falar-vos de um vasto pedaço do globo que, sendo de África, 

-o é também de Portugal, pela força da História e do Destino. 

Venho falar-vos de Moçambique, onde nasci e nasoeram os meus filhos, 
onde vivo e tenciono viver até ao fim dos meus dias. 
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Essa é, de resto, a intenção da esmagadora maioria dos portugueses que 
pela primeira vez viram a luz do dia cu se radicaram em Moçambique, indepen¬ 
dentemente da força com que soprem os chamados novos ventos africanos. 

É que passou, há muito, o tempo em que ir para a África -representava um 
castigo, uma espécie de provisório exílio para o europeu, em que o funcionário, 
o médico, o engenheiro, o arquitecto, o advogado, o professor e o filho-família 
se deslocavam até ela, para lá viverem meia dúzia de -anos e regressarem, depois, 
para não mais voltarem. 

E, por isso, a população de Moçambique, com excepção de determinados 
sectores do funcionalismo, deixou de ser flutuante. Fixou-se em cada uma das 
suas cidades e povoações menores, criando, assim, raízes indestrutíveis, organi¬ 
zou-se em sociedade, ganhou características peculiares, de acordo com a terra 
em que reside, é orgulhosa, como a do Douro ou a do Alentejo, dos pergaminhos 
das várias regiões por que se dispersa. 

Porque cada um dos seus distritos, cada um dos seus concelhos, cada uma 
das suas cidades, cada uma das suas vilas se diferencia dos restantes, não tanto 
pela paisagem, mas, fundamentalmente, pelos sistemas de relações em sociedade, 
pelos problemas próprios que enfrenta, pelos tipos de culturas agrícolas, pela 
proximidade do mar, da planura ou da montanha. 

Começámos, como se sabe, por nos fixar no litoral, tal como aconteceu no Bra¬ 
sil, levantámos fortalezas e, a pouco e pouco e à medida que vários exploradores, 
como Serpa Pinto, Capelo e Ivens, íam desbravando o mato, até então inviolável, 
e seguindo a linha sinuosa dos rios, a caminho das nascentes, soldados, missio¬ 
nários, garimpeiros, comerciantes e aventureiros pelo simples gosto da aventura 
ocupavam o interior de Moçambique, fundavam vilas e cidades, erguiam igrejas, 
construíam fortificações, semeavam de lojas e benfeitorias a selva e as savanas. 

Até que atingimos a presente realidade, longe ainda, sem dúvida, daquela 
plataforma de progresso, a partir da qual tudo quanto se acrescenta à obra feita 
apenas representa um retoque, um jeito, um aperfeiçoamento. 

Mas, o que fizemos, com todos os nossos erros, falências e limitações, o que 
um povo tão pequeno e disperso como o nosso conseguiu de um território tão 
extenso como é esse que se chama Moçambique, não nos satisfaz, é certo, mas 
enche-nos de confiança e dá-nos, principalmente, coragem para continuar, apesar 
de tudo e contra tudo— inclusivo para, enfrentando a animosidade e incom¬ 
preensão alheias, dizer hoje, pela voz -de ontem de Fernando Pessoa; 

Senhor, a noite veio e a alma é vil. 

Tanta foi a tormenta e a vontade! 

Restam-nos hoje, no silêncio hostil, 
o mar universal e a saudade. 
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Mas a chama, que a vida em nós criou, 
se ainda há vida ainda não ê finda. 

O frio morto em cinzas a ocultou: 

A mão do vento pode erguê-la ainda! 

Dá o sopro, a aragem-ou desgraça ou ânsia-, 
com que a chama do esforço se remoça, 
e outra vez conquistemos a Distancia¬ 
do mar ou outra, mas que seja nossa! 

E, sem saher hem por onde começar, neste hreve olhar à minha terra distante, 
inicio convosco a jornada a partir do Sul, a partir da capital de Moçambique, 
a soberba cidade de Lourenço Marques. 

Sem as suas raízes mergulhadas no ouro do Rand, que produziu a colossal, 
mas fria e estandardizada Joanesburgo, nem num longínquo passado histórico 
que se dilui nos tempos anteriores a Cristo—de que brotaram algumas cidades 
do Norte de África, onde o muito moderno se amalgama com o muito antigo—, 
Lourenço Marques surge, no panorama africano, como uma súbita, fresca e des¬ 
lumbrante corola. 

Com suas largas avenidas a perder de vista; seus arrojados edifícios pro- 
jectados para o futuro, desde o arranha-céus à moradia dos bairros residenciais; 
suas ruas fartamente arborizadas, onde as folhas e as flores dos jacarandás e 
das acácias dão a sombra perfumada de uma paisagem tropical; suas velhas 
casas de madeira e zinco semi-ocultas em jardins de uma inacreditável pujança 
vegetal; seus cinemas, piscinas, hotéis, campos de jogos e um imponente estádio 
—a capital de Moçambique aparece, assim, de chofre, ao forasteiro, como um 
perfeito e geométrico entrosamento de harmonia e de beleza, inesperado e raro 
em teas de África. 

Os primeiros passos, de quem lá chega por mar, são arriscados por entre 
uma floresta de guindastes que se alinham a todo o comprimento de um cais 
movimentado e barulhento, por entre vagões e estranhas viaturas que irrompem, 
resfolegando, não se sabe de onde nem para que destino. 

E, sendo um porto de África, estão ali Marselha, Nova Iorque, Barcelona, Lis¬ 
boa, Santos, o mesmo remoer de máquinas gigantescas' e complicadas, insaciá¬ 
veis, recortando-se no céu, escuras, pingando óleo. 

E a mesma algaraviada de desconhecidas línguas, a mesma compacta e 
hecterogénea multidão composta de gente de todas as nacionalidades, das mais 
diversas raças—tais e tantas quantos os navios ingleses, franceses, noruegueses, 
japoneses ou pananúamos que se encostam à linha extensa dos seus vários cais, 
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E, dali, partimos para o centro da cidade, a pé, por uma rua que se leva 
tempo a percorrer, não porque seja grande, mas porque nos agarra os olhos 
e nos distrai a atenção. 

Nela se concentra a velha zona comercial de Lourenço Marques, com suas 
lojas pejadas dos mais variados artigos ocidentais e orientais, que lá se encon¬ 
tram e confundem: montras carregadas de tecidos ingleses e indianos; loiças, 
baterias de cozinha; bojudos jarrões chineses e delicadas estatuetas indianas; 
coloridas bugigangas importadas de todos os cantos do mundo; duas ou três 
ourivesarias simultaneamente discretas « tentadoras; uma casa de armas e mu¬ 
nições, exibindo espingardas de todos as marcas e calibres e para toda a espécie 
de caça, desde a vulnerável codorniz ao avantajado e perigoso elefante. 

Cruza connosco gente que não tem pressa: um grotesco casal de estrangeiros, 
ela, de shorts, semi-nua, cora uma blusa decotada que lhe põe a descoberto uns 
ombros esgalgados e sardentos, ele, gordíssimo, enfiado até aos joelhos num par 
de esvoaçantes calções; um indiano, de grande fez atrevidamente rubro, conver¬ 
sando com um patrício, sacerdote de longas e rosadas barbas, cujo turbante já 
foi branco; um grupo de chineses barulhentos; negros e mulatos descendo e su¬ 
bindo a cosmopolita rua. 

E, chegados, íinalmente, à Praça 7 de Março, lá vemos, ao fundo, de costas 
para a cidade, olhando em direcção à bala, a estátua de António Enes, vigoroso 
monumento e comovedora homenagem dos portugueses de África a um dos ho¬ 
mens mais notáveis do Portugal ultramarino. 

Essa Praça 7 de Março, com seus ibiscos vermelho-fogo florescendo ao sol, 
toda uma mancha de verdura a espraiar-se até aos limites de um rectângulo 
bem traçado, guardada pelas suas perfiladas e garbosas sentinelas de cimento 
e aço, é, por assim dizer, uma espécie de antecâmara da cidade, a que não falta, 
porém, apesar do perfil atrevido dos edifícios que a cercam, um sonolento ar 
provinciano. 

Ali vai dar, também, a velha rua Araújo, sombria e estreita, ribeirinha, po¬ 
voada de firmas comerciais, armazéns e cabarés frequentados, prineipalmente, 
por gente do mar, turistas e a juventude boémia de Lourenço Marques. 

Espécie de Cais cio Sodré subtropical, é uma rua igual a todas as mas que, 
por esse mundo fera, correm ao longo dos cais, vivendo, de dia, uma vida intensa 
de negócios, e cheia, pela noite dentro, do rumor abafado de orquestras baratas, 
tilintar de copos e garrafas, de mulheres que passam bamboleando as ancas 
comprimidas em apertadas saias, de embarcadiços de poderosos braços nus e 
tatuados, com rapazolas que parecem esperar alguém ou alguma coisa nas esqui¬ 
nas e recantos pouco iluminados. 
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Mas, melhor do que nós a retrata ou a um dos seus mais sórdidos antros 
o malogrado poeta Reinaldo Ferreira, neste breve mas .tão belo poema: 

Café de cais, 
onde se juntam, 
anónimos de iguais, 
os ratos dos porões, 

Babel de todos os calões, 
rio de fumo e de incontido cio, 
sexuado rio 
que busca, único mar, 
mulheres de pernoitar, 
unge-te a nojo, não Anfitrite, 
fina ficção marinha, 
mas nauseabundo 
e tutelar, 
o vulto familiar 
da Virgem do Vício, 

Nossa Senhora do Baixo Mundo. 

Entretanto, a verdadeira e actual Lourenço Marques desdobra-se, afastando-se 
do mar, como um políeromo documentário em cinemascópio, avançando e abrindo 
em leque, trepando por amplas e rectilíneas avenidas, 

Inesperadamente, dia a dia, quase, uma nova peça se acrescenta, como por 
milagre, a esse imenso «puzzle» eternamente por concluir. 

Pois que ali está uma cidade que permanentemente cresce e caminha na 
peugada do futuro, impelida pela própria força do renovo. 

África? 

Sim. 

Mas, uma África bem diferente daquela que os nossos pais e avós conhece¬ 
ram e desbravaram. 

Onde as árvores milenárias se acotovelavam, onde as florestas emaranhadas 
opunham as suas muralhas vegetais aos passos decididos dos desvirginadores de 
sertões e o coração do mato sem to e sem caminhos surdamente palpitava, os 
pioneiros de então cavaram, os alicerces de uma nação que continuava outra, 

E, ao construírem a primeira casa dessa cidade africana chamada Lourenço 
Marques, arrojaram, simultaneamente, à terra solta e vermelha que pisavam, a 
semente de mais bela planta e da mais bela flor de Moçambique inteiro. 
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Mas, deixemos Lourenço Marques e partamos para o Norte, seguindo o litoral. 
E é, rumo ao Save—largo e sinuoso rio que divide, por assim dizer, Moçam- 
■ [ '' Pique ao meio—, que quero, convosco, fazer uma ainda que breve paragem nessa 

pequena e paradisíaca ilha de Santa Carolina. 

; ? : A paz é a nota dominante da sua suave paisagem, uma paz imaculada, a que 

: :] o ténue crepitar da voz idas toutinegras e o rumor vago e erabalador de um mar 

Mj verde e tranquilo emprestam' o fundo melodioso que a harmonia pede, 

; ■! E quando, ao fim do dia, morre o sol, numa agonia de ensanguentados ver¬ 

melhos, é o silêncio total — esse silêncio nootumo que Artur Costa, poeta moçam- 
] >; bicano, tão bem define neste seu poema: 

j - O silêncio 

que sabe apenas a silêncio 

; j; e quisera feito de não desespero 

;ij; cresce e divide-me 

Mj entre o medo e a esperança. 

Mj: , Da minha boca 

j jj; um indomável grito se liberta 

j jj: «transpõe 

; H ; os muros da noite violada 

|P : ; 

j IM' ; —Como se fosse uma ponte 

j : j desta noite para a noite adivinhada. 

j jMM Quantas tonalidades tem a água em que se encastoa a ilha? 

|,M Quantos verdes, rosas e azuis se entremeiam e sucedem, entre a faixa de 

j areia em que estamos e a da costa distante que se dilui no horizonte? 

Mas, deixemos que as palavras venham com a mesma espontânea simpli- 
M cidade com que as casuarinas se curvam ao sabor da brisa, as leves ondas devo- 

! j ram sem pressa os caprichosos rochedos e os deslumbrantes peixes coloridos 

í I parecem voar na transparente profundeza das águas quase imóveis que rodeiam 

[ m Santa Carolina, 

|' Entre esta ilha—lírica, no canto das aves e no sussurrar das folhas dos 

j : I ■ i coqueiros - e o Passado, nada de comum, a não ser um presídio em ruínas, quase 

i centenário, e a lenda de um velho capitão de nau, morto há não se sabe quantos 

j • anos, que vem (dizem os nativos, mas jamais alguém ouviu) atroar de medonhos 

j ‘ gritos o silente sossego de certas noites de luar de lua cheia. 

M Hoje, povoou-se de casas e de turistas, é cognominada de Ilha do Paraíso 

I - e nela a pesca se tornou um atraotivo que traz milionários dos pontos mais lon- 

|[} ’ í gínquos deste vasto universo turisticamente explorado quase, até à saciedade. 
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No entanto, essa pequena jóia de lapidado coral que surge do índico, a dez 
milhas da costa oriental moçambicana, essa minúscula ilha, que não chega a ter 
dois quilómetros de extensão por trezentos metros de largura, já existia na rota 
dos antigos navegantes e já sobre ela os olhos experimentados 1 dos marinheiros 
de quatrocentos se fixavam, com a curiosidade dos descobridores de novos 
mundos. 

Talvez, um dia, Santa Carolina tenha sido o reino miniatural de um grande 
e poderoso chefe negro, ou, até, o liliputiano refúgio de um qualquer ignorado 
Robinson Crusoé! 

E, ultrapassado o rio Save-que transpomos, atravessando uma das pontes 
mais espectaculares de Moçambique—, entramos em terras até há pouco cha¬ 
madas de Manica e Sofala, denominação que englobava toda uma vasta área de 
cerca de 130 mil quilómetros quadrados, hoje dividida em dois distritos: o da 
Beira e o de Vila Peiy. 

O prefácio da História de Moçambique escreveu-se, exactamente, em Manica 
e Sofala, e as palavras nele usadas com maior frequência foram heroísmo, abne¬ 
gação e esperança, ligando algumas das mais honrosas e cintilantes páginas da 
nossa crónica ultramarina. 

Para se compreender Moçambique, é necessário, pois e antes de mais nada, 
conhecer Manica e Sofala, fazer desse gigantesco território o ponto de partida 
de 'todos os acontecimentos. 

Porque nele se iniciaram as primeiras lutas em prol da pacificação de Mo¬ 
çambique. 

Contra as bárbaras e aguerridas hostes de milhares de nativos revoltados, 
os portugueses de 1800 tornaram-se heróis e mártires nos campos de batalha de 
Manica e Sofala, travando e vencendo não apenas uma guerra, mas conquistando, 
sobretudo, a paz—uma paz inteira de que necessitávamos, brancos, negros, in¬ 
dianos e mestiços, para 'em todos os seus aspectos se cumprir a tarefa do engran¬ 
decimento daquele nosso Estado ultramarino africano, 

E se Moçambique foi teatro da nossa luta, chão do nosso sangue e pági/na 
brilhante da nossa História, Manica e Sofala foi, em Moçambique, a ferra mais 
sacrificada, a mais heróica dessa luta, o pedaço de chão que mais sangue por¬ 
tuguês bebeu, a forja que mais elevado número de bravos ofereceu ao Portugal 
das Campanhas da África. 

Após a apaziguação de gentes foi que, verdadeiramente, como sempre, o 
progresso apressou o seu andamento: novos caminhos de penetração se rasga¬ 
ram, maior quantidade de bandeirantes avançaram pelo mato fora, transfor¬ 
mando inóspitas e imensas áreas em férteis plantações, descobrindo e explorando 
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minas, construindo, com suas rudes mãos, improvisadas pontes com que trans¬ 
puseram caudalosos tios, fundando povoações comerciais e criando cidades, como 
Inhambane, Tete, Nampula, Quelimane, Porto Amélia e a Beira, por exemplo. 

Não é fácil, .para os que hoje conhecem a Beira, nela vivem ou por ela, 
ocasionalmente, passem, aceitar a tão pessimista declaração de António Enes, 
inserta no seu relatório, como um desabafo nascido de uma cruel desilusão. 

«Custa-me a crer»—dizia ele-«que a Beira fosse aquilo, areia e mangai 
debruando um enorme lameiro líquido em que o Pungoé e o Búzi vão dissolver 
as próprias margens laceradas pelas correntes que fazem perder o pé aos hi¬ 
popótamos.» 

Nem, por outro lado, os escassos homens que compunham, em 1887, o 
comando militar do Aruângua, podiam sequer 'imaginar que aquele isolado posto 
—a que, em homenagem ao príncipe herdeiro, fora dado o nome de Beira—se 
metamorfosearia, em menos de um século, na segunda cidade, em tamanho, popu¬ 
lação e importância, do Estado de Moçambique, 

Para António Enes e para os soldados que defendiam o posto -militar do 
Aruângua, a Beira não passaria jamais de um local meramente estratégico, con¬ 
denado, num futuro mais ou menos próximo, ao desaparecimento ou, ha melhor 
das hipóteses, à estagnação. 

Na realidade, diante dos olhos desses homens, onde despontava o mais leve 
indício que deixasse prever um brilhante porvir de cidade & ins ignifi ca nte po- 
voação-sede do Aruângua? 

Seria sobre os lamaçais imensos e pestilentos que se iriam alevantar edifí¬ 
cios, rasgar ruas e avenidas, plantar jardins? 

Como, se quando as chuvas caiam, mal se podiam, arriscar meia dúzia de 
passos longe das raras casas, e o mangai desaparecia sob as águas turvas e re¬ 
voltas do Pungué? 

Como, se para qualquer lado que se volvesse a vista, a paisagem era sempre 
a mesma: feita de solidão e aridez? 

Mas, a cidade cumpriu-se, a cidade cresceu, a cidade tomou-se capital de 
um dos mais ricos territórios de todo o Ultramar português. 

A Beira de hoje, em plena e febril evolução; com seu excelente porto de 
mar—porta de entrada e de saída que é para países vizinhos, como a Rodésia, 
Zâmbia e Malávi; uma estação de caminho de ferro e um aeroporto que slo os 
maiores do país; a sua densa população; os seus edifícios de impressionante 
envergadura; as suas praias qúe atraem, anualmente, largos milhares de visitan¬ 
tes estrangeiros; e como relevante centro industrial que ó—a Beira alcançou, há 
muito, o indiscutível segundo lugar que ocupa entre as cidades deste Estado. 

E cada avião que chega traz mais gente e cada navio que ao seu cais aporta 
carrega no bojo homens e mulheres que, na Jovem urbe, ou nas terras que lhe 
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ficam a Oeste, ou entre a sua praia do Macúti e a tão distante'de Sofala, vão 
conquistando o seu lugar ao sol, não passando, em 'breve, todo o mar que os 
trouxe de uma diluída recordação, como o poeta Jorge Vila canta, ali, à beira 
do Índico: 

Entre o Macúti e Sofala 
todo o mar é uma lembrança: 

—Cada navio que chega 
traz meus sonhos de criança! 

Traz meus sonhos de criança 
que eu nunca chego a viver! 

— Que os sonhos morrem na praia 
onde as ondas vão morrer! 

Os sonhos morrem na praia 
—morre na praia a esperança! — 

Entre o Macúti e Sofala 
todo o mar é uma lembrança.., 

Minha vida de criança 
ai quem pudera encontrá-la! 

(Todo o mar é uma lembrança 
•entre o Macúti e Sofala...) 


E o Parque Nacional da Gorongosa-de que todos vós tendes, ao menos, 
ouvido falar? 

Penetra-se nesse mundo misterioso e verde e perde-se a noção do tempo. 

Tudo quanto, ate então, significava o dia a dia das nossas humanas vidas 
se desvanece e mistura, como a névoa da madrugada se dissolve na luz do sol. 

Situa-se para além da mais fértil imaginação o espectáculo fascinante e, 
simultaneamente, inesperado que a Gorongosa, com os seus leões, os seus elefan¬ 
tes, os seus antílopes, os seus hipopótamos, javalis, macacos e aves de todas as 
espécies, cora todos os seus bichos em plena liberdade cruzando-se connosco, 
pode proporcionar a um mortal. 

Vê-se isto e mais aquilo, dizem os que já lá foram, pondo uma nota alta de 
entusiasmo na voz. 

Mas, as suas palavras permanecem muito aquém da verdade, porque esta, 
no caso da Gorongosa, rodeia-se de imponderáveis tais e é tão rica de surpresas, 





98 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

que se toma impossível retratá-la, por mais completo que seja o vocabulário de 
quem a pretenda descrever. 

A Gorongosa é um imenso fresco de figuras que se movimentam sobre um 
fundo fabulosamente colorido, cujas cores, porém, se não podem exactamente 
fixar. 

É um universo que se transforma de instante em instante, que ora se fecha 
sobre si próprio, como que adormecido na solidão de certas horas mortas, ora, 
de súbito, se reanima, tocado pela vara mágica da Natureza—uma Natureza 
impetuosa, irreprimível, não poucas vezes violenta mesmo, 

A beleza clássica define-se. 

Não se define,todavia, a selvagem, a que resulta de um entrecruzar de linhas 
indomáveis e bravias. 

Tão depressa, ao percorrermos as picadas do Parque Nacional da Goron¬ 
gosa, nos sentimos presos de uma sensação de serenidade inteira, embaladora, 
quase poética, como bruscamente nos sacode o impacto de uma cena vibrante, 
arrebatadora, arrazadora de nervos. 

Tão depressa a imagem repousante de um bando de vistosos e rosados fla¬ 
mingos nos encharca os olhos de lirismo, como a abrupta aparição de um animal 
de avantajado porte, de aspecto feroz e rebarbativo, nos atira para a zona pal¬ 
pitante das grandes emoções. 

Em resumo e sobretudo, a Gorongosa é um vasto palco onde a Vida se nos 
oferece em todas as suas formas, parecendo, às vezes, representar, e, outras, ul¬ 
trapassar a própria realidade... 

Se o tempo de uma conferência o consentisse, eu teria, neste breve olhar 
a Moçambique, de vos falar de muito mais, de vos referir, em pormenor, cidades 
progressivas como Quelimane, Nampula, Vila Pery, Inharabane, João Belo, Vila 
Cabral, Porto Amélia. 

Teria, de vos levar à região montanhosa do Gurué e mostrar-vos a paisagem 
penteada das suas espectaculares plantações de chá e prosseguir a viagem pelas 
terras ubérrimas da Zambézia, onde se situam os maiores palmares do mundo; 
de vos relatar o que uma jovem empresa agro-industrial, denominada «Açucareira 
de Moçambique», realizou nas áreas baixas do rio Pungoé, promovendo a sua 
colonização em lárga escala, transformando-as, em menos de meia dúzia de anos, 
em plantações, a perder de vista, de cana sacarina e construindo uma fábrica 
que produz, anualmente, algumas dezenas de milhar de toneladas de açúcar; de 
vos acompanhar numa deslocação por barco através desse portentoso lago 
Niassa, tão grande que, em certos pontos, não se descortinam as suas margens 
e parece que navegamos èm pleno mar. 

E dizer-vos da sensação de uma caçada aos elefantes ou leões. 
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Mas, ficaria falando horas e horas, incapaz de vos transmitir, uma ideia 
completa do que é Moçambique, do que Moçambique representa, de facto e em 
tantos e tão variados aspectos, no panorama ultramarino português. 

Transportar-vos-ei, portanto e apenas, a mais três dos seus locais, a cada 
um deles, porém, por distintas razões; ao primeiro, pelo que ele hoje significa 
como expoente máximo de toda uma obra de ocupação e valorização técnica e 
humana por nós levada a cabo em África; ao segundo, pelo que ele, desde sem¬ 
pre, significou e há-de significar, sob o ponto de vista histórico, para nós, por¬ 
tugueses de Moçambique; e ao terceiro, finalmente, por razões de ordem pessoal 
e sentimental, é certo, mas nem por isso, parece-me, menos válidas na sua inten¬ 
ção, também, de vos desvendar um pouco mais da nossa realidade ultramarina. 

Não é o distrito de Tete todo ele árido, de paisagem agressiva, como o via¬ 
jante apressado e pouco observador que o atravessa, .em certas áreas e em certas 
épocas, precipitadamente o proclama. 

Mas, em algumas das suas zonas, o cenário, pela sua extrema desolação e 
pelo particularmente violento clima—que as transforma,, no tempo quente, em 
autênticos fornos crematórios—, o cenário, aí, chocamos' com a sua seca agres¬ 
sividade. 

São as planuras de capim, as árvores e os arbustos crestados pelo calor 
intenso: são as montanhas escalvadas, de rocha viva, donde o sol, impiedoso, 
arranca reflexos que nos queimam as pupilas; são os leitos arenosos e à míngua 
de água- de rios que cruzam de brancas e tortuosas cicatTizes o rosto ressequido 
do mato; e ê a tresloucada fúria com que a chuva de repente se abate sobre 
a terra e a muda em lama, nessa lama grossa e vermelha que parece ferver em 
cachão. 

E por toda a parte se dispersam os gigantescos imbondeiros, de braços nus 
e torcidos voltados para o céu cor de chumbo, como que amaldiçoando-o em 
esculpidos gestos de raiva. 

Nem sempre o distrito é assim, repito, mas é-o, também, numa estreita 
garganta do Zambeze talhada em formações graníticas e situada a montante da 
cidade de Tete, 

«Trabalho acabou!»—diziam os nativos quando, vencida uma respeitável 
extensão de terreno Tochoso da margem daquele rio, nesse ponto inavegável, e 
carregando sobre os castigados ombros as suas almadias, durante longas e peno¬ 
sas horas, viam, de súbito, surgir a desejada e já tranquila massa de água onde 
tomariam a lançar as toscas embarcações e nelas prosseguiriam a viagem 1 inter¬ 
rompida pelos impetuosos rápidos. 

«Oabora Bassa» era, assim, a tradução em palavras de um fundo suspiro 
de alívio, que se havia de transformar numa legenda universalmente conhecida 
a rotular uma das maiores barragens do mundo- 
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Profeticamente, no alvorecer deste século, estudiosos que por lá passaram 
chamavam já a atenção para as quedas de Cabora Bassa como possíveis produ¬ 
toras de força motriz—e, hoje, com suas enormes cavernas cavadas à força de 
máquinas no ventre das montanhas que estrangulam o caudaloso rio, Cabora 
Bassa espectacularmente pulou do sonho para a realidade e nada nem ninguém 
consegue, sequer, moderar o impulso dos que, obstinadamente, exaustivamente, 
corajosamente, conduzem a obra monumental a caminho da meta. 

Com 171 metros de altura, a barragem de Cabora Bassa descarregará, um 
dia, na sua primeira fase, um caudal de 13 600 metros cúbicos por segundo, pro¬ 
duzindo energia que bastará para a exploração de todo o vale do Zambeze, em 
seus múltiplos capítulos, desde o agrícola ao mineralógico, passando pelo silvícola 
e pecuário—além da que percorrerá a linha de transporte que a levará, ao longo 
da nossa fronteira, até ! à África do Sul. 

O trabalho não acabou, portanto, mas antes começa agora e não apenas 
para hem de Moçambique, 

E, quase a terminar, por onde devia, afinal, ter começado, comigo vos levo 
àquele pedaço da minha terra que, tão pequeno sendo, é o que em si conserva 
mais funda e mais nítida a dedada histórica de um Portugal de oito séculos; a 
Ilha de Moçambique. 

Irrompe do mar, numa explosão de coral e espuma. 

E só, depois, se reclina, num largo espreguiçar de corpo saciado de mulher, 
por sobre o macio e verde leito de ondas em que pareoe languidamente flutuar, 
toda aberta ao sol que dinse-ía penetrá-la, possuí-la, submetê-la ao seu desejo, ora 
violento, inadiável, ora mais tranquilo e lento. 

Envolta em tédio, percorrem-na, em certas horas, os dedos mornos e vaga¬ 
rosos da melancolia, que enchem de alongadas e esquivas sombras ruas e casas, 
até se estenderem, trémulos, à superfície das águas, quando nestas adormecem, 
extenuados, os barcos dos pescadores ou nelas se reflecte o perfil das antigas 
fortalezas, 

Junto ao mar, sussurram, brandamente, casuarinas e palmeiras, 

Nos labirínticos caminhos, que a transformam num como que estranho 
esqueleto de antidiluviano monstro, branquejam paredes e muros que o tempo 
carregou de feridas, que já há muito mortos e enterrados entalhadores do Oriente 
enfeitaram de soberbos rendilhados de madeira, 

Caminhos que vão dar a laTgos e praças e que, logo a seguir, voltam a 
estreitar, para ou ganharem relevo, no fortim de S. Lourenço, no palácio ou na 
capela de S, Paulo, no baluarte de S. Gabriel, na fortaleza de S, Sebastião, nas 
igrejas de Santo António e da Senhora da Saúde, ou se espraiarem na terra solta 
da* Ponta da Ilha e na praia do Geleiro. 
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Â noite, numa dessas noites de luar que lhe vestem um sari de seda pra¬ 
teada, ela é a mesma de 500, por onde Camões, Bocage e Gonzaga passearam 
o seu insone exílio de poetas e morreram as mil mortes da saudade e ressusci¬ 
taram, ao apelo da esperança que do perdido horizonte europeu lhes acenava; 

Hesito e paro, frente ao terraço da Misericórdia. 

E, com suas quase arianas feições, uma negra olha-me por detrás da sua 
máscara de uma resplandecente alvura, deixando que nela se rasgue, fugidia¬ 
mente, a vermelha sugestão de voo de um sorriso intraduzível. 

Como, na vastidão do Indico, inesperadamente surge essa cicatriz de terra 
firme—com seus palácios, suas fortalezas, suas delgadas, coleantes e sombrias 
ruas, sua mesquita e suas igrejas e capelas, seus hoje inoperantes canhões, e, 
até, com seu poeta privativo, Rui Knopfli, que, de longe mas que tão de dentro 
dela, a canta; 

A fortaleza mergulha no mar 
os cansados flancos 
e sonha com impossíveis' 
naves moiras. 

Tudo mais são ruas prisioneiras 
e casas velhas a mirar o tédio. 

As gentes calam na 
voz 

uma vontade antiga de lágrimas 

e ura riquexó de sono 

desce a Travessa da «Amizade». 

Em pleno dia claro 
vejo-te adormecer na distância, 

Ilha de Moçambique, 
e faço-te estes versos 
de sal e esquecimento. 

A concluir, deixai-me, agora, como que só por uns momentos, no lugar onde 
meus olhos pela primeira vez se abriram e virara a luz do dia; Macequece, ontem 
vila, hoje cidade, mas sempre envolvida pelo abraço largo de montanhas que doce¬ 
mente a sitiam e, a Ocidente, separam Moçambique da Rodésia. 

Deixai que, revisltado o sítio em que minha Mãe sofreu a sua dor maior 
e dela renasceu acrescentada, procure essa Shangri-Lá subtropical que se chama 
a Quinta da Fronteira, logo ali ao lado e que um coleocionador de beleza trans¬ 
formou no mais fabulosamente rico e fascinante museu natural de toda a África 
— onde flores, árvores e arbustos, mandados vir, de barco e de avião, das mais 
longínquas partes do mundo, misteriosamente se misturam. 


CHAO DE MOÇAMBIQUE 


E é assim que passeio, sem pressa, por estes caminhos que os dedos deli¬ 
cados de um poeta desenharam entre floridas cerejeiras japonesas, pinheiros das 
frias terras da Europa, acácias tropicais e ardentemente vermelhas como as cha¬ 
mas de um incêndio. 

À minha roda, o silêncio quase integral das catedrais, que apenas as vozes 
melodiosas das aves, ocultas na folhagem espessa, salpicam de cristalinas gotas 
de som. 

E é nesse silêncio que vagueio, de mãos nos bolsos, o olhar procurando em 
todo o lado um motivo novo de beleza em que valha a pena demorá-lo mais. 

A medida que avanço, rodeando canteiros naturais de flores, sentindo no 
rosto pálido de habitante de cidade a brisa carregada de subtis adores, trope¬ 
çando, às vezes, num tronco derrubado ou chapinhando com os pés, sem querer, 
num fio de água corrente que, de súbito, diante deles se atravessa, o que ainda 
ontem me obscurecia a vista e opiava o pensamento se esfuma e perde o seu 
significado. 

Porque volto a ser livre, aqui, onde a palavra liberdade—invisível legenda 
em tudo aposta—não precisa sequer de ser pronunciada. 

Só fui livre assim, quando, menino, percorria as ruas do meu bairro lisboeta 
de -Campo de Ourique e travava as minhas gloriosas, imaginárias batalhas nas 
acidentadas -terras ão coso, coalhadas de alcachofras bravas e de cardos, donde 
se via, lá muito ao longe, por sobre os ciprestes do cemitério dos Prazeres, a 
linha prateada do Tejo que nenhuma ponte, nesse tempo, ali interrompia. 

Pois que a partir da hora em que uma capa de estudante me envolveu, tudo 
o mais foi clausura. 

Neste momento, porém, em que o sol já se despede, enredado nos últimos 
ramos desta floresta de cedros, e lá em baixo, no vale deserto, que as sombras 
vão cobrindo, o fumo de uma queimada se imobiliza no ar frio do entardecer, 
neste momento que só África nos dá, imponderável e secreto, cujo silêncio nem 
os pássaros agora se atrevem a romper—não há, à superfície da terra, homem 
mais livre do que eu. 

Para regressar, depois, ao mundo a que pertenço, mais prisioneiro do que 
nunca. 

Como já parecia adivinhar quando, longe da terra onde nasci, escrevia, aos 
dezoito anos, este poema a que, profeticamente, chamei Biografia e tinha Mace¬ 
quece por motivo: 

O céu è todo azul, todo. 

Nem uma nuvem 
sobre o silêncio morno. 
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Impudicos, serenos, 
como ondas de um mar morto, 
erguem-se ali os Seios de Sábá 
sobre a quietude do sertão. 

Ali nasci a vê-los, esses montes, 
enquanto o leão rugia a sua fome 
no fundo das cavernas. 

Nada mais. 

Só o grasnar aflitivo 
dos patos nas ribeiras, 
a cegarrega das cigarras 
e o baloiçar sombrio das palmeiras. 

Mãe: 

Como a desgraça pesa rios meus ombros! 
Não despertasse aquele dia assim, 
é a noite viveria dos meus dias! 


SUMMARY 


MOZAMBIQUE 

Nuno Bermudes portuguese writer bom ln Mozambique where hs Ilves contributos to our bulletin 
wítn an article on Mozairftique, 

He describes colourfuly in the South of the territory; Lourenço Marques with its charm and 
çosmopolitisro, and the picturesque island ol Santa Carolina 

Nuno Bermudes writes with emotlon of Manica e Sofaía and of the towns of the territory such 
as inhambane, Tete, Quelimane, Beira and forto Amélia. 

Bermudes describes the scenary and' the rivers that cross Mozambique and evokes the towns of 
Nampula, Vila Pery. 

The Gorongosa park as well as the Zambeze are also dealt with in several pages in this article. 

Stressing the importance of the Cabora Bassa project, Nuno Bermudes maintatas that it is not 
only for the benefit of Mozambique or South África, 

Nuno Bermudes ends his article with the full description of this home town Mozambique whlch 
ôcoupies the island of the same name and gives it to the territory, 




NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 

PRÉMIO «ALMIRANTE GAGO COUTINHO» 

REGULAMENTO 

Considerando a natureza e fins do 'legado feito pelo .Almirante Gago Coutinho 
à Sociedade de Geografia de Lisboa; 

Desejando dar cumprimento à vontade do testador e, simultaneamente, com 
sagrar a memória do eminente sábio: 

A Sociedade de Geografia de Lisboa decide o seguinte: 

I 

1. —í instituído o prémio ALMIRANTE GAGO COUTINHO, no montante 
de 50 000$00 (cinquenta mil escudos), a conceder de dois em dois anos. 

2. —Este prémio destina-se a galardoar monografias originais de trabalhos j: 

geográficos de campo, com preferência para os relacionados com o Ultramar 

português. 

3. —Podem concorrer a este prémio nacionais e estrangeiros, mas os traba- I 

lhos devem ser apresentados escritos em português, francês, espanhol Ou inglês. J 

Os premiados só podem voltar a concorrer dois anos depois. jj 

4. —Cada concorrente deve entregar cinco exemplares do trabalho apresen¬ 
tado a concurso, dactilografados ou impressos. 

5. —Os trabalhos apresentados a concurso devem ser inéditos ou publicados I 

nos dois anos a que o prémio se referir e dar entrada na Secretaria da Sociedade 

de Geografia de Lisboa até 31 de Dezembro do último ano. 

§ único. -Consideram-se inéditos os trabalhos que, na sua totalidade, não 
tenham sido tornados acessíveis ao público antes dos anos a que a concessão 
diz respeito. Qualquer prémio anteriormente concedido impede a admissibilidade 
ao concurso ou a atribuição do prémio. 
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6. —Os 'trabalhos devem ser acompanhados do cwnicutum vitae do concor¬ 
rente e devem corresponder, na extensão, sistematização e mérito, ao exigido 
tradicionalmente para as dissertações universitárias. 

7. --Os trabalhos serão apreciados por um júri composto de cinco pessoas 
a saber: 


a) Presidente da Sociedade de Geografia, ou quem o substituir, que preside 
e tem voto de desempate; 

b) um vogal designado pelo Instituto de Alta Cultura; 

c> um vogal designado pela Junta de Investigações do Ultramar; 

d) um vogal designado pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Política 
Ultramarina; 

e) um vogal designado pelo Instituto Superior Naval de Guerra. 


8. —O júri designará um ou mais relatores para se pronunciarem sobre o 
mérito absoluto e relativo dos trabalhos apresentados, relatores escolhidos entre 
os seus membros ou entre especialistas que decida convidar para colaborarem 
nos seus trabalhos. Neste último caso, os relatores tomam parte na discussão mas 
não assistem à votação final. Os relatores serão remunerados nos termos que 
forem fixados pela Direcção da Sociedade de Geografia. 

9. -0 júri deve tomar pública a sua decisão até 31 de Março da ano seguinte 
ao biénio a que o prémio se referir. A Sociedade de Geografia fica com o direito 
de publicar os trabalhos apresentados. 

10. -O júri não atribuirá o prémio sempre que entenda que os trabalhos 
apresentados não cabem no âmbito deste regulamento ou que nenhum dos tra¬ 
balhos tem mérito suficiente. 

11. -Contra as decisões interlocutórias e finais do júri não é admitida qual¬ 
quer reclamação. 

12. —Os prémios serão entregues em sessão solene, sempre que possível 
presidida pelo protector da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

13. -Poderão também ser enviados à Direcção da Sociedade de Geografia, 
em qualquer época, trabalhos de investigação ou divulgação que os autores 
desejem ver publicados na revista GEGGRAPHICA. Sempre que forem conside¬ 
rados dignos de publicação, serão remunerados nos termos do regulamento pri¬ 
vativo daquela revista e de acordo com as finalidades do legado. 

14. - A Sociedade de Geografia reserva-se o direito de, a qualquer tempo, alte¬ 
rar, suspender ou revogar o presente regulamento, que entra imediatamente 
em vigor. 


Sociedade de Geografia de Lisboa, 17 de Janeiro de 1974, 

O Presidente 


i 




PRÉMIOS «BANCO DE ANGOLA» 

REGULAMENTO 

l.°—O Instituto de Angola, com o patrocínio do Banco de Angola, organiza 
o concurso pra os Prémios «Banco de Angola» com a atribuição dos seguintes 
prémios: 


Prémio de Ficção (romance, novela ou contos) 

Prémio de Poesia 

Prémio de Sociologia 

Prémio de História 

Prémio de Economia 

Prémio de Administração 

Prémio Universitário de Economia 

2.°—1.—Os prémios de cada modalidade serão atribuídos de dois em dois 
anos, com excepção do Prémio Universitário de Economia, cuja periodicidade 
é anual. 

2. —No primeiro ano, serão atribuídos os prémios de Ficção, Sociologia, 
Economia e Universitário de Economia, e no ano seguinte, serão atribuídos os 
prémios de Poesia, História e Administração, além do Universitário de Economia. 
Esta alternância manter-se-á nos anos futuros. 

3. “—Cada prémio terá o valor de 50 000$00, salvo o Prémio Universitário 
de Economia, que será de 25000$00, todos pagos em moeda do Estado de Angola. 

4. °—Em anos que se considerem de especial relevância, pelo seu significado 
histórico-cultural, poderão ser atribuídos prémios especiais. 

5. °—Além dos prémios pecuniários, os júris poderão atribuir menções hon¬ 
rosas até ao limite de duas por cada modalidade. 

6. °—Podem concorrer todos os escritores, sem discriminação de nacio¬ 
nalidade ou residência, com uma ou mais obras, em língua portuguesa, sempre 
inéditas e de temática directa ou indirectamente relacionada com Angola. Ao 
Prémio Universitário de Economia só poderão, porém, concorrer estudantes 
da Universidade de Luanda. 

7. ° —1.—Os originais apresentados pelos concorrentes deverão dar entrada 
até 30 de Junho de cada ano no «Instituto de Angola» — «Secretariado Perma¬ 
nente dos Prémios Banco de Angola», C.P. 2767 -Luanda- em número de 
quatro exemplares, tendo cada um o mínimo de 200 páginas dactilografadas a 
dois'espaços em formato A4 e assinalados por um pseudónimo. 

2.—Juntamente com os originais; deverão os concorrentes entregar no 
Instituto de Angola, um envelope separado, fechado e lacrado, com a indicação 
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no exterior do pseudónimo usado e contendo no interior a sua identificação 
completa e o respectivo endereço, que só serão conhecidos depois de apreciadas 
as obras e votadas as conclusões. A, entrega, pode ser feita directamente, ou 
enviada sob registo. 

3.-0 limite mínimo de páginas referido no n.° 1 deste artigo não é apli¬ 
cável à modalidade de Poesia. 

8. "—Não são admitidas obras premiadas em concursos anteriores e não 
podem concorrer cs componentes do secretariado permanente, .os membros dos 
júris e os elementos dos corpos directivos do Instituto de Angola. 

9. °—Compete ao secretariado permanente dar parecer sobre as obras con¬ 
correntes, tendo em vista a sua conformidade com o presente Regulamento. 

10. °—Os júris só poderão premiar obras que, pelo seu conteúdo, não contes¬ 
tem os ideais da comunidade lusíada e da unidade da Nação Portuguesa. 

11. °—1.—Para cada modalidade será constituído um júri de três individua¬ 
lidades de reconhecido mérito* Convidado e nomeado pela direcção do Instituto 
de Angola, mediante parecer do secretariado permanente. 

2. —Um dos elementos do júri será obrigatoriamente membro da direcção 
do Instituto de Angola. 

3. —Todos os júris serão secretariados pelo vogal — secretário do secreta¬ 
riado permanente, sem direito a vbto. 

12. '—Das decisões dos júris nlo haverá recurso. 

13. °—Os júris reunirão e apresentarão as suas decisões durante o mês de 
Setembro de cada ano, sendo a entrega dos prémios efectuada em 31 de Outubro, 
data do aniversário do Banco de Angola, salvo qualquer impedimento justificado. 

14. °-0 Banco de Angola garantirá a edição das obras premiadas, nos ter¬ 
mos que forem acordados com o Instituto de Angola. 

Luanda-Angola-1974. 
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AXELSON, Eric — Cmgo to Cape, — Early Portugme Explorers. Faber and 
Faber, Limited. London, 224 págs. c. 3 maps e X ests. 

j O nome do Prof. Axelson, presentemente director do Departamento de His¬ 

tória, na Universidade de Cape Town, é bem conhecido em Portugal como espe- 
i cialista da história dos descobrimentos africanos portugueses. Deve-se ao Prof. 

; Leo Fouché, director do departamento de História da Universidade de Witwaters- 

; rand, de Johannesburg, o ter encaminhado em 1935, a Eric Axelson, que então 

j. pretendia dedicar-se à história da colonização inglesa no Natal, Como observara 

j o Prof. Fouché, o assunto era na verdade interessante. Simplesmente, antes de lá 

í chegarem os Ingleses, já os Holandeses conheciam o Natal. E, um século antes 

| dos Holandeses, havia os Portugueses que o tinham descoberto e até lhe haviam 

; dado o nome, E foi ainda o Prof. Fouché que lhe concretizou o plano de inves¬ 

tigação: sabia-se que Baxtolomeu Dias havia atingido o índico, regressando a 
i seguir a Lisboa, Sabia-se ainda que, pouco mais ou menos, ao iniciar a sua viagem 

de regresso, tinha erigido um padrão em terra, Desconhecia-se, porém, onde tal 
i padrão fora colocado, Estava assim traçada a vocação principal de Eric Axelson. 

E de tal modo se dedicou ao assunto que hoje .não se pode falar nos padrões de 
Diogo Cão e de Bartolomeu Dias sem que se lhes associe, imediatamente, o seu 
nome. 

0 trabalho consta de prefácio e sete capítulos. No prefácio descreve as difi¬ 
culdades encontradas e vencidas para se integrar bem dentro da história dos des¬ 
cobrimentos africanos portugueses, Trabalhou afincadamente não só na Torre 
do Tombo, mas também no Arquivo Histórico Ultramarino, familiarizando-se não 
só com as Crónicas do século XVI, mas também com os manuscritos de inte¬ 
resse principal, 

í 0 primeiro capítulo —The Portuguese Pioneers — descreve os antecedentes 

| dos descobrimentos portugueses, focando-os até à morte de D. Afonso V, em 

j 1481 , o segundo e o terceiro estudam as duas viagens de Diogo Cão, ainda hoje 

!, sujeitas a indecisões e interpretações diversas. Assiste-se assim à colocacão do 

I primeiro padrão no Zaire, no Cabo do Padrão, 0 segundo seria plantado perto 

j do Cabo Negro ou Monte Negro, sendo dedicado a Santo Agostinho (28-8-483). Em 

j 1892 este padrão foi removido para a Sociedade de Geografia em Lisboa, onde se 
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pode admirar. Diogo Cão regressou a Lisboa, meio convencido que tinha quase 
atingido o Promontório Prasso, onde, segundo Ptolomeu, se situaria o fim da 
África. A segunda viagem, porém, dissipou-lhe a ilusão. A África era mais longa... 
O A. examina pormenorizadamente tudo quanto se tem publicado a respeito 
desta matéria; as inscrições de íelala; a rota seguida; teria Diogo Cão visitado 
pessoalmente o rei do Congo? Teria ele morrido ou não na Serra Parda? Axelson 
inclina j se para a afirmativa. O segundo padrão de Diogo Cão, nesta segunda via¬ 
gem, foi colocado em local que se ficou a chamar, naturalmente, Cabo do Padrão. 
Hoje continua a chamar-se «Cape Cross». Depois de a Alemanha ter anexado o 
Sudoeste Africano, este padrão foi levado em 1893 para Kiel e, finalmente, para 
Berlim. Esta circunstância teve como resultante o esquecimento do local onde 
havia sido plantado. Foi o Prof. Axelson quem o identificou em 1953. 

Os restantes capítulos desta apaixonante obra são dedicados às. viagens de 
Bartolomeu Dias e ao resto da sua vida. Descreve 'Axelson os esforços por ele 
envidados para descobrir o padrão, antes indicado pelo Prof. Fouché, no local em 
que Bartolomeu Dias retrocedeu do índico para o Atlântico. Foi em False Island 
ou Kwaaihoek. Mas, tal tarefa estava em verdade a atrair as atenções de vários 
estudiosos: em 1921, já um artigo do Journal o/ the South African AssocMion for 
the AâmmmeM of Sciemqe mencionara o local; em 1935 Fontoura da Costa 
mencionara o mesmo local em artigo dos Arnás ido Club Naval de Lisboa, en¬ 
quanto o almirante Ernesto de Vasconcelos tinha chegado à mesma conclusão. 
O Prof. Axelson coroou todas estas pesquisas, identificando o local exacto do 
famoso padrão e recolhendo os seus restos. Deve-se ainda a Axelson a descoberta 
do local onde Bartolomeu Dias colocou o seu último padrão, antes de chegar 
a Lisboa, em 24 de Julho, dia de S, Cristóvão, na hoje conhecida LMeritz Bay. 

Mas... resta ainda a incógnita do local onde Bartolomeu Dias colocou o seu 
padrão, em 6 de Junho de 1488, dia de S. Filipe, no próprio Cabo da Boa Espe¬ 
rança! Axelson tem-no procurado activamente. Por enquanto, porém, sem re¬ 
sultado. 

Esta obra faz parte da colecção «Great Travellers», editada por George 
Woodcock. Foi escrita, portanto, para o grande público, de forma atractiva, sem 
aparentè erudição. Esta, todavia, descobre-se quase em cada página. É valorizada 
por 10 gravuras e 3 mapas. Os índices facilitam muito a consulta. Pode afirmar-se 
que se trata da «última palavra» sobre os padrões. 

S. R. 

GAMA, Mário—Dum inovações m Astronomia Náwüca.-Sight-Reâuction Methoi 
e Esferocomputógrafo. —s. 1. [Lisboa], s. d. [1970].—[58] folhas c. figs. e 
fac-similes. (Fotocópia). 

O autor, senhor Mário Gama, capitão da Marinha Mercante Portuguesa, en¬ 
viou, com destino à Biblioteca da nossa Sociedade, um «Processo» contendo 
cópias de «Memórias» que sob aqueles títulos apresentou ao senhor Ministro da 
Marinha, e fotocópias diversas com elas relacionadas. Duas destas são de artigos 
publicados no The Journal of the Institute of Navigation, e uma, é de uma carta 
em quç se comunica que o Juri Internacional do Salão Internacional das Inven¬ 
ções e Técnicas Novas, de GBNÈVE, premiara, com uma medalha de ouro, o in¬ 
vento denominado «Esferocomputógrafo». 
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Analisamos com atenção todos os documentos que no referido «Processo» 
se contêm. 

Trata-se de assuntos que, obviamente, só poderão ser devidamente conside¬ 
rados em publicações da especialidade. No nosso Boletim não poderão ser-lhe 
feitas senão algumas referências. Antes, porém, de as iniciarmos, apraz-nos dizer 
que julgamos as «inovações» em causa merecedoras de muito interesse, e demons¬ 
trativas de que o autor concretiza em si, além de muito saber, no campo da 
Astronomia Náutica, engenho, imaginação, qualidades de trabalho e tenacidade 
a níveis elevados. 

As aludidas referências dirão respeito, em primeiro lugar, à inovação a que 
no referido «Journal» deram o nome de «Sight-Reduction Method», e limi¬ 
tar-se-ão a uma informação e a uma opinião. A informação é de que comparando 
este método com o tradicional, sob os aspectos de economia de meios, de esfor¬ 
ços e de tempo, e também sob o da precisão de resultados, ficamos com as 
impressões de que o seu emprego, quanto ao apontado primeiro aspecto, exigirá, 
a mais, o uso de um «conta segundos», o que, aliás, não tem qualquer impor¬ 
tância desvalorizadora; quanto ao segundo e terceiro aspectos, deverá oferecer 
muito apreciáveis vantagens, e quanto ao quarto, não revelará inferioridade 
alguma, 

A opinião que desejamos emitir é a de que este método se nos afigura sus¬ 
ceptível de ser muito empregado a bordo, se for devidamente considerado nas 
escolas competentes. 

Referindo-nos agora ao «Esferocomputógrafo», começaremos por dizer que o 
desejo de formarmos um juízo aceitável sobre os seus méritos e deméritos nos 
levou a apreciá-lo tendo em conta os aspectos a que acabamos de aludir, e tam¬ 
bém os da novidade, utilidade e segurança de funcionamento; da conformidade 
dos resultados proporcionados pelo uso com os presumidos pelo autor, e o das 
peculiares condições de bordo, especialmente, nos navios da marinha militar. Para 
aquele mesmo efeito tivemos ainda presente, por um lado, que até ao presente 
não se fabricou nenhum modelo de «Esferocomputógrafo», e que, consequente¬ 
mente, não será fácil esclarecer muitas dúvidas que a respeito do seu uso se 
poderão levantar; por outro lado, que a «esfera» deverá ter 860 m/m de diâmetro 
e ficará inutílizável, ou carecida de importantes correcções, logo que atinja cinco 
anos de idade, e finalmente, que têm sido feitas tentativas várias de utilização de 
«globos» na navegação, 

As opiniões que depois nos pareceu podermos deixar aqui registadas foram 
as seguintes: comparados os tempos gastos na determinação do «ponto», usan¬ 
do-se o «Esferocomputógrafo» e o método tradicional, deverá resultar economia 
apreciável de tempo a favor de aquele; 

o «Esferocomputógrafo», como instrumento de navegação, não pode com¬ 
parar-se, mercê da sua enorme superioridade, com os «globos» até agora 
conhecidos; 

é muito duvidoso que o «Esferocomputógrafo», na sua realização prática, 
proporcione resultados que se abeirem dos presumidos pelo autor, e na hipótese 
de se reconhecer a possibilidade de se alcançar uma aceitável aproximação com 
os desejáveis, para se poder aquilatar do seu futuro, haveria ainda que ter em 
conta, além de certas vantagens oferecidas pelos métodos que a experiência, até 
agora, elegeu para a determinação do «ponto» a bordo, o facto de os «globos» 
terem sido postos de parte, como instrumentos de navegação, prmcipalmente, 
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por motivos de fragilidade, carestia e empachamento; por motivos, dizíamos, que 
agora, certamente subsistiriam, e até, em certos casos, como seria o de, a meio 
de uma çomissãç em mares longínquos, haver que substituir a «esfera» em ser¬ 
viço por ter terminado o seu período de validade — de maneira deveras con- 
trariante; 

independentemente do futuro que o destino reserva ao «Esferocomputdgraío», 
ele merece ser considerado nos cursos de navegação, e até por todos os que se 
interessem por Astronomia Náutica. 

Resta-nos afirmai que nos congratulamos com todas as homenagens presr 
tadas ao senhor Mário Gama e, era especial, com a distinção que lhe foi confe¬ 
rida pelo Júri Internacional do S. I. de Invenções e Técnicas Novas, de GENÈVE. 

Sociedade de Geografia de Lisboa, 20 de Março de 1974. 

João de Figueiredo — C. m, g. (Ref.) 


SANCHO, Nieves de Hoyos—El traje regimal ãe Qalicta, Santiago de Compostela, 

1971, 67 p., c. figs. e XXIV ests. ('«Cuademos de Estúdios Gallegos), anejo 

XIX). 

É um trabalho muito completo e cuidadoso de Nieves de Hoyos Sancho, que 
também já tem dedicado a sua atenção a outros trajes regionais de Espanha. 

Neste estudo, diz que a Galiza é, de toda a Espanha, a região em que as 
variantes do traje não quebram a unidade e permitem afirmar a existência de 
um «traje galego». 

Os trajes estudados são, na sua maioria, de gala, aqueles que cuidadosa¬ 
mente se guardam e passam de geração para geração. 

Desenhos das diferentes peças do vestuário feminino e masculino e nume¬ 
rosas gravuras ilustram a minuciosa descrição do traje galego, não tendo esque¬ 
cido, a autora, os tecidos utilizados, o calçado e, embora sucintamente, as jóias. 

Este livro fica bem em qualquer biblioteca de Etnografia. 

Á. Caria 


MÁRBÜGER GEOGRAPH1SCHE SCHRIFTEN, Editor Cari Schott. Farte 59. Mar- 
burg/Lahn. Instituto Geográfico da Universidade de Marburgo, 183 pp. 

Esta importante revista contém, como é habitual, vários 1 artigos de interesse 
geral. Além de artigos sobre Marrocos, a Riviera francesa e sobre a Espanha, há 
ainda um que diz respeito a Portugal: emigração oriunda de Santo tirso (págs. 
63-72). Este trabalho, baseado em fontes portuguesas; é enriquecido com quadros 
e estatísticas. 

X. 
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AS FORTALEZAS DE MARROCOS 

Ramiro Santa Maria ocupa-se em artigo publicado na revista espanhola 
«África» n.° 382, das antigas fortalezas de Marrocos. 

No seu estudo .Santa Maria remonta por assim dizer, às origens, aludindo 
com pormenor às construções romanas da Mauritânia Tingitana aos limes e às 
fortificações que se encontravam ao longo da costa atlântica. 

Alude o articulista de «África» às fortalezas Almorávidas, almohadas e Me* 
rindas. 

Pena é que em estudo tão consciencioso as referências às fortalezas que os 
portugueses construíram em Marrocos sejam apenas episódicas. Assim menciona 
o facto das de Tânger, Mehdia, Arzila, El Jadida (Mazagão) e Agadir terem sido 
ocupadas em 1548 pelos chorfas sauditas. 

Segundo Santa Maria também estes mesmos sauditas reforçaram as forti¬ 
ficações portuguesas de Azamor, Arzila e Mazagão. 

Da épica da sua construção e defesa por muitos anos não tem o articulista 
uma única plavra e é lástima. Simbolizavam elas o desejo não só da expansão de 
Portugal no Norte de África mas também um conceito de domínio que envolvia 
uma concepção civiiizadora a da civilização cristã de que a Espanha também se 
arrogou ser defensora na mesma região do mundo. 

AS ENFERMIDADES DOS NAVEGANT.ES 

O Dl Francisco José Flores Tascon publica na revista espanhola «Mundo 
Hispânico» (n,° 311, Fevereiro 1974) um artigo sobre as enfermidades de que 
sofreram os conquistadores espanhóis, principalmente os que ilustraram os seus 
nomes na América Central e do Sul. 

Alude o Dr. Flores Tascon ao escurbuto descrito por Camões nos Lusíadas 
(Canto V, estâncias 81 e 82) referindo ainda quanto as privações, o frio, o sol,, 
as intempéries e também o escurbuto fizeram sofrer os argonautas que acom¬ 
panharam Magalhães na sua viagem mais do que homérica. 

Menciona o Dr. Flores Tascon com o seu nome próprio e científico quase 
todas as doenças que apoquentaram navegantes e conquistadores do século XVL 

Esmaltam o seu artigo alusões pertinentes a Hernan Cortez, e às diversas 
enfermidades de que padeceu, a Francisco Pisarro, Almagro e Nunez de Balboa. 
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Ilustram o copioso artigo do Dr. Piores Tascon retratos de Pernão de Maga¬ 
lhães, Elcano, Alvarado, Pedro de Orsua e Gonzalo Pisarro. 

Muitas outras figuras menores da expansão espanhola na América do Sul 
e não apenas navegadores e conquistadores foram vítimas de enfermidades que 
por serem locais merecem descrição especial ao articulista do «Mundo Hispânico», 

O seu artigo é digno de ser assinalado pela cópia de informações que contém 
sobre um tema que não foi dos mais estudados. 

A REVOLUÇÃO VERDE NA ÍNDIA 

Kalpana e Pranab Bardhau publicam na «Revue Internationale des Sciences 
Sociales» volume XXV n," 3, um artigo com o título acima que merece ser resu¬ 
mido nesta secção, 

Depois de descrever os objectivos que se perseguem com a chamada revo¬ 
lução verde nos países pobres do Mundo os articulistas põem em revelo o facto 
de ao nível individual se verificar que a nova tecnologia fez explodir o sistema 
de relações semi-feudais que prevalecia na índia e ainda mais acentuando as dife¬ 
renças do ponto de vista social entre proprietário e agricultor a nova tecno¬ 
logia pode dar origem a uma polarização económica. 

Salientam Kalpana e Pranab Bardhau que a revolução verde não con¬ 
tribuiu sensivelmente para atenuar o problema dos pequenos cultivadores e dos 
operários que não possuem terras, 

Por outro lado criou diferenças insuportáveis na formação do potencial das 
receitas entre os grandes e os pequenos exploradores da terra. 

Os articulistas da «Revue Internationale des Sciences Sociales» concluem 
que a revolução verde mesmo nos numerosos casos em que pode trazer inegáveis 
vantagens a todas as categorias sociais, arrisca-se a acentuar o sentimento de 
frustração entre os pobres, 

A ESPANHA DE FILIPE IV 

Ives-René Ponquerne analisa com interesse no n.° 20-1973 de Cahiers du 
Monde Hispanique et Luso-Brésilien (órgão do Instituto d'Études Hispaniques, 
Hispano-Americaines et Luso-Bresiliennes da Universidade de Toulouse) a obra 
de Michel Devese «UEspagne de Philipe IV (1621-1665)», 

Síntese notável de um reinado que durou quarenta e cinco anos, a obra de 
Devese é de facto o relato dos principais acontecimentos que no plano exterior 
e interno afectaram a Espanha nesse período crucial da sua vida como nação. 

Assim o salienta o comentador da obra em questão quando diz que «o tempo 
das ilusões até à queda de Olivares marca quase matematicamente o meio do 
período considerado o qual mostra bem a degradação progressiva da situação 
em Espanha depois da coroação do rei e as esperanças que então fizera nascer». 

A segunda parte da obra analizada tem o título de A tnonavquin âestroçãdia. 
Esta chegara de facto a esse estado pelas guerras em que a Espanha se envolvia 
e não terminavam nunca. 

A terceira parte da obra—o soàeãaáe espanhola sob Filipe IV —consoante 
Devese, merece a crítica do articulista por não conter elementos sobre o exército, 
acerca da decadência das Universidades e lacunas relativamente à vida artística. 

Ives-René Ponquerne conclui a sua crítica à obra de Deveses, obviamente de 
grande interesse para Portugal, salientando que o autor escrevendo acerca deste 
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século de ouro e de miséria, muitas vezes desprezado em proveito das grandes 
épocas de história espanhola, soube no entanto revelar bastante bem o carácter 
e a face atormentada da Espanha. 

AS INVASÕES DOS JAGAS E SUA IMPORTÂNCIA 

Joseph C. Miller professor da School of Oriental and African Studies da 
Universidade de Londres estuda em copioso artigo—publicado nos «Cahiers 
d’Études Africains» Vol. XIII n,° 49—e em que as citações de fontes portuguesas 
abundam, — a história dos povos jagas, 

No seu artigo J. Miller propõe-se demonstrar que os ferozes jagas, que 
segundo todos os historiadores clássicos do Congo invadiram este reino assim 
como o de Angola nos séculos XVI e XVII, nunca existiram, 

Trata-se, sustenta o articulista dos «Cahiers», de uma espécie de lenda de 
origem portuguesa que não se apoiava em factos reais, A decadência do reino 
do Congo ainda segundo o articulista, explica-se por causas internas. A versão 
de uma invasão estrangeira resulta da imagem da África que prevalecia ao tempo 
no espírito dos, portugueses do século XVI e foi aceite tanto melhor porque servia 
os seus próprios interesses. 

Na realidade a interpretação de J, Miller, dos numerosos documentos e 
autores portugueses que cita não parece de acordo com 1 a lógica dos aconteci¬ 
mentos referidos. E os documentos e os autores quando convenientemente cita* 
dos dizem tudo quanto se pretende que eles digam, 

A RIQUEZA MINERAL DA REPÚBLICA POPULAR DO CONGO 

Pierre Siven em artigo publicado nos «Cahiers d'Outre-Mer» n.“ 102 dá infor¬ 
mações actualizadas sobre a economia mineira da República Popular do Congo. 

De facto a prospecção mineira levada a efeito neste país nos últimos vinte 
anos tem alcançado resultados positivos que são dignos de serem assinalados, 
Citem-se em particular a do ouro que embora ainda em fase artesanal já fornece 
cerca de 250 quilos por ano, Estanho, cobre, zinco, chumbo, são extraídos de 
muitos jazigos por diversas companhias, 

Também a potassa tem sido explorada nas regiões costeiras embora com 
êxito relativo. 

A exploração do petróleo segundo o articulista tem futuro, Interroga-se este 
no entanto sobre se será possível integrar a actividade mineira na economia do 
país pela criação de indústrias capazes de valorizar as matérias-primas. 

OS ARCANOS DO MAR 

Apreciando a famosa obra de Robert Dudley com o título acima, Silvio e 
Franco Zavatti estudam em artigo publicado na revista italiana L/Universo (n.° 4 
de 1973) a importância de que se reveste a sua publicação no remoto ano de 1646. 

De facto este atlas com as suas cartas em projecção de Mercatore publicado, 
em três volumes em Florença, na data referida, é o primeiro em que se adopta 
o novo sistema. 

Dão os autores do exaustivo artigo da revista Universo desenvolvida notícia 
do seu autor que foi duque de Nothumberlad e conde de "Wanvick e simultânea¬ 
mente geógrafo e engenheiro na Itália do Norte para onde fugiu em 1605. 
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Assinala-se de uma vida agitada a cuidada preparação escolar que recebeu 
em Oxford e as expedições navais que dirigiu às índias Ocidentais explorando 0 
soberbo Crenoco. Participou activamente na tomada de Cadiz. 

Para desposar a jovem inglesa com quem fugiu para a Itália, Elisabetb South- 
well, fez-se católico e entrou ao serviço do Grão-duque Cosino II de Toscana, 

Sendo engenheiro realizou importantes trabalhos no porto de Livorao. O Im¬ 
perador Fernando H reconheceu-lhe os títulos. Os Mediei ofereceratmlhe a vila 
de Castelo. Possuía ainda um palácio em Florença onde morreu em 1649. 

Na sua obra de extraordinário interesse avulta o Arcam «to Mar que para 
nós tem o interesse especial de publicar um mapa da Costa Ocidental de Portuga! 
do Cabo de S. Vicente ao Cabo da Roca embora imperfeitamente desenhado. 

Segundo os articulistas da revista LUniverso a obra de Robert Dudley deve 
ser considerada em primeiro lugar entre os atlas marítimos de 1600 e entre os 
manuais de navegação de todos os tempos. 

O ESPAÇO GEOGRÁFICO NO BRASIL 

O Brasil representa sem dúvida um terreno previlegiado para o estudo dos 
problemas da organização do espaço geográfico. 

Assim o procura demonstrar Pier Luigi Beretta em artigo publicado no 
«Bolletin delia Soc-ieta Geográfica Italiana» Série X vol. I, fascículos n.° 7-9. 

Nele se demonstra e justifica a razão de divisão do território em cinco gran¬ 
des regiões {Norte, Nordeste, Centro Oeste, Leste e Sul) por sua vez subdivididas 
em 30 regiões que compreendem 79 subregiões divididas em 228 regiões fisiogeo- 
gráficas. 

As considerações dõ autor acerca dalgumas das regiões acima referidas são 
do maior interesse. 

NA SUÍÇA A 2126M DE ALTITUDE 

Aldo Sestini director da Revista Geográfica Italiana aponta em nota publi¬ 
cada no volume LXXX, fascículo 1, o faoto da aldeia de Trefalle junto de Livigno 
politicamente italiana mas na vertente suíça, ser permanentemente habitada 
mesmo durante o Inverno, encontrando-se algumas casas à 'altitude de 2170 metros 
o mesmo sucedendo a duas casas no Passo dEi-ra que fica junto da localidade 
referida e se encontram à altitude de 2 220 metros. 

Refere Aldo Sestini que no entanto em Jug no Cantão suíço dos GrisÕes e 
situado a 2126 metros de altitude os habitantes se dedicam à criação de gado o 
que náo sucede nas aldeias italianas onde a actividade é sobretudo comercial. 

UM DETRACTOR DE FERNÃO DE MAGALHÃES 

Não passou despercebido aos estudiosos portugueses da viagem portentosa 
de Fernão de Magalhães a mais recente tentativa de o privarem da glória de 
haver por sua presciência e coragem permitido a realização do primeiro périplo 
circumterrestre, 

A obra em questão é a do espanhol Carlos Sara e intiula-se «Juan Sebastian 
Elcano autêntico protagonista de la primera vuelta alrededor dei Mundo». 
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Alude a este trabalho com objectividade limitando-se a apontar os argumentos 
de Sara, Aldo Sestini director da Revista Geográfica Italiana, no volume LXXI, 
fascículo 2. 

Esse facto nos leva a sobre ele bordar algumas considerações. Em face da 
obra de Sanz, urge, com efeito apreciar objectivamente o direito do, de facto, 
autêntico herói de circum-navegação da terra, 

Há, com efeito, na história dos descobrimentos uma página que nada ul¬ 
trapassa: o périplo circum-terrestre. 

O grande geógrafo Kotol sintetizou todo o valor desta proeza na frase memo¬ 
rável: «Magellan ota la Terre des epaules d’Atlas et la suspendit dans 1’ether». 
í, certo que antes dele os portugueses já haviam feito na saborosa linguagem de 
Pedro Nunes «O mar tão chão que não há quem ouse dizer que achava novamente 
alguma pequena ilha, algum baixio ou sequer algum penedo que por essas nave¬ 
gações não haja sido descoberto». Mas o feito do grande capitão iria acrescentar 
um outro louro a uma coroa já imortal: a glória da concepção e da realização da 
primeira viagem de circum-navegação da Terra, 

Infelizmente para nós portugueses, Magalhães morreu na Ilha de Matan 
nas Filipinas quando heroicamente pretendia defender a oausa do cristianismo 
contra a selvajaria e o seu túmulo ignorado em terra bárbara é o monumento 
que ao cabo de tantas fadigas para si lavrou o destemido -e ilustre português. 

Os prémios, porém, do imortal feito recebeu-os Sebastian Elcano, Abstraindo 
das presunções de Cario Sanz que não parecem de nenhum modo válidas e antes 
insusceptíveis de demonstração, afigura-se-nos que duas razões poderosas se deviam 
sobrepor a quaisquer outras considerações quando se deseja definir a quem per¬ 
tence efectivamente o mérito de circum-navegação da Terra. A Elcano definiti¬ 
vamente não, primeiro porque era dos que faziam parte da conjura contra Maga¬ 
lhães que quis forçar este a retroceder, segundo porque não foi ele que imaginou 
achar o caminho das Molucas pelo Ocidente. 

_ Não iluminou nunca o seu espírito essa ideia genial de Magalhães e assim 
facilmente o poderemos reduzir às suas verdadeiras proporções —as de um ho¬ 
mem vulgar sem estatura sequer para compartilhar a glória de Fernão de Maga¬ 
lhães. O que ele fez depois da morte do grande capitão, qualquer dos outros 
sobreviventes da ilha de Matan o teria feito. 

Que pese a quantos pretendem diminuir o valor do navegador lusitano con¬ 
trapondo-lhe Elcano e Carlos Sanz enfileira desde agora no seu número, Maga¬ 
lhães foi, de facto, o obreiro único da viagem de circum-navegação do Globo e a 
ele pertence a exclusiva glória da sua possível efectivação. 

PORTUGAL E O CONGO NO SÉCULO XIX 

Christian Huetz de Lemp publica no n," 103 da revista francesa «Cahiers 
d'Outre Mer» um valioso comentário à obra de Françoise Latour de Veiga Pinto 
Le Portugal et le Congo uu XIX siècle; êtude ã'histoire âes relations interna- 
tiomles , Paris, P.U,F„ 1972, 343 págs, 21 figs, et cartes, 

Nele se põe em relevo o mérito da obra que revela a questão do Congo no 
século XIX através de documentos e fontes portuguesas. 

Huetz de Lemp salienta excelentemente o facto do desejo de expansão de 
Portugal no século XIX não corresponder a motivos de ordem económica e polí- 








118 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 


119 


tica como entre outras nações europeias mas à preocupação de reencontrar a 
grandeza do passado e a vontade subjacente de afirmar a independência portu¬ 
guesa no seio da Península Ibérica. 

OS EXPLORADORES DA ÁFRICA ORIENTAL E A SUA INFLUÊNCIA 

R.C. Bridges publica no «The Geographical Journal», volume 139, Parte 2, 
um artigo em que aprecia o papel desempenhado pelos exploradores europeus 
' e africanos na África Oriental no segundo e terceiro quartel do século XIX. 

O articulista procura pôr em relevo a influência de quanto escreveram sobre 
o assunto no espírito dos administradores que depois deles vieram e estabele¬ 
ceram o domínio inglês nesta parte da África. 

O estudo é exaustivo no que se refere em especial às explorações levadas 
a cabo com o patrocínio da Royal Geographical Society de Londres. 

Devemos destacar dentre os numerosos pormenores apresentados, aliás bem 
elucidativos, as referências a Levingstone, 

Assim em determinado passo do artigo cita-se a contenção de James MQueen 
erudito e respeitado sócio da Royal Geographical Society sobre a conveniência 
de s e apurar do que do explorador inglês estava descobrindo quanto era já conhe¬ 
cido dos portugueses, 

A outra referência a Levingstone vem 1 decerto contrariar o cliché feito acerca 
do famoso explorador. Escreve Bridges; 

«É um erro afirmar-se, como frequentemente tem sido feito, que somente 
Levingstone, de todos os exploradores, se interessou pelos povos que deparou no 
seu caminho... Todos os exploradores da África Oriental, de facto, observaram 
largamente as sociedades que encontraram e isto como parte dos seus propósitos 
de apresentarem relatos completos das regiões que atravessaram». 

Esta observação verdadeira para outros exploradores ingleses além de Le¬ 
vingstone é-o, certamente, para todos os portugueses que percorreram esta e 
outras partes da África. 

COPÉRNICO E A SUA OBRA IMORTAL 

Endeavour, revista inglesa sobre os progressos da ciência, editada pela Im¬ 
perial Chemical Industries, publica, no seu n.° 5 do volume XXX II, um valioso 
artigo do professor da Universidade de Leeds, J. R. Revetz, sobre Capémico e a 
sua obra imortal. 

O artigo de Revetz, que é autor de uma obra do maior interesse «Astronomy 
and Cosmology in the Aehievment of Nicólaus Copernicus», quere assinalar o 
quinto centenário do nascimento do genial astrónomo. 

Surpreende, com efeito, a visão do insigne polaco, principalmente quando 
se sabe que durante a maior parte da sua vida exerceu funções que muito o 
absorviam é nada tinham que ver com a astronomia, só ocasionalmente se po¬ 
dendo dedicar ao seu estudo assim como se fosse um passatempo. 

Apesar de amigos e alguns colegas de longe o animarem, por admirarem o 
seu trabalho, a aotividade do genial precursor de astronomia moderna foi, pode 
dizer-se, obra de um espírito profundamente solitário. 

Assim o salienta J. R. Revetz que põe em relevo as realizações de Copémico 
no âmbito da astronomia e cosmologia, a sua coragem moral demonstrada pela 


perseverança duma vida de trabalho intenso em face de grandes dificuldades e 
desencomjamentos, 

Copérnioo foi, na verdade um 1 grande cientista, combinando completa mes¬ 
tria técnica com soberba ousadia teórica. 

FOI O BAPTISMO RITO DE INVESTIDURA DOS REIS DO BARUÉ? 

Alen Isaacman publica na revista inglesa «The Journal of Africam History», 
n.° 3, volume XIV, um artigo em que estuda as principais características da inves¬ 
tidura dos reis do Barué, Nele pretende definir o significado do ritual empregado, 
o qual veio até nós principalmente por tradição oral, Vai no entanto o articulista 
mais além da redefinição do ritual, pois estuda o processo completo da investi¬ 
dura, a sociedade do Barué e a exacta natureza das relações entre os barué e os 
portugueses. 

Isaacman conclui que a investidura não representa nem o baptismo católico 
nem uma prática sincretista, como tem sido afirmado, antes pode ser considerada 
o meio tradicional através do qual as sagradas qualidades da realeza eram trans¬ 
mitidas, 

Não pode negar no entanto o emprego da água benta na cerimónia conhe¬ 
cida na língua vernácula por madzi-manga. 

Esta era trazida da cidade de Sena por um funcionário português. Segundo 
o articulista a principal preocupação deste era assegurar protecção para os mer¬ 
cadores portugueses que viajavam até à Feira de Maniea, que ficava um pouco 
além da fronteira do Barué. 

Sustenta ainda Isaacman que a água benta deixaria de ser enviada se o 
herdeiro do trono se recusasse a proteger o comércio. 

A versão apresentada pelo articulista do «Journal of African History» pa¬ 
rece-nos lógica. Se é verídica, testemunha a infinita habilidade dos portugueses 
que por meios pacíficos procuravam sempre fomentar o comércio e assim neces¬ 
sariamente a civilização. 

A REVISTA «HUMBOLT'» HOMENAGEIA CAMÕES 

A revista «Humbolt» no seu n,° 26 presta homenagem a Camões no quarto 
centenário da publicação de «Os Lusíadas», oferecendo aos seus leitores a trans¬ 
crição das estrofes 118 a 121 do Canto Terceiro em português e em tradução alemã 
de Fierre Fuster e Herbert Meier. 

Além da reprodução do retrato de Camões (fins do século XVI) da colecção 
do professor António Gonçalves Rodrigues, o poeta é ainda exaltado em verso em 
dois poemas, um de Miguel Torga e outro de Armindo Rodrigues, Valiosa é ainda 
a transcrição da obra «Camões, Angústia e Tragédia», do escritor alemão Reinhold 
Schneider que em versão portuguesa de Milton Campana evoca a morte do poeta., 
em 1578. Por esse facto, ao mesmo tempo que ganhava a imortalidade, se subtraía 
Camões ao jugo espanhol o qual, de facto, apenas um ano depois do seu desapare¬ 
cimento se impunha ao país moribundo. 

Diz muito bem Schneider que com Camões morreu o Portugal heróico. «Ja¬ 
mais homem algum isoladamente considerado foi representante de uma comuni¬ 
dade em sentido tão completo e tão exaustivo, não faltando à sua obra sequer 
uma ligeira penumbra para completar o retrato do seu povo», 


Alves de Azevedo 
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ACTMDADES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

COLÓQUIO SOBRE DINAMIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO CIENTÍFICA 
E TÉCNICA NA PERSPECTIVA DO 4.° PUNO DE FOMENTO ■ 

Sessões m 9,10 e 11 tíe Mneíro 

Por iniciativa da Secção de Informação Científica da Sociedade de Geografia 
de Lisboa, realizou-se de 9 a 11 de Janeiro toi colóquio sobre «Dinamização da 
Informação.Cidntífica e Técnica na perspectiva do 4, 0 Plano de Fomento». 

As 17 horas do dia 9, realizou-se a sessão de abertura a que estiveram pre¬ 
sentes o Doutor Justino Mendes de Almeida e numerosos especialistas de infor¬ 
mação científica. Depois de breves palavras proferidas .pelo Brof. Dr. Adriano 
Moreira, que teceu ligeiras considerações sobre a realização do colóquio, o 
dr. Zeferino Paulo, presidente da referida Secção, apresentou uma comunicação 
na qual sublinhou que «a Secção de Informação Científica da Sociedade ó, em 
Portugal, o único «fórum» permanentemente aberto à análise e discussão 
da problemática desta ciência». 

Referindo-se ao Colóquio, disse que este «quer ser a chamada de atenção 
para uma mobilização dos meios humanos existentes e para o mais realista apro¬ 
veitamento dos recursos materiais disponíveis e dos que o Plano de Fomento 
prevê e a Lei de Meios assegúra, pois que nem uns nem outros são tantos que 
os possamos desperdiçar nem tão poucos que os devamos ignorar. Tudo isto, 
para que se consiga estabelecer a mais apropriada, a melhor fundamentada das 
tácticaS, qúe não interessa seja vitoriosa e sensacional mas antes segura e com¬ 
pensadora». 

A ter minar , o Dr. Zeferino Paulo, apontou os objectivos do colóquio: 

—Discutir e recomendar as primeiras fases de arranque, a sua metodolo¬ 
gia e dispositivos para a implantação do sistema nacional de ICT; encontrar, 
pela discussão, e justificar, pelas recomendações, a mais apropriada integração 
hierárquica da estrutura e coordenação central do sistema; definir o âmbito de 


acção e as áreas envolvidas no sistema dando prioridade absoluta à articulação 
Metrópole-Ultramar, concretizando os mecanismos, as infra-estruturas funcionais 
e técnicas, os canais, os modos e os meios para assegurar essa articulação. 

As 17.30 h, deu-se início às sessões de trabalho, sendo apresentado o Tem 1: 
«Linhas gerais em Política Nacional de ICT», pelo Dr. Zeferino Paulo, investigador 
da Junta de Investigações Científicas do Ultramar e director do Centro de Infor¬ 
mação e Documentação da JICU. Seguiu-se a discussão livre do tema. 

Às 18.30 h. Tema 2: «Articulação do Sistema Nacional de ICT com o Ultra¬ 
mar Português», pelo Eng. 0 J. Cansado Tavares, EngMiefe, Dir.-Ger. Gbr. Públ. 
e Comum,, MU, Director, Centro Doc. Técn.-Económica. As 19,30 h. discussão livre. 

Dia 10 — Às 9.30 e 14 h. Reuniões simultâneas dos Grupos de trabalho 
(GT1 a GT5), As sessões deste dia, dedicadas ao Teme: 3: «Panorâmicas da situar 
çlo actual da ICT em Portugal», prolongaram-se até às 18.45 h. 

GT1: «Informação Técnica». — Dinamizadores (Utentes/Especialistas de 
ICT): Prof. Eng. 0 Guedes de Carvalho, Di). Palma Féria; Relator: Eng. 1 Odete 
Henriques, do Centro Doc. CUF; Membros: Eng.° J. Cansado Tavares, Dr.” Dicínia 
Rebordão, Eng.” Conceição Rodrigues, Dr, José A. Guerra, Dr, M. Leonor Bacha¬ 
rel, Américo 6. Marques, Dr. José G. Roxo; Inscritos: Eng. 1 Ana M, Boto Fer¬ 
nandes e outros. 

GT2: «Informação nas Ciências agrárias» — Dinamizadores: Prof. Eng. 0 J, 
Santos Oliveira, Dr,” M.. Isaura de Oliveira; Relator: Eng. 0 Agr. Almeida Ribeiro, 
da Missão Estud, Agron. Ultram.; Membros: Eng. 1 Agr. M. Amélia Tiple, Dr. 1 Qui- 
téria P. Silva, Dr. Cardoso Santos, Eng.” Adalgiza Fragoso. Inscritos: vários espe¬ 
cialistas que intervieram nas discussões. 

GT3: «Informação económica social» — Dinamizadores: Prof, Dr. Pereira 
Neto, Dr.” M. LuíSa Baracho; Relator: Dr.” Alda Cabral Oliveira, Técnica-espec., 
Secret, Técn,, Pres, Cons. 

GT4: «Informação Médica» — Dinamizadores: Prof. Dr. Daniel Serrão, 
Dr. Zeferino F. Paulo; Relator: Dr, Correia de Campos; Membros: Dr. 1 Luása Brás, 
Dr! Alberto Lagoa, Dr. Carlos M. Silva; Inscritos: vários especialistas. 

GT5: «Informação para o Ensino» - Dinamizadores: Prof. Eng. 0 Delgado 
Domingos, Dr. Rogério de Sousa; Relator: Dr. 1 Rosalina S. Cunha, do Centro 
Invest. Pedag, da Fund. Gulb.; Membros: Dr. 1 M. Nazaré Farmhouse, Dr. José 
Vicente Ferreira, Dr." Helena Prista Monteiro, M. Adelina V, Monteiro; Inscritos: 
vários especialistas, 

Às 18.45 h. Tem 4: «Objectivos e Orientações Fundamentais de um Orglo 
Central de Coordenação», pelo Prof. H. Novais Ferreira, Director Lab. Eng. 
Angola. 

Dia 11 As 9.30 e 14 h. Reunião da Comissão «Ad Hoc» para redacção das 
recomendações finais. Constituiram esta Comissão: Dr. Zeferino F, Paulo, 
Eng. 0 J, Cansado Tavares, Dr,” Licínia Rebordão, Américo S. Marques, Dr.” M, 
Luísa Baracho, Eng,” Odete Henriques e Eng.° Agr. Almeida Ribeiro. 
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Tem 5: «Problemática da Utilização da I.C.T.». 

Às 17 h. — 1. «Como um utente da ICT precisa ser atendido», pelo 
Eng. 0 Lains e Silva, Pres. Comis. Planeara. Invest, Cient. e Tecnol. J.I.c.F, 

Às 17.20 h. — 2. «Utilização "'da Informação na Engenharia», pelo Prof. 
Eng.° Guedes de Carvalho, da Fac. Eng.° do Porto. 

Às 17.40 h, - 3. «Utilização da Informação nas Ciências Agrárias, pelo 
Prof. Eng. c J. S. Oliveira, do Inst. Sup, Agron. 

Às 18 h. — 4. «Utilização da Informação nas Ciências Económicas e Sociais», 
Pelo Prof. D, Pereira Neto, do Inst. Sup, Ciênc. Soe. e Polít. Ultram. 

Às 18.20 h. — Discussão livre. 

Às 18.40 h, — 5. «Utilização da Informação na Medicina», pelo Prof, 
Dr. Daniel Serrlo. 

Às 19 h. - 6. «Utilização da Informação no Ensino», pelo Prof. Eng,° Del¬ 
gado Domingos, do Inst. Sup. Técn. 

Às 19.20 h. — 7. «Perspectiva no domínio das Ciências médicas», pelo Prof. 
Dr. Almerindo Lessa, do Inst. Sup. Ciênc. Soc. Polít. Ultram. 

Às 19,40 h. — Discussão livre. 


RECOMENDAÇÕES 

Das recomendações do Colóquio extraímos os resumos seguintes: 

1— Que as acções a empreender durante a execução do 4.° Plano de Fo¬ 
mento, era matéria de Informação Cientifica e Técnica (ICT), tenham por 
objectivo fundamental o aproveitamento eficiente e económico da informação 
científica, técnica, económica e social, a todos os níveis profissionais e em 
todas as áreas do território nacional. 

2— Que a acção a desenvolver pelo Gabinete Nacional de Informação 
Científica e Técnica seja particularmente orientada no sentido de: -realizar 
os estudos, recolha e análise de dados e de indicadores de conjuntura neces¬ 
sários e propor as bases para a definição de uma política nacional de ICT, 
tendo em conta a experiência adquirida a nível tanto nacional como interna¬ 
cional; —Promover a implantação e o funcionamento de um sistema nacional 
de informação, constituído por subsistemas a níveis regional, sectorial e disci¬ 
plinar nele integrados, tendo em vista, ■essencialmente: os principais sectores 
da economia nacional e os principais domínios científicos, técnicos, económicos 
e sociais; —manter-se informado sobre os planos de trabalho, programas e 
pesquisas em curso dos diversos organismos públicos e outras entidades envol¬ 
vidas nos estudos e acções respeitantes à ICT, e promover a sua coordenação, 

3— Reconhecendo a extensão e complexidade das tarefas anunciadas, que 
implicam a criação de adequadas estruturas, propõe-se, como fase intermédia, 
a criação de uma Comissão na qual se procure a colaboração de todos os que 
têm experiência nesta matéria, não só do especialista da ICT, como do próprio 
utilizador, 
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O PROBLEMA DA GUINÉ PORTUGUESA 

Conferência do Coronel Hermes de Araújo Oliveira 
Presidiu o Prof, Dr. Adriano Moreira 


Sessão em 21 de Janeiro 

Na mesa de honra, ladeando o Presidente da Sociedade de Geografia, que 
fez a apresentação do orador, encontravam-se o General António de Spínola, 
o Coronel António José Caria e os Almirantes Sarmento Rodrigues e Se¬ 
queira Araújo, 

A sala «Algarve», onde se realizou a conferência, encontrava-se repleta, 
vendo-se entre a assistência muitos oficiais da Marinha e do Exército. 

Da conferência do Coronel Hermes de Araújo Oliveira, extraímos o se¬ 
guinte resumo: 

Uma análise serena e imparcial da evolução dos acontecimentos no con¬ 
tinente africano —disse o orador— leva-nos a afirmar que a situação con¬ 
tinua a agravar-se, muito particularmente na África Negra, onde prossegue a 
luta entre três pretendentes à sua chefia —Rússia, China e Estados Unidos— 
cora progresso indiscutível da penetração amarela como bem o demonstram 
os créditos até agora firmados na Mauritânia, no Mali, no Sudão, na República 
da Guiné, no Uganda, na Somália, no Quénia, na Tanzânia e na Zâmbia, assu¬ 
mindo muito particular relevância a tendência ultimamente revelada peio Zaire 
no sentido de passar a alinhar com 1 o bloco. 

Em ambiente de incerteza e de preocupações, o continente negro desperta, 
e o seu despertar faz dos assuntos africanos importantes questões políticas, 
económicas e sociais, fonte de graves e repetidas crises que o têm assolado, Por 
muito tempo ainda, continuará ele a ter de as enfrentar, aceitando os desafios 
nelas contidos e que se chamam subdesenvolvimento, tribalismo e racismo. 

É longo e doloroso o caminho a percorrer por ela: nisso reside a sua tra¬ 
gédia, tragédia explorada por forças que, embora não lhe pertencendo, procuram 
aproveitá-la em benefício das suas finalidades, Por isso, e só por isso, a África 
é presa da subversão. 

Havemos de reconhecer que, estando o subdesenvolvimento, o tribalismo 
e o racismo na base da subversão em África, a reacção a esta há-de assentar 
obrigatória e indiscutivelmente nas batalhas do desenvolvimento sócio-econó¬ 
mico, da integração nacional e da fraternidade racial, na medida em que só elas: 
permitirão às populações de cor definirem, de facto, o seu destino e constuírenr 
efectivamente o seu futuro, amplo e digno, transformando-as no verdadeiro 
obreiro desse destino e desse futuro. 

No quadro da conjuntura da evolução política da Humanidade, destaca-se, 
como elemento do maior significado, a intensificação das actividades dos povos 
africanos no sentido de tomarem a África senhora dos seus destinos, dando-lhe 
completa emancipação, através de um movimento dirigido contra as soberanias 
que lhe são estranhas, 
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Nesta problemática africana, que se alimenta dos naturais anseios de liber¬ 
dade inerentes à própria condição do Homem — e por conseguinte, numa feno- 
menologia profundamente humana, a uma dimensão universal — insere-se o pro¬ 
blema português. Este mais não é, de facto, do que um dos muitos episódios 
daquele grande movimento de emancipação, e desenvolve-se segundo um processo 
natural e imparável, em busca de um novo equilíbrio, a ser alcançado através 
de fórmula política edificada sobre bases diversas das actuais, 

Todavia, forças alheias à África—e, por conseguinte, estranhas à verdadeira 
essência de toda esta problemática em que estamos integrados— apoderaram-se 
dos acontecimentos, desviaram-nos dos princípios humanos que, na verdade, os 
informam e colocaram-nos ao serviço de uma causa que nada tem de comum 
com os autênticos anseios e interesses dos povos de cor, 

Desencadearam elas contra nós vasta manobra, do que resultou ficarmos 
isolados no mundo, não porque este fosse ou seja contra nós mas porque, into¬ 
xicado pela acção daquelas forças, se convenceu de que, na verdade, é exacfca 
a determinação que elas nos atribuem de um colonialismo inadmissível no 
mundo de hoje. 

t, pois, de subversão a situação que vivemos em terras portuguesas de 
África, 

Para a enfrentar, na Guiné, actuou-se, antes do mais, no campo priáltico, 
com firme respeito por esta verdade indiscutível: a problemática subversiva, 
onde quer que ela surja, mergulha as suas raízes numa fenomenologia de natu¬ 
reza profundamente humana e não de natureza militar. Por isso mesmo, foi 
reconhecido que o fundamento básico da luta a conduzir haveria de ter como 
linhas-de-força primárias, antes de tudo, a promoção e o engrandecimento das 
populações, pela sua valorização integral e pela melhoria das suas condições de 
vida, e, de seguida, a integração progressiva dessas mesmas populações na res¬ 
ponsabilidade de administração. Concretizar-se-ia a primeira através quer do 
desenvolvimento das infraestruturas essenciais à situação de pessoas e bens, 
quer da reestruturação da economia rural com base na generalização do sistema 
cooperativo, quer ainda no fomento das actividades agro-industriais, tudo mercê 
do estabelecimento de um sistema económico-social que garantisse o completo 
aproveitamento -das potencialidades provinciais, com vista a um harmonioso e 
rápido crescimento do rendimento interno © à sua justa repartição; seria alcan¬ 
çada a segunda pela criação a todos os níveis —elementar, médio e superior— 
de quadros dirigentes que, enquadrando capaz e eficientemente as populações, 
permitissem a estas participar, de maneira directa e efectiva, quer na definição 
consciente do seu futuro quer na construção prática do mesmo. 

Assim, fomento sócio-económico, por um lado, respeito pelas instituições e 
participação na administração pública, por outro, e justiça social, por fim, 
ao, responderem, respectivamente, às três batalhas atrás referidas, constitluera 
os princípios básicos da. grande batalha da paz que se travou na nossa Guiné. 

Esta foi a política de guerra definida na Guiné. 

A revolução contra-subversiva, que a define, teria de ser realizada através 
de uma vasta e profunda manobra sócio-económica que, eliminando a miséria, 
promovesse a integração do homem guineense na vida da Guiné, de modo a 
torná-lo, como todo o cidadão válido e qualificado, um 1 elemento activo da sua 
administração e por ela responsável, 
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Haveria tal manobra de se estender, como se impunha, a todas as populações 
guineenses. Mas porque essa totalidade não poderia ser alcançaria simultanea¬ 
mente, antes haveria de ser progressiva no seu caminhar, reclamava ela por 
um lado, o tempo indispensável a essa progressividade e, como consequência, 
exigia, por outro lado, a possibilidade de se desenvolver nos espaços ocupados 
por tais populações, Daí, a necessidade de ganhar tempo e espaço por uma acção 
ofensiva de ordem militar e psicológica, acção que, para além desses objectivos, 
permitiria, ao destruir a máquina político-militar do adversário e ao eliminar a 
sua doutrina, não só consolidar — e restabelecer se necessário— os circuitos 
de confiança entre governados e governantes mas também criar o clima de paz 
e harmonia, uns e outros igualmente indispensáveis à revolução a fazer. Seria 
uma luta a ser conduzida por europeus e africanos, militares e civis, de mãos 
dadas, lado a lado, em perfeita comunhão de ideias e em plena igualdade de 
sacrifícios por esses ideais, Às Forças Armadas foi pedido que ganhassem essa 
luta, sem curarem de saber os sacrifícios que a missão lhes exigiria. E as Forças 
Armadas passaram a saber por que se batiam e a conhecerem os objectivos que 
tinham de atingir. 

Quer dizer, manobra sócio-económica e manobra militar integrariam a nossa 
estratégia global, a estratégia que iria permitir realizar aquela política de guerra: 
enquanto a primeira criaria, a favor da causa nacional, nas populações uma 
situação de desequilíbrio psicológico, que corresponderia a uma linha de frac¬ 
tura no campo da subversão, furtando a esta os seus fundamentos psicológicos 
e os seus objectivos políticos, a segunda daria a garantia do espaço, do tempo 
e da ordem indispensáveis à consecução daquele objectivo último. 

E a repartição dos esforços foi feita em benefício da manobra stício-econó- 
mica, pois nela estava o verdadeiro instrumento da vitória, na medida em que 
iria «esvaziar» de sentido a revolução do adversário. 

Se as deficiências que existiam e ainda existem — e muitas elas são— nos 
diferentes Serviços Provinciais, não favoreciam a consecução dos objectivos 
desta manobra, foram elas, entretanto, compensadas com as possibilidades técni¬ 
cas em pessoal e material das Forças Armadas. Foi total, na verdade, a integração 
das possibilidades existentes, num completo dar de mãos entre civis e mili¬ 
tares, podendo afirmar-se que não existiam civis e militares, mas tão somente 
portugueses animados da certeza de que estavam a pisar o caminho da Verdade, 
em direcção a uma Guiné melhor, fundamento da vitória sobre a subversão. 

Ao concretizarmos, pela nossa revolução, o ideal por que as populações se 
batiam, houve uma inversão dos dados do problema, o que significou autêntica 
viragem da situação. Esta foi a expressão mais extraordinária dos resultados 
alcançados, e que a atitude do adversário confirmou eloquentemente: em face 
desta viragem, decidiu regressar ao terrorismo sistemático — e fê-lo de maneira 
brutal — concentrando a totalidade dos seus esforços na intensificação daquele, 
como única possibilidade de voltar a ter consigo as populações, não obstante 
pela Intimidação e pela violência. 

Não conseguiu, todavia, os seus objectivos porquanto, apesar dos sofrimen¬ 
tos que dele resultaram para as populações, o brutal recrudescimento do ter¬ 
rorismo, partindo sobretudo das bases instaladas nos países vizinhos, contra as 
populações das áreas fronteiriças, em nada afectou a firme determinação destas. 
Conscientes da verdade da nossa revolução — que também era sua— mantive- 
ram-se-lhe intransigentemente fiéis. Longe de se intimidarem, cerraram fileiras, 
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no desejo de prosseguirem no movimento que lhes define as linhas orientadoras 
para o futuro e lhes aponta o caminho a trilhar na construção desse futuro. 

Porque, na Guiné, vencemos a subversão, a Guiné aponta o caminho a se¬ 
guir na luta contra aquela e demonstra, de forma iniludível, que, não obstante 
eriçado de imensos e duros obstáculos e oferecendo as mais ásperas dificuldades, 
é o único que poderá conduzir & vitória definitiva. f 

Deixamos de viver, de facto, na Guiné uma situação de guerra subversiva , 

para passarmos a enfrentar uma luta militar, que oscila entre a grande guer¬ 
rilha e a guerra convencional de frentes descontínuas. O problema, hoje, reves- \ 

te-se de carácter puramente militar. £ indispensável que o País tome consciência 
desta verdade e faça o ajustamento da sua reacção em ordem às realidades da j 

situação, para não perdermos no campo militar o que, a tanto custo, ganhamos 
no campo sócio-económico. 

SECÇÃO DE PLANEAMENTO, URBANIZAÇÃO, TURISMO 
E HABITAÇÃO 

Presidente: Eng,° Herberto Manuel de Mimwk 


Sessão m 17 de Jmeiro 

Reuniu a fim de estabelecer o plano de actividades para o ano corrente e 
apreciar o programa para um encontro com os técnicos da Associação Franco- 
-Portuguesa de Cooperação Técnico-Científica. 

Em 8 de Março 

Realizou uma visita ao VIII Salão Nauticampo, na Feira das Indústrias, 


SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Presidente: Doutor José de Oliveira Boleo 


Sessão em 17 de Jmeiro 

Comunicação do Dr, Pedro Cunha Serra, sobre «Toponímia e intenção». 
O autor começou por fazer distinção entre topónimos descritivos, históricos e 
intencionados; seguidamente caracterizou a natureza destes nomes locais inten¬ 
cionados, os quais, a par com a finalidade pragmática de qualquer topónimo, 
contém em si algo de subjectivo, uma margem de apreciação a pessoas ou coi¬ 
sas, etc, A concluir, estabeleceu um paralelo com a antroponímia, domínio voca¬ 
bular onde a intencionalidade é francamente mais patente. 

Comentaram elogiosamente a comunicação o Dr, Fernando Bandeira Fer¬ 
reira, Eduardo Prescott Vicente, Doutor Justino Mendes de Almeida e Miguéis 
Andrade. 


Sessão úe 21 úe Fevereiro 

Reuniu para apreciar a comunicação: «As estações arqueológicas do Monte 
da Pena (Barro — Torres Vedras)», da autoria do Arq,° Gustavo Marques e Gil 
Miguéis Andrade, com a colaboração de Leonel Trindade e Rui Parreira, na qual, 
apresentaram, documentadamente, os resultados conjuntos das diversas pros- 
pecções e sondagens que realizaram nessa região. 

Sessão m 16 úe Maio 

Comunicação do vogal João' José Fernandes Gomes, intitulada: «Observações 
Arqueológicas no Concelho de Alenquer». 


SECÇÃO DE INFORMAÇÃO CIENTÍFICA 
Presidente: Dr, Zeferino Ferreira Paulo 

Sessão m 24 de Janeiro 

Reuniu-se com a seguinte ordem do dia: 1) Apreciação do resultado do 
1." Colóquio sobre «Política Nacional e Dinamização da Informação Científica 
e Técnica (ICT) na perspectiva do 4.° Plano de Fomento», 2) Preparação do 
II Colóquio, 

Sessão em 11 de Fevereiro 

A Secção ocupou-se da organização do 2.“ Colóquio que versará o tema 
«Estado actual das aplicações da informática nos domínios da Ciência e da 
Técnica em Portugal». 

Este assunto voltou a ser debatido na sessão de 28 de Fevereiro, ficando 
decidido realizar o colóquio de 19 a 22 de Março. 

Sessão de 3 de Abril 

Esta sessão foi dedicada à apreciação do modo como decorreu o 2.° Colóquio. 
Sessão de 2 de Mctio 

Reuniu-se sobre a presidência do Presidente da Sociedade, Prof. Dr. Adriano ■ 
Moreira, com a seguinte ordem do dia: 1—Evolução da Secção de Informação 
Científica; 2—Apreciação do 2.° Colóquio sobre «Estado Actual das aplicações 
da Informática nos domínios da Ciência e da Técnica em Portugal», pela Dr.“ Ma¬ 
ria da Graça Lobo. 
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ALGUNS ASPECTOS DO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO-SOCIAL 
DE TIMOR 

Conferência do Dr. José Soares Teles 
Presidiu o Dr. Políbio Valente de Almeida 


Sessão em 25 de Janeiro 

Depois de apresentado a assistência pelo Dr. Políbio de Almeida, que na 
mesa da sessão se encontrava ladeado pelo Prof. Dr. António de Almeida e pela 
Sr.* D. Aldina Araújo de Oliveira, o conferente começou por analisar as linhas 
mestras em que se situam os problemas essenciais do desenvolvimento econó¬ 
mico e social da Província de Timor, fazendo depois um esboço da orientação 
seguida nestes últimos anos com vista ao arranque e melhor aproveitamento das 
potencialidades da ilha, designadamente na agricultura, pecuária e pesca. 

A diversidade linguística das populações timorenses, frisou, também se tem 
evidenciado como um dos factores sociológicos que impedem 1 um mais completo 
desenvolvimento em toda a sua extensão, mas a explosão escolar que se vera 
notando implicará gradualmente a conquista de novas concepções de vida e 
de trabalho. No ano lectivo 72/73, as matrículas nas escolas atingiu 60 000, o que 
já é bastante satisfatório. 

A tarefa vem sendo desempenhada com professores pagos pelas autarquias 
locais e os Serviços do Exécito também não se têm poupado a colaborar nesta 
arrancada, a ponto de no lugar mais inacessível de Timor se encontrarem gra¬ 
duados com vinte ou trinta alunos, a seu cargo, É, realmente um verdadeiro 
apostolado. 

Na criação de infra-estruturas, talvez o facto mais saliente seja o de neste 
próximo Plano de Fomento se prever o investimento de mais de meio milhão 
de contos nos trabalhos de asfaltagem das principais vias de comunicação o 
que contribuirá grandemente para que toda a produção agrícola chegue ao seu 
destino sem dificuldades, 

Depois de uma sucinta análise sobre outros problemas, o conferente, mos¬ 
trando uma larga experiência com as populações timorenses, salientou que a 
acção do actual Governador Alves Aldeia se tem mostrado perfeitamente iden¬ 
tificada com os problemas fundamentais de Timor e com as linhas de força 
económica do Sudoeste Asiático, com natural influência na conjuntura econó¬ 
mica da Província. 

COMISSÃO INFANTE D. HENRIQUE 
Presidente: Almirante Manuel M. Sarmento Rodrigues 


Sessão em 29 úe Janeiro 

Reuniu a fim de tratar da comemoração do nascimento do Infante D, Hen¬ 
rique que decorre em 4 de Março. 


O INFANTE E A UNIVERSIDADE 

Conferência do Dr. Fernando Castelo Branco 
Presidiu o Secretário de Estado da Juventude e Desportos 
Sessão em 4 ate Março 

O 580.° aniversário do nascimento do Infante Navegador foi comemorado 
na Sociedade de Geografia por iniciativa da sua Comissão Infante D. Henrique. 

Presidiu o Secretário de Estado da Juventude e Desportos, Dr. Valadlo 
Chagas, ladeado pelos Profs. Drs. Veríssimo Serrão e João Pereira Neto, Almi¬ 
rante Sarmento Rodrigues e Doutor José de Oliveira Boléo. 

Aberta a sessão, o Almirante Sarmento Rodrigues, Presidente da referida 
Comissão, depois de agradecer a presença do Secretário de Estado, disse que 
a Comissão Infante D. Henrique da Sociedade de Geografia de Lisboa tem pro¬ 
curado diversificar as comemorações anuais devidas ao Infante, nomeadamente 
as datas do nascimento e da morte, promovendo cerimónias em diferentes par¬ 
tes do território nacional, levando assim as respectivas populações a participar 
na exaltação de feitos que a todos dizem respeito. 

Desta sorte, já foram efectuadas celebrações na cidade do Porto, terra natal 
do Infante; na Batalha, onde os seus restos mortais repousam; no promontório 
de Sagres, o seu ninho de águia; e no arquipélago da Madeira, o primeiro e 
saboroso fruto do seu génio; além das habituais solenidades era Lisboa, sobre¬ 
tudo no Mosteiro dos Jerónimos, monumento à glória dos navegadores; e nesta 
Sociedade de Geografia, centro impulsionador de patrióticas iniciativas. 

Vamos hoje ter o agrado de ouvir o nosso confrade Dr. Fernando Castelo 
Branco, falar sobre o «O Infante e a Universidade». 

O conhecimento que temos das suas notáveis qualificações, nomeadamente 
no campo da cultura, e a sua dedicação aos estudos históricos, garantem-nos' 
de antemão o interesse da sua conferência. Professor auxiliar da Faculdade de 
Letras de Lisboa, pode ainda acrescentar a esta honrosa ocupação vários títulos 
que afiraiam a sua distinta personalidade no sector cultural. Membro efectivo 
da Academia Portuguesa de História, sócio da Academia Nacional de Belas Artes 
e vogal do Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, o nosso eminente confe¬ 
rencista, que honra os quadros da Comissão Infante D. Henrique, exerce muitas 
outras funções de índole cultural, como sejam ser colaborador do Centro de 
Investigação Pedagógica da Fundação Calouste Guibenkian, chefe da Repartição 
dc Acção Cultural da Câmara Municipal de Lisboa, Vice-Presidente do Instituto 
Português de Arqueologia, História e Etnografia e Vogal da Junta de Educação 
Nacional. 

Da sua actividade, que tem sido vasta e diversificada, destacam-se a publi¬ 
cação de mais duma centena de estudos. Nas suas publicações sobre história 
dos Descobrimentos e da Expansão Portuguesa contam-se trabalhos de vária 
índole, desde a actividade missionária portuguesa em Ceilão e no Tibet á cultura 
da canela em S. Tomé e à tentativa duma Universidade no Brasil. 

Escutado com vivo interesse pelo numeroso auditório, o Dr. Fernando Cas¬ 
telo Branco começou por afirmai* que devido à circunstância de o Infante D. Hen- 
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«que ter dado aos descobrimentos um contributo primordial e ainda a impor¬ 
tância que estes assumiram na história portuguesa e também na história uni- 
yersal, outros aspectos á& sua actuação, nomeadamente o papel que desempenhou 
como protector da Universidade, foram umas vezes esquecidos por uns autores 
e por outros apenas objecto de referência rápida e sem a relevância devida. Nesta 
perspectiva se referem Zurara e João de Barras à acção do Infante na Universi¬ 
dade, situação esta que se manteve até quase aos nossos dias. Daqui uma des.a- 
ençao dos estudiosos, donde resultou que ainda recentemente pouco se conhecia 
sobre o papel desempenhado pelo Infante no campo do ensino. E se devemos a 
José Maria Rodrigues o primeiro estudo documentado sobre D. Henrique como 
protector da Universidade, só os recentes trabalhos do Prof. Moreira de Sá 
—o «Chartularium Universitatis Portugalensis», onde se reuniram todos os do¬ 
cumentos que foi possível encontrar respeitantes à Universidade de Lisboa, e 
«O Infante D. Henrique e a Universidade»— nos mostraram os diversos aspectos 
e a importância da actuação do Infante junto dos Estudos Gerais, então em Lisboa. 
Baseado-nos dados trazidos à luz por este distinto investigador, referiu-se ao 
problema da data em que D. Henrique iniciou o exercício do cargo de protector* 
a importância dos Estudos Gerais de 1431 e à doação de casas para a Universi¬ 
dade feita nesse ano, aeto que foi acompanhado de várias determinações sobre 
a sua vida interna, pela qual se vê que se tinham passado a ensinar disciplinas 
de Matematica (Aritmética e Geometria) e de Astrologia, incluindo então a Astro¬ 
nomia. Esta ampliação do eurriculum escolar foi justamente relacionada com 
as exigências científicas dos descobrimentos. 

O conferencista expôs ainda outros aspectos da actuação de D. Henrique 
como protector dos Estudos Gerais, salientando a minúcia com què tratava dos 
assuntos inerentes à função e como parece tê-lo feito por forma cuidadosamente 
p amficada. Mostrou que o lugar de protector se 'revestia da mais digna impor¬ 
tância^ na sociedade portuguesa de então, como o sugeria o facto de o. regente 
D. Pedro, ao criar uma nova Universidade em Coimbra, se ter tornado seu pro¬ 
tector conjuntamente com o Arcebispo de Braga. 

A finalizar, referiu-se à alusão de André de Resende relativa à importância 
do papel desempenhado por D. Henrique na ühiversidade e defendeu que só 
atendendo-se, e de forma devida, a esse aspecto da acção do Infante se podia 
ficar com o conhecimento justo e verificado da grande obra que esse homem 
excepcional realizou. 


«DA ARGENTINA QUE CANTÓ MI PADRE» 
Conferência do Dr. Justo José Caraballo 
Presidiu o Prof. Dr. Adriano Moreira 


Sessão em H de Fevereiro 

Na mesa de honra, ladeando o Presidente da Sociedade de Geografia toma- 
ram lugar o finbatador da Argentina, te. Luto ôsar . S » 

fdür da ae,e 40 d ° 
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Na sessão de abertura, presidida pelo Prof. Dr. Adriano Moreira, o discurso 
inaugural foi proferido pelo Dr. Zeíerino Ferreira Paulo, Presidente da referida 
Secção, que depois de se ocupar das implicações da Informática no ensino, na 
investigação -e no desenvolvimento, tanto do sector público como privado, tra¬ 
tou das possibilidades extraordinárias da revolução informática que caracte¬ 
riza a era actual, expressa num aumento de eficiência e numa rentabilidade 
dos serviços que a da recorrem. 

Seguidamente deu-se início aos trabalhos do Colóquio, sendo apresentados, 
na tarde do dia 19, seguidas de discussão livre, as seguintes comunicações; 

—«Uma experiência com utilizadores da Informação no sector da Química», 
pelo Prof. Eng,° Rodrigo Guedes Carvalho, da Faculdade de Engenharia da Uni¬ 
versidade do Porto. 

—«Aplicações do cálculo automático à Engenharia Civil», pelo Eng,“ Vic- 
tor França. 

—«Algumas aplicações de programação não numérica», pelo Dr. Jorge 
Branco, do Centro de Cálculo Científico da Fundação Gulbenkian. 

Dia 20 —Seguidas de discussão livre, foram apresentadas as comunicações: 

-«Resumo das actívidades do Centro de Cálculo da Universidade Técnica 
de Lisboa», pelo Prof. Eng.° Delgado Domingos, Director do Centro de Cálculo 
da mesma Universidade, 

-«A utilização da Informática na investigação dos recursos bibliográficos 
do País», pelo Dr. Rogério Lopes de Sousa, do Centro de Documentação Cien¬ 
tífica do Instituto de Alta Cultura, 

—«Organização de um arquivo clínico com possibilidades de processamento 
de dados para fins de investigação médica», pelos médicos Dr. J, Paiva Chaves, 
Director dos Serviços de Ortopedia do Hospital do Ultramar, e Dr. Zeíerino 
Paulo, Director do Centro de Documentação e Informação da Junta de Investiga¬ 
ções Científicas do Ultramar. 

Dk 21 -Comunicações, seguidas de discussão livre; 

—«Llnformatique est elle susceptible dharmoniser la croissance explosive 
de Information?», par lTng. Jean de Laclemandière, SecretaireGeneral de 1’Union 
Française des Organismes de Documentation, Paris. 

— «Experiência de um programa de informática dos Hospitais Civis de 
Lisboa», pelo médico Dr, J, J. Ramos Dias, Presidente da Comissão de Informática 
dos mesmos Hospitais. 

— «Facilidades e dificuldades encontradas na criação de um Banco de Dados 
Geoquímicos», pelo Dr. Raul David Gomes, Investigador do Labor, de Técnicas 
Písico-Químioas aplicadas à Mineralogia e à Petrologia (JICU). 
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EVOLUÇÃO SÓCIO-CULTURAL DAS POPULAÇÕES 
DO CONGELHO DE BAUCAU 

Conferência do Dr. José Eugênio M. Tavares Salgado 
Presidiu o Coronel António José Caria 


Sessão em 1 de Março 

Na presidência da sessão, o Coronel António José Caria encontrava-se la¬ 
deado pelo Prof. Dr. António de Almeida e Dr. Políbio Valente de Almeida, 
presindente da Comissão Asiática de Sociedade die Geografia, que fez a apresen¬ 
tação do conferencista. 

Este começou por se referir ao concelho de Baucau, o qual é habitado por 
84 000 pessoas e dispõe de algumas infra-estruturas sócio-económicas, o que lhe 
concede o prestígio de ser, depois de Dili, o centro populacional mais importante 
do Timor Português. Com serviços públicos bem instalados, aeroporto inter¬ 
nacional, estruturas hoteleiras e um clima excelente, é nó de comunicações 
internas e internacionais —factores apreciáveis do seu desenvolvimento. 

Depois de aludir à evolução económica, salientou a necessidade de se incre¬ 
mentar a utilização das grandes planícies litorâneas, a mecanização agrícola e, 
sempre que possível, um esquema de regadio. 

Focando alguns aspectos do ensino e da educação, enalteceu a progressiva 
ocupação escolar no presente ano lectivo, a qual atingiu a percentagem de 
92,2%, salientando que todas as crianças têm hoje a possibilidade de aprender 
a língua portuguesa. 

For fim falou da vida sócio-económica, afirmando que as populações evo¬ 
luíram em consequência da promoção educacional que levou os povos a uma 
maneira de estar diferente —bom estado de situação e consequentemente 
aumento de poder de compra—, com tendência cada vez maior para se integrar 
no actual processo de desenvolvimento geral da província de Timor, sob o fe¬ 
cundo governo do Coronel Fernando Alves Aldeia. 


ASPECTOS SOCIOLÓGICOS DO ESTORIL 

Conferência do Dr. António de Sousa Lara 
Presidiu o Comandante João de Figueiredo 


Sessão em 15 de Março 

O conferencista sublinhou que a pequena freguesia do Estoril, do concelho 
de Cascais, constitui um mundo de contraste porquanto coexistem em paralelo 
núcleos populacionais que vão desde a classe mais desfavorecida (barracas do 
lugar de Monte Leite e Vale de Santa Rita por ex,), de baixa classe média (bair¬ 
ros de Santo António e da Ameixoeira), núcleos de média e alta classe média 
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(bairros do Vale do Sol, do Cruzeiro do Estoril ~na maioria de S. João e S. Pe¬ 
dro, e a maioria do Monte Estoril), até,.à classe alta que ocupa grande parte 
dos lugares do Estoril, Alto Estoril, parte do Monte Estoril, espraiando-se mais 
dispersamente por Cascais e voltando a concentrar-se em bairros na Boca do 
Inferno e Guinoho. 

Dos 15740 indivíduos da população residente total que o censo de 1970 mos¬ 
trava para a freguesia do Estoril, apenas cerca de 800 indivíduos pertenciam 
àquele estrato último. 

Historicamente o Estoril foi, até aos primórdios dos anos vinte, pouco 
mais do que uma pequena estância termal para curar enfermidades de pele, 
linfatismo e gota. Descoberto então por alguns estrangeiros radicados no país 
e por nacionais residentes em Lisboa, em breve conhece um plano de criação 
de infra-estruturas que o destinaria a ser uma zona de turismo balnear, de jogo 
e residencial da classe alta portuguesa e estrangeira. 

A segregação urbanística que ainda hoje se nota foi feita de medidas de 
carácter económico e social — o económico com base nos elevados preços dos 
terrenos e moradias, constituição de zonas com altas áreas mínimas de cons¬ 
trução e destinadas apenas a moradias unifamiliares; o social pela dificuldade 
de acesso à convivência de estratos em causa. 

A classe alta do Estoril, se bem que seja uma classe de disponibilidades 
e rendimentos médios muito elevados, não pode ser suficientemente caracteri¬ 
zada por tal faceta, porquanto o '«status» familiar é aquele que exerce ainda 
uma predominância decisiva sobre o «status» social de indivíduos a ela per¬ 
tencentes. 

Outras características deste estrato são, por exemplo, a fecundidade relati¬ 
vamente elevado em relação aos valores médios do país, a endogamia de classe, 
o nível e tipo de consumos sumptuários, a ocupação «sui generis» dos tempos 
livres, o tipo particular de educação e instrução espeoialmente no que concerne 
ao sexo feminino, identificação com a antiga fidalguia aristocrática e a lingua¬ 
gem particular (dialecto social) que utiliza. 


COLÓQUIO SOBRE O ESTUDO ACTUAL DAS APLICAÇÕES 
DA INFORMÁTICA NOS DOMÍNIOS DA' CIÊNCIA E DA TÉCNICA 
EM PORTUGAL 

Sessões úe 19 \a 22 és Março 

No prosseguimento das suas actividades, a Secção de Informação Científica 
da Sociedade de Geografia de Lisboa promoveu a realização de mais um Colóquio 
para análise da política nacional e dinamização da informação científica e tecno¬ 
lógica, o qual decorreu, como o primeiro, no anfiteatro da Academia Interna¬ 
cional da Cultura Portuguesa, Nele participaram professores universitários, direc- 
tores dos 5 centros de cálculo automático e algumas dezenas de especialistas de 
informação científica e técnica e directores científicos das empresas difusoras 
de computadores e de outros dispositivos informáticos. 
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Na sessão de abertura, presidida pelo Prof. Dr. Adriano Moreira, o discurso 
inaugural foi proferido pelo Dr, Zeferino Ferreira Paulo, Presidente da referida 
Secção, que depois de se ocupar das implicações da Informática no ensino, na 
investigação e no desenvolvimento, tanto do sector público como privado, tra¬ 
tou das possibilidades extraordinárias da revolução informática que caracte¬ 
riza a era actüal, expressa num aumento de eficiência e numa rentabilidade 
dos serviços que a ela recorrem. 

Seguidamente deu-se início aos trabalhos do Colóquio, sendo apresentados, 
na tarde do dia 19, seguidas de discussão livre, as seguintes comunicações: 

— «Uma experiência com utilizadores da Informação no sector da Química», 
■pelo Prof. Eng." Rodrigo Guedes Carvalho, da Faculdade de Engenharia da Uni¬ 
versidade do Porto. 

—«Aplicações do cálculo automático ã Engenharia Civil», pelo Eng.° Vic- 
tor França. 

— «Algumas aplicações de programação não numérica», pelo Dr. Jorge 
Branco, do Centro de Cálculo Científico da Fundação Gulbeiíkian, 

Dia 20— Seguidas de discussão livre, foram apresentadas as comunicações: 


ij! —«Resumo das actividades do Centro de Cálculo da Universidade Técnica 

] jj de Lisboa», pelo Prof. Eng.° Delgado Domingos, Director do Centro de Cálculo 

, 1 da mesma Universidade. 

i ! —«A utilização da Informática na investigação dos recursos bibliográficos 

| I do País», pelo Dr. Rogério Lopes de Sousa, do Centro de Documentação Cien- 

I 1 ; tífica do Instituto d© Alta Cultura. 

j j —«Organização de um arquivo clínico com possibilidades de processamento 

! j; de dados para fins de investigação médica», pelos médicos Dr. J. Paiva Chaves, 

! j j Director dos Serviços de Ortopedia do Hospital do Ultramar, e Dr. Zeferino 

i 11 Paulo, Director do Centro de Documentação e Informação da Junta de Investiga- 

■j j ! ções Científicas do Ultramar. 

■Lj j ! i 

j ■ I; Dia 21 —Comunicações, 'seguidas de discussão livre: 

| 

! ;; — «Llnformatique est ©11© susceptible dtamoniser la croissance explo&im 

j de Tinformation?», par lTng. Jean de Laclemandière, SecretaireGeneral de 1’Union 

,j 11 Française des Organismes de Documentation, Paris. 

l\ r —«Experiência de um programa de informática dos Hospitais Civis de 

;j 1 1 '! Lisboa», pelo médico Dr. J. J, Ramos Dias, Presidente da Comissão de Informática 

lí 1 dos mesmos Hospitais. 


r 


—«Facilidades e dificuldades encontradas na criação de um Banco de Dados 
Geoquímicos», pelo Dr. Raul David Gomes, Investigador do Labor, de Técnicas 
Físico-Qulmioas aplicadas à Mineralogia e à Petrologia (JICU). 
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JM 22— No último dia do Colóquio foram apresentadas duas comunicações, 
seguidas de discussão livre, e votadas as conclusões e recomendações resultan¬ 
tes deste encontro. 

Oommcações: 

-«O que iá, o que faz e o que pretende fazer o Laboratório de Cálculo 
Automático da Universidade do Porto», pelo Prof. Dr. Rogério Nunes, catedrático 
da Faculdade de Ciências e Director daquele Laboratório. 

—«Algumas aplicações da Informática à Linguística aplicada», pelo Dr, Zefe¬ 
rino F. Paulo, 

Comkism e Recomendações: 

As conclusões, ao exprimirem as opiniões dos participantes, procuram apre¬ 
sentar uma contribuição para a dinamização da informática nas suas aplicações 
aos domínios da Ciência e da Técnica no nosso país, de modo a suprir carências 
de infra-estruturas e de equipamentos indispensáveis ao desenvolvimento econó¬ 
mico e social no âmbito do IV Plano de Fomento. 

Com este objectivo, recomenda-se: —1.° Que se procurem estimular as apli¬ 
cações da Informática nos domínios da Ciência e da Técnica, —2.° Que, tendo 
presente o estado actual da sub-utilização de algumas unidades existentes, se 
procure promover condições adequadas & sua melhor utilização, — 3." Que se 
procurem criar, de uma forma racional, com base em estudos custo-benefício, 
novas unidades de informática, mediante: a) o estudo de uma rede ou de um 
sistema nacional de informática, de harmonia com os planos nacionais de ensino, 
investigação e desenvolvimento; b) a preparação efectiva, a vários níveis, de 
especialistas de Informática; c) a inclusão nos programas de ensino, sempre que 
se justifique, de noções gerais de Informática, orientada para as aplicações das 
várias disciplinas. —4.° Que Se promova a actualização do inventário do parque 
de computadores já editado e a publicação do reportório das aplicações actuais 
dos dispositivos de Informática no nosso país. -5." Que se facilite a edição e a 
difusão dos trabalhos que venham a ser publicados sobre aplicações da Informá¬ 
tica nos domínios da ciência e da técnica. 


ASSEMBLEIA GERAL ADMINISTRATIVA 

Presidente: Prof. Br. Adriano Moreira 
Secretários: Prof. Dr. António de Almeida e Coronel António José Caria 


Smêa em 28 de Março 

Na sala «Algarve», reuniu-se &s 13 horas, a Assembleia Geral Administrativa 
da Sociedade de Geografia de Lisboa. 
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Aberta a sessão, o Sr. Presidente declarou que a Assembleia, convocada nos 
termos regulamentares, estava em condições de poder funcionar e passar a deli¬ 
berar. Propôs que fosse dispensada a leitura da acta da anterior Assembleia, já 
do conhecimento de todos pela sua publicação no «Boletim» da Sociedade; não 
havendo objecções, considerou a acta aprovada na redacção que lhe foi dada 
pela mesa. 

Antes da ordem do dia, o sócio Sr. Chaves Caminha pediu informações acerca 
4o andamento da proposta, há anos apresentada para que a Sociedade de Geogra¬ 
fia fosse considerada Instituição de utilidade pública. 0 Sr. Presidente prestou as 
informações solicitadas, que o orador agradeceu. 

Como ninguém mais desejasse usar da palavra antes da ordem do dia, pas¬ 
sou-se ao julgamento dos actos e contas da gerência, constantes do Relatório 
distribuído aos sócios, como preceituam os Estatutos. 

Sobre estes documentos, voltou a pedir a palavra o referido consócio que 
fez várias considerações, detendo-se, especialmente, na apreciação das «conside¬ 
rações gerais» e no movimento da Secretaria e Tesouraria, analizando algumas 
das verbas constantes do Balanço e do mapa de receita e despesa que acompa¬ 
nham o Relatório. Esclarecido .pormenorizadamente pelo Sr. Presidente, sobre 
todos os pontos focados, o Sr. Chaves Caminha acabou por declarar que é de 
louvar a Direcção pelo labor desenvolvido durante o ano. 

■Seguidamente foi posta à votação o parecer da Comissão Revisora de Con¬ 
tas. Antes de se entrar na apreciação das propostas nele apresentadas, o Sr, Conde 
de Azinhaga lembrou que já depois de emitido o referido parecer ocorrera o fale¬ 
cimento do Dr. José Luís Ferin Dias Pinheiro, vogal da mesma Comissão, o qual, 
durante vários anos, desempenhou com muita dedicação e competência as suas 
funções, só deixando de as exercer por falta de saúde. Desejava, por isso, propor 
que na acta desta sessão ficasse exarado um voto de profundo sentimento, 
0 Sr. Presidente respondeu que tinha a certeza de que toda a Assembleia se asso¬ 
ciava a este voto; foi aprovado por unanimidade. 

Lidas as propostas da Comissão Revisora de Contas foram todas aprovadas, 
propondo a Mesa que os louvores que lhe eram dirigidos fossem extensivos à 
própria Comissão, o que também foi aprovado. 

Por fim, o Sr. Presidente disse que ia passar-se à eleição da Direcção e da 
Comissão Revisora de Contas, mas verificando-se que era apresentada uma única 
lista para cada uma destas entidades, perguntou à Assembleia se dispensava a 
votação nominal. A Assembleia concordou por unanimidade, considerando-se elei¬ 
tos os nomes constantes das mesmas listas. 

Para a DIRECÇÃO: Presidente—Adriano José Alves Moreira; Secretário- 
-Geral—António José Caria; Vogais—António da Maia Malta, António Maria 
Godinho, António da Silva Rego, Armando Júlio do Reboredo e Silva, Carlos 
Kruss Abecasis, Carlos Moreira Rato, João Baptista Nunes Pereira Neto, João da 
Costa Freitas, João de Figueiredo, Joaquim Marques Esparteiro, Martim de Albu¬ 
querque e Silvino Silvério Marques, 

Para a COMISSÃO REVISORA DE CONTAS: Efectivos- Francisco de Assis 
Oliveira Martins, D. José Pedro de Saldanha Oliveira e Sousa (Conde de Azinhaga), 
Manuel Martins Corrêa Gonçalves; Suplentes—João Afonso Corte-Real e José 
Maria Gaspar. 


Antes de encerrar a sessão, o Sr. Presidente disse: Agora, se me permitissem, 
e antes de dar por findos os trabalhos da Assembleia, queria falar de um ponto 
fora da ordem do dia, mas que gostava de comunicar. No próximo ano ocorre o 
centenário da Sociedade de Geografia e pensamos que é acontecimento impor¬ 
tante para a Sociedade e para o País, porquue ela representa alguma coisa na His¬ 
tória da Nação. Mas as solenidades em tempo de inflação são caras, Vamos talvez 
precisar da colaboração de muita gente, para dar a precisa dignidade a essa cele¬ 
bração, que queríamos tivesse alguma projecção internacional, t nossa intenção 
fazer do Centenário da Sociedade de Geografia o acontecimento principal, o acon¬ 
tecimento cultural mais importante a que a Sociedade se dedicaria durante esse 
ano. Não queria agora entrar em mais pormenores, desejando apenas lembrar 
que todos os sócios tenham isto presente e quem se propuser a fazer sugestões 
que considere exequíveis e suportáveis pelo nosso orçamento que as apresente. 
A Direcção ficaria agradecidfssima se nos enviassem estas sugestões, na certeza 
de que dará andamento a todas as que tiverem possibilidades de serem reali¬ 
zadas. É uma colaboração de grande valor que pedimos a todos os sócios. 

Após agradecer em nome da Direcção a confiança dos sócios, o Sr. Presidente 
encerrou a sessão. 

0 SECRETARIO PERPÉTUO 
António de Almeida 


A POPULAÇÃO SUBURBANA DE NOVA LISBOA - EVOLUÇÃO E MUDANÇA 
SOCIAL NUMA ZONA DE CONTACTO E CULTURAS 

Conferência do Dr. António da Fonseca Caldeira 
Presidiu o Prof. Dr, João Pereira Neto 


Sessão m 26 de Abril 

Ao abrir a sessão, o Prof. Pereira Neto, que se encontrava ladeado pelos 
Drs. Hopffer Rego e António Marino Coelho, referiu-se à personalidade do 
conferencista e disse que o tema que se propunha tratar era de real interesse, 

No uso da palavra, o Dr, Fonseca Caldeira sublinhou que o fenómeno da 
imigração em Nova Lisboa resulta, em grande medida, das condições econó¬ 
micas em que vive o meio rural circundante, condições essas que fazem preva¬ 
lecer as forças atractivas da cidade que se exercem numa área de um raio de 
cerca de 200 quilómetros, 

Explanando, seguidamente, todos os condicionalismos sócio-económicos e 
suas consequências, o orador acentuou que Nova Lisboa, situada numa região 
planáltica com clima propício à fixação das populações de cultura tradicional, 
dispõe na sua periferia de uma série de locais onde se fixam elementos humanos 
a ela atraídos, os quais procedem de imediato no sentido de uma integração na 
cultura europeia, através de uma mudança ocupacional no sector primário 
agrícola para os sectores secundários industrial e terciário de serviços, com 
predominância do sector industrial. 
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SESSÃO ORDINÁRIA EM 17 DE JUNHO 

Pmtâ&tâe: Vlce-Almirante Armando de Roboredo 
Secretários: Coronel António José Caria e Prof. Dr, João Pereira Neto 


^ S00l9dade <* e «“S™» 8 * Lisboa ramta-se m sessSo 
ordinária, pelas 18.30 horas do dia 17 de Junho. 

Aberta a sessão, e após a aprovação da aota da reunião anterior o Sr Pre- 
s^dmite recordou os nomes dos sócios falecidos desde a última Assembleia! Das 
suas palavras extraímos o resumo seguinte: 

Considerando a personalidade do Dr. Pedro Pita, disse que fora um júris- 

Z TT ll ^™ a 6 íígUra de mai0r relevo no mei0 s ^ial e intelitual 
português. Foi deputado nas legislaturas de 1919 a 1926 e Ministro do Comércio 
em 1924. Filiado no Partido Republicano Português fez parte do seu directório de 
1923 até à dissolução deste Patrido em 1935. Foi bastonário da Ordem dos Advo- 
gados durante quatro mandatos, e exercia a Presidência da Academia de Ciências 
de Lisboa à data do seu falecimento. Deixa notável bibliografia sobre assuntos 
jurídicos. 

A seguir referiu-se ao Dr. José Luís Ferin Dias Pinheiro, que desde 1952 per¬ 
tencia à Comissão Revisora de Contas da nossa Sociedade, tendo sucedido no cargo 
a seu saudoso tio, Alfredo Marinho da Cruz que durante algumas décadas pres¬ 
tara relevantes serviços à nossa Sociedade de Geografia, trabalhando com o Prof 
Ferreira da Costa e Dr. Alfredo da Cunha na referida Comissão. 

Do General Henrique Pereira do Vale, disse que combateu em França na 
primeira Grande Guerra, foi director da Arma de Artilharia e do Colégio Militar 
comandante Militar de Moçambique e presidente da Comissão de História Militar! 
Possuía .diversas condecorações, designadamente a de Cavaleiro da Ordem da Torce 
de Espada e de grande oficial da Ordem Militar de Cristo e a Cm de Guerra. 

Referindo^ ao Dr. Francisco José Correia da Cunha Leão, que colaborou nos 
trabalhos da nossa Secção de Arte e Literatura, lembrou que exerceu as funções 
de Director-Geral de Educação do Ultramar, de Agente Geral do Ultramar e diri¬ 
giu o «Diário Popular», tendo deixado obra poética de reconhecido valor. Ficou- 
-se-lhe a dever a criação da «Colecção de Poesia» e a «Biblioteca Filosófica». 

O Sr. Almirante Armando de Roboredo referiu-se depois ao CapitãChdeMar- 
■e-Guerra José Joaquim Marques da Silva Araújo que entrou pra a Sociedade de 
Geografia em 1910 e colaborou nos trabalhos da sua Secção de Ciências Navais 
e Comunicações Marítimas. O Comandante Silva Araújo era o último da pleiade 
de oficiais da Armada que em 5 de Outubro de 1910 implantou a República. Fez 
parte do grupo de oficiais que sob a chefia do Almirante Cândido dos Reis tomou 
parte na preparação do Movimento; era então 2." Tenente e na revolta assumiu 
o comando do Cruzador «D, Carlos». Prestou notáveis serviços em trabalhos 
hidrográficos e na construção de faróis, durante vários anos em Angola e Moçam- 
bique, Possuía entre outras distinções, as Ordens de Avis e de S. Tiago da Espada. 
Era sem dúvida um distinto Oficial da Armada, 
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Do jornalista e escritor Artur Ferreira da Costa, que deixou publicadas em 
livro reportagens de grande interesse relativas ao Ultramar, recordou as crónicas 
enviadas de Angola para o «Século», relatando os acontecimentos ocorridos no 
norte da província em 1961. 

Falando do Prof. Doutor Artur Ricardo Jorge, médico e lente de Zoologia na 
Faculdade de Ciências, e recordou a sua actividade na presidência da Secção de 
Zoologia e, como vogal, nos trabalhos da Comissão de Protecção da Natureza e 
na Secção de Antropologia da nossa Sociedade. 

Pór último evocou, com palavras de reconhecimento pela sua dedicação à 
Sociedade, a memória dos sócios Octávio César Craveiro, Tenente-Coronel José da 
Cunha Amaral Pinto Fernandes, Major de Eng,‘ Fernando do Carmo Correia 
Calado, Eng.° Mário Monteiro de Macedo, Dr. Tito Barata Lopes Galvão, D. Maria 
de Barros de Sá Mendes Leal e Fernando Virgílio d'Ayalla e Costa. 

Finda esta sentida homenagem, procedeu-se à leitura de 17 propostas para 
sócios efectivos, as quais depois de admitidas pela Direcção foram expostas por 
extrato no átrio da Sociedade, como determinam os nossos Estatutos, sendo todas 
aprovadas. 

Não havendo outros assuntos a tratar, o Sr. Presidente deu por 'encerrada 
a sessão de que se lavrou a presente aeta. 


SECÇÃO DE ANTROPOLOGIA 
Presidmbe: Dr. a Maria Emília de Castro e Almeida 
Sessão m 15 de Março 

Reuniu-se para uma troca de impressões sobre a sua possível colaboração 
no ano do Centenário da Sociedade de Geografia de Lisboa, que decorre em 1975. 

Em reunião de 19 de Junho, a Secção voltou a ocupar-se do assunto da 
sessão anterior. 
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MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 


RELAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 

(l.° TRIMESTRE DE 1974) 


ADMINISTRAÇAO-GERAL DO PORTO DE LISBOA, - «Relatório e elementos estatísticos do ano 
de 1972». - Lisboa 11973], - Of. do Ed. 

ALCOCHETE (Nuno Daupias de), — «Lettres de Dlogo Ratton a Antônio de Araújo de Azevedo, 

Comte da Barca (1812-1817)». — (Memórias e Documentos para a História Luso-Franciscana, XII). 

— (Fundação Calouste Gulbenklan). - Paris, 1973, Centro Cultural Português, — Of. do Ed, 

ALBUQUERQUE (Orlando de), — «Filho <0) de Zambi». — («Cadernos Capricórnio», n,° 14). — 

LobitO, 1974, OPAL, — Of, Edições Capricórnio, 

AMARAL (Ilidio do), - «Contribuições para o conhecimento do «Karst» ou carso de Nova Caipemba 
no Noroeste de JJngola», — Lisboa, 1973, 

—> «Livro-Gula do Curso de Geografia, 1973-1974».-([Centro de Estudos Geográficos]).-Lisboa, 1973, 

—- «Nota sobre o «Karst» ou carso do planalto da Humpata (Huila) no Sudoeste de Angola», — Lisboa, 

1973, - Of, do A. 

ASSOCIAÇAO DE SOCORROS MÚTUOS DE EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE LISBOA, - 
«Relatório, Contas e Parecer do Concelho Fiscal, — Exercício de 1973». — Lisboa, 1874. - Of, do Ed. 

ASSOCIAÇAO INDUSTRIAL DE ANGOLA, - «Feira (V) Internacional de Luanda. 5 a 21 de Outu¬ 
bro de 1973, — Catálogo Geral», — Luanda [1973], Associação Industrial de Luanda. — Of. do Ed. 

AXELSON (Eric), — «Fortugúese in South-East África 1488-1500», — Cape Town, 1973, C, Strirk (Pty) 

Ltd. - Of. do Ed, 

BANCO DE ANGOLA. - «Angola 1972, - Economic and Financial Survey», — Lisboa, s,d, 11973], 

— «Relatório e Contas, 1872», - Lisboa, 1973, - Of, do Ed. ■) 

BIBLIOTECA CENTRAL DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS. - «Catálogo de Publicações 

dos Séculos XVI, XVII e XVIII», - Lisboa, 1973, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, - Of. do Ed. 

BRITISH COMMÜNITY COUNCIL OF LISBON, - «Souvenir brochure commemorating the OOOth 
anniversary of the Anglo-Portuguese Treaty of AUiance and Friendship 1373-1973». — [Lisbon, 1973], 

- Of, do Prof. Gcorga West, 

CAETANO (Marcello), — «Escolas (As) estão ao serviço da educação nacional. — Palavras proferidas 
durante a visita ás novas instalações do Ministério da Educação Nacional, em 8 de Fevereiro de 
1974), — Lisboa, 1974, Secretaria de Estado da Informação e Turismo. ! 

— «Reflexões sobre o Ultramar. — Discurso na Assembleia Nacional, em 5 de Março de 1974», — 

Lisboa, 1874, Secretaria de Estado da Informação e Turismo, 

— «Trabalhadores (Os) e a Nação. — Palavras dirigidas aos delegados do I. N, T. P. no Palácio de 

São Bento, em 6 de Fevereiro de 1974», — Lisboa, 1974, Secretaria de Estado da Informação e 
Turismo. íj 

— «Vencer a hora sombria. — Discurso pronunciado na Conferência Anual da Acção Naoional Popular, 

Lisboa, em 16 de Fevereiro de 1974». — Lisboa, 1974, Secretaria de Estado da Informação e Tu¬ 
rismo, — Of, do Ed, 


CAMBRIDGE UNIVERSITY LIBRARY. — «Report of the Llbrary Syndicate for the year 1972-1973». 
- Caipbridge, 1974, - Permuta. 

CENTRO DE ESTUDOS HISTÓRICOS ULTRAMARINOS, - «Actas da Câmara de Santo António 
da Ilha do Príncipe. — I (1672-1777)», Introdução e Notas pelo Dr. Fernando Castelo Branco. — 
Lisboa, 1972, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 

— «Manuscritos da Ajuda. — (Gula)», II, — Lisboa, 1973. — Of, do Ed. 

COELHO (Mariuo). - «Mobilidade social-urbana, — Olhão 1950-1970». - (Dissertação de Licenciatura 
apresentada ao I.S.C. S.P.U.). — Lisboa, 1973, Instituto de Ciências Sociais e Política Ultra¬ 
marina. — Of, do A. 

COMPANHIA DAS ÁGUAS DE LISBOA. — «Relatório e Contas, 1973». — Lisboa, 1974. — Of. do Ed. 

«Corpus Codicum Latinorum et Portugalensium corum qul in Archivo Municipalí Portugalensi 
asservantur antiquisslmorum russu curiae municipalis editum». — Livro 2,° de Pergaminhos, vol. VI, 
fase, iv. — (Publicações da Câmara Municipal do Porto — Gabinete de História da Cidade), — 


Porto, 1974, - Of, do Ed. 

CRÉDITO PREDIAL PORTUGUÊS — «Relatório e Contas, 1973», — Lisboa, 1974. — Of. do Ed. 
DEBRÉT (Jean Baptiste). — «Viagem Pitoresca e Histórica ao Brasil.» — Tradução e notas de Sérgio 
Mililet - (Biblioteca Histórica Brasileira, vol, 4), - Tomo I (vols. I-II), - Tomo II (vol, III). 

- São Paulo, 1940, Livraria Martins. — Compra. 

DIAS (Jjlosé] S.tcbastião] da Silva), - «Descobrimentos (Os) e a problemática cultural do sé¬ 
culo XVI». - (Publicações do Seminário do Cultura Portuguesa da Faculdade de Letras da Uni¬ 
versidade de Coimbra), - Coimbra, 1973, Universidade de Coimbra. - Compra. 

DIAS (Manuel Cotta). — «Desenvolvimento económico do «Estado Social», — Lisboa, 1973, Imp. Nacio¬ 
nal-Casa da Moeda, — Of. do A. 

DIREOÇÃO DOS SERVIÇOS DE FINANÇAS DE MOÇAMBIQUE. - «Contas da Gerência e do 
Exercido de 1972». - Lourenço Marques, 1973, Imp. Naoional de Moçambique. - Of. do Ed. 
DIRECÇÃO PROVINCIAL DOS SERVIÇOS DE ESTATÍSTICA DO ESTADO DE ANGOLA. - 
«Estatística da Navegação Marítima». — Luanda, 1972, — Of. do Ed. 

— «Estatísticas do Comércio Externo. - Comércio por mercadorias e países», vol. I. - Luanda, 1972. 
Of. do Ed. 

DUIGNAN (Peter) and GANN (L, H.) - «Colonialism in África, 1870-1960». - Vol, 5 - a biblio- 
graphical guide to colonialism in Sub-Saharian África». — Cambridge, 1973, The University Press. 

- Compra. 

ESPÍRITO SANTO (Joaquim [Vlegas da Graça] do). — «Flora de S. Tomé e Príncipe — Alungiaceae». 

- Lisboa, 1973. 

.— «Aquifoliaceae». - Lisboa, 1973. - Of. do Jardim e Museu Agrícola do Ultramar. 

FERNANDES (A.lfoíliol) — (Rcdactor), — «Flora de Moçambique», [fascículos] 4, 5, 7 a 9, 11 a 13, 
16, 17, 19 a 22,37, 40,47, 49 e 51, — (Centro de Botânica). — Lisboa, 1973, Junta de Investigações 
do Ultramar. — Oi. do Ed. 

FRÊOHES (José). - «Dialogues (Les) de Rome de François de Hollande», — (Série História e Lite¬ 
ratura — XII). — Paris, 1973, Fundação Calouste Gulbenkian, Centro Cultural Português, — 

Of. do Ed. , . 

GAYO (Isidro António) - «Explicações de charadismo para principiantes», - 2.» edição. - Lisboa, 

s.d. '[1973], Tertúlia Edíptica. - Of, do Ed. 

GAMA (Mário). — «Inovações (Duas) na Astronomia Náutica». — (Cópia da Comunicação a Sua Ex.’ 
o Senhor Ministro da Marinha e á Academia das Ciências de Lisboa) — s.l. ILisboa], s.d. U8/0 (?)1. 

- Of. do A. 

GARÍBALDI, (Giuseppe),. - «Attlvttá .(L 1 ) peschereccia nella provlnnia di Impéria», - (Estratto dalla 
Rivista «Riviera dei Fiori» Í...1, Anno XXVII, n.» 5-7, 1973), -• Imperia, 1973, Camera dl Commer- 


cio, Industria, Artigianato e Agricultura, - Of. do A. 

NENNEC, C. S. Sp. (Grègoire Le) e VALENTE, C. S. Sp, (José Francisco). -■ «Dicionário Porlu- 
guês-Umbundu». - Luanda, 1972, Instituto de Investigação Cientifica de Angola. - Of. do Ed. 
raça (Mário Quartín). - «Imperador (O) do Brasil em Lisboa (1871-1872)». - <Sep. da «Revista 
Municipal», n.» 134-136), - Lisboa, 1972, Serviços Gráficos da Liga dos Combatentes - Of. do A, 
ÁPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA. - «Relatório, Balunço e Conta de Resultados, 1972». 

íSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA. - «Arrolamento Geral do Gado, Continente, 1972», - 
Lisboa, 1973. 

-«Estatísticas das Finanças Públicas. - Continente e Ilhas, 1972». - Lisboa, 1974. 
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-«Estatísticas Industriais. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1971. — Vol. II — Indústrias Transfor¬ 
madoras», — Lisboa, 1973. 

—«Portugal. — Principais Sociedades, 1972», — Lisboa, 1974. — Of. do Ed. 

LIMA (Alfredo Pereira de), — «História dos Caminhos de Ferro de Moçambique», — (Edição da 
Administração dos Portos, Caminhos de Ferro e Transportes de Moçambique). — [Lisboa, 1971J, 
Of. Gráís, da E. N. P., «Anuário Comercial de Portugal», — Of. do Ed, 

«LUSITANUS (Celtibero)». — Pseud, de Manuel Marques da Silva. — «São Miguel de Odrinhas e 
Adjacências», — Telhai, 1973. — Of. do A. 

MARCHIORI (Laura). — «Femáo Mendes Pinto e ia sua opera: una vlta romanzata dei XVI secolo». 
~ (Sep. fact, de «Quardeni Ibero-Americani», fsc, 41-1972), — B.I., s.d. 11972]. — Of. do A. 
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